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Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB  -  BUENOS  AIRES 
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COMBUSTION 
ENGINEERING 
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e 

GIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 

têm  o  prazer  de  participar  sua  AFILIAÇÃO  para  o  fabrico  no 
Brasil,  de  Caldeiras  e  Equipamentos  segundo  os  desenhos  e 
padrões  da  COMBUSTION  ENGINEERING,  Inc.  New  York,  sob  a 
marca  da  CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS. 

A  linha  de  equipamentos  da  Combustion  Engineering/  Inc.  com- 
pleta o  acordo  de  fabricação,  com  exclusividade  no  Brasil, 
de  produtos  geradores  de  vapor  dos  quais  faz  parte  a  linha 
POWERMASTER,  conforme  anterior  comunicação. 

Êstes  acordos  permitem  à  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  CALDEI- 
RAS a  fabricação  da  linha  integral  de  Equipamentos  em  ge- 
ral de  produção  de  vapor  para  todo  e  qualquer  ramo  industrial. 

Maiores  informações  nos  nossos  escritórios  abaixo  indicados 
e  com  nossos  representantes. 
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Acredite  ou  não... 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim.  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 


LUBRIFICANTES  INDUSTRIAIS 


CORAM  SA 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 

RUA  MÉXICO,  158-6.? 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.  52-5729 


%s.  Usinei ros... 


nesiamrca 


CONZ 


MOTOR 


Oí  motores  e/éfricos  com  rofor  de  anéis,  tipos  espec/o/menfe  indicados  para  fôdas 
as  instalações  de  grande  capacidade,  destacando-se  o  equipamento  utilizado  em 
Uzmas  de  açúcar,  estão  agora  sendo  fabricados  no  país,  por  nossa  organização 
sob  hcença  da  afamada  fábrica  "CONZ"  -  Homborgo-A/emon/io,  obedecendo 
r/gorosomenfe  ò$  normas  técnicas  alemãs  VDE  e  sob  o  contrôle  e  supervisão  de 
engenheiros  e  técnicos  formados  e  trehados  na  Alemanha. 

O  noijo  programa  de  fabricação,  além  do  tipo  normal  com  carcoito  fechada  à 
prova  de  respingos  e  água  gotejante,  abrange  também  : 

MOTORES  blindados  ò  prova  de  p6 
MOTORES  para  montagem  vertical 
MOTORES  com  eixo  prolongado  e  mancai  externo 
MOTORES  síncronos 


Além  de  ■ 


GERADORES  trifásicos  oté  1.600  KVA  de  4  a  12  poios 
GERADORES  trifásicos  com  regulagem  interna  automática  de  tensão 
GERADORES  e  motores  de  corrente  contínua. 


ATE  1.500  HP 
2  a  12  PÓLOS 
COM  E  SEM 
LEVANTAMENTO 
DE  ESCOVAS 


MAQUINAS     E     ACESSÓRIOS     S.  A 


RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  PRES.  VARGAS,  463  -  TÊL.  23-1931  -  C.  P.  4359  -  TELEGR.  CODIMACESSO  ' 


...  resolva  o  seu  problema 

de  ama  vez... 


use  o  melhor 


...e  o  melhor  é  o 
PISO  lISFiiLTICO 

(Mástique) 


Impermeabilidade  absoluta... 
Durabi  lidade  comprovada...  (ATESTADOS) 
Resistência  aos  choques  e 

movimento  de  carrinhos... 
Substitue  com  grandes  vantagens  o 
estrado  de  madeira  e  cimentados. 

NÃO  TRINCA,.. NÃO  DESAGREGA... NÃO  TEM  CHEIRO.., 

USE  O  PISO  ASFÁLTICO  PARA  TER  UM  PISO  ETERNO 
ECOPEL-EMP.  CONCESSIONaRIA  DE  PRODUTOS  S/A 

20  anos  de  experiência      900.000  Mf    já  executados 


Rua  Libero  Dadaró,  346  -7.'  and. 
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(Registrado  com  o  n.»  7.626,  em  .-- 
17-10-1934,    no   3?  Oficie  do  Registro 
de  Titulos  s  Documentos). 

Buo  do  Ouvidor,  50-9*  andor 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252  —  Caixa    Postal,  420 


Diretor  —  RENATO  VIEIBA  OE  MELO 

A8s-na'ura  anual: 

Para  o  Brasil    Cti  iW  00 

Para  o   Exterior    C  t$  150.00 

Núme  o  avulso   (do  mês)  Cr$  10.00 

Número  atrasado    ..    Cr$  Cr$  15,00 

Vendem-se  vo'unies  da  Brasil  Açuca- 
reiro,    encadernados      por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

agf:ntes; 

Durval  do  Azeredo  Sfva  —  Rua  do 

Ouvidor.  50-9^  andar  —  Rio  de 
Janeiro 

AgSncio  Po'mare9  —  Rua  do  C-^mér- 
c-o     5''2-'<'    —  Mac-ó-yaooas 

Octávio  de  Morois  —  Ruo  da  Alfân- 
dega   35  —  Rec'fe  —  Perna-^buco 

Heito'  Porto  S  Cia.  —  Rua  Vigário 
Jose  Inác'o.  153  —  Caixa  Por- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio 
rtrnnr^-.  Sul. 

Mariano  Miranda  —  Franklin.  1968  — 
Buenos  Aires 

As  remessas  de  valores.  va"es  cos'eris. 
etc,  devem  ser  ieitas  io  Instituto  dc 
Açúcar   e   do  A'cnol    e   ••  -«o  a  Brasil 
Açucareiro  ou  nomes  individuais. 
Pede-s°  op'''^utn 

On  démande  Téchange. 

We  ask  for  exchange 

P  dese  permuta. 

Si   rchiede    lo  scTnbio. 
Man  bittet  um  Austausch. 

Intershongho  dezirata. 


CAPA  —  «O  arado» 
aquarela  de  Luis  Jardim 
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Ifi^  A/v.  \B  r^^lízação,  em  setembro  próximo,  de  uma  conferência 
yfKpÈ^lM  internacional  do  açúcar,  convocada  pela  Organização 
í  I^^mJL         Nações  Unidas,  permitirá  a  discussão  aprofundada 
\/  JnÊku       problema  da  produção  e  da  comercialização  do  ar- 
jí^  ^^9°      escala  mundial.  Não  é  preciso  encarecer  a  im- 
portância de  que  se  vai  revestir  a  reunião.  Basta  ass-nalar  que  dela 
dependerá  a  futura  posição  do  mercado  internacional,  em  função  do 
que  se  convencionar  em  matéria  de  produção,  de  quotas  de  expor- 
tação, de  preços,  etc. 

O  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  ora  vigente,  revelou  seus 
méritos  e  suas  falhas  no  decorrer  dos  últimos  anos.  Mesmo  os  mais 
fervorosos  partidários  desse  ajuste  entre  os  países  produtores  não 
poderão  desconhecer  que  os  seus  têrmos  estão  a  reclamar  urgente 
correção,  para  permitir  alcançar  os  objetivos  visados.  Além  disso, 
não  se  pode  desconhecer  que  produtores  de  projeção  mundial,  como 
é  o  caso  do  BrasiL  não  mais  pertencem  ao  acordo  e  atuam  no  co- 
mércio internacional  de  maneira  independente  das  normas  fixadas 
pelo  convénio. 

No  decorrer  da  recente  visita  ao  Brasil  do  sr.  Eric  Roll,  pre- 
sidente do  Conselho  Internaciónál  do  Açúcar,  b  problema,  não  só  da 
conferência  como  igualmente  da  volta  do  nosso  país  a  um  organismo 
internacional  de  comando  da  economia  açucareira  foi  devidamente 
apreciado  pelos  setores  responsáveis.  E'  evidente  que  o  Brasil  parti- 
cipará da  reunião  de  setembro  com  o  propósito  de  auxiliar  o  encontro 
de  fórmulas  harmonizadoras,  sem  esquecer,  no  entanto,  os  seus 
próprios  interêsses,  inclusive  os  relacionados  com  a  expansão  das 
suas  vendas  para  os  mercados  externos. 

Nestes  anos  mais  recentes,  após  o  seu  desligamento  do  Acordo 
Internacional  do  Açúcar,  o  Brasil  conquistou  uma  posição  definida 
no  campo  do  comércio  internacional,  que  deve  preservar  como  ga- 
rantia de  colocação  dos  excedentes  da  produção  brasileira,  estimados 
em  700,000  toneladas  anuais  e  nosso  país  saberá  fazer  valer  os  seus 
direitos  para  partilhar  do  abastecimento  mundial  na  medida  das 
possibilidades  reais  que  apresenta.  Da  parte  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  existe  o  propósito  definido  de  lograr  o  reconhecimento 
desses  direitos  para  o  açúcar  brasileiro,  propósito  plenamente  ajus- 
tado ao  esforço  governamental  no  sentido  de  ampliar  as  exportações 
do  país  como  fórmula  para  enfrentar  as  dificuldades  cambiais. 
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AÇÚCAR  PRODUZ  DIVISAS 

O  Serviço  dc  Estatística  do  Ministério 
da  Fazenda  divulgou  dados  auspiciosos  para 
a  economia  açucareira.  Demonstrando  a  evo- 
lução das  exportações  nacionais  a  partir  de 
1953,  evidencia  que  a  participação  dos  "de- 
ma  s  produtos",  em  relação  ao  café,  cresceu 
21%  no  biénio  56/57.  Num  total  de  452  2  e 
546,1  milhões  de  d6'ares,  relativcs  a  essa 
participação,  naqueles  dois  anos,  respectiva- 
mente, o  açúcar  evo'uiu  de  1,6  para  45,9  mi- 
lhões de  dólares,  entrando  no  mercado  exte- 
rior com  uma  alta  percentagem  de  produção 
dc  divisas. 

APROVEITAMENTO  DAS  CALDAS 
COMO  ADUBO 

Infc'-ma  o  Jornal  do  Comércio,  de  Recife, 
na  sua  edição  de  13  de  fevereiro  último  que 
o  conchave  de  técnicos  do  I.A.A.,  promovido 
naquela  cidade  pe'o  dr.  Osmar  Wcrncck,  em 
fins  do  ano  transato,  encaminhou  satisfatò- 
riamente  o  problema  do  aproveitamento  das 
caldas  das  desti''ar  as  na  adubagem.  Como 
sz  sabe,  êsse  problema  é  dos  ma's  graves, 
dado  o  teor  prejudicial  das  caldas  despeja- 
das r^s  ánras  correntes. 

Em  entrevista  àquele  jornal  o  chefe  do 
Serviço  Técnico  e  Industrial  da  DAP  do  Ins- 
tituto, dr.  Wa'ter  M,  de  Oliveira  historiou 
o  assunto,  revelando  que  a  questão  do  apro- 
veita.men*^©  das  caldas  como  adubo  se  impõe, 
atualmente,  diante  da  expansão  da  indústria 
açucareira  no  país. 

A  solução  depende  entretanto,  de  um 
exame  dos  casos  concretos  cm  cada  destila- 
ria. O  I.A.A.  providenc  a  um  levantamento 
neste  sentido  »^ara  o  Esta''©  de  Pernambu- 
co 'nclusivfí.  M-^nc-onou  ê'e  a  experiência 
realizaria  na  Usma  Barce'os  Estado  do  R'0, 
cm  1955,  quando  as  caldas  "oca-s  foram  dre- 
nadas para  os  campos  de  produção,  resul- 
tando, em  do's  anos,  num  aumento  dc  100% 
da  produtividade.  Ressaltou  também  que  a 
Usina  Catcndc,  em  Prrnambuco,  já  adota  o 
sistema,  desviando  400  mil  litros  para  os  seus 
campos,  c  a  Usina  Tiuma  adota  processo  se- 
melhante, com  260  mil  litros.  O  aumento  do 
rendimento  agrico'a,  explica  êle,  justifica  ple- 
namente o  processo. 


Terminando  suas  declarações,  destacou 
o  fato  de  que  o  I.A.A.  tem  o  maior  interesse 
nessa  questão,  já  havendo  destinado  verbas 
orçamentárias  no  presente  exercício  para  ês- 
se fim.  encarregando  ainda  uma  equipe  de 
técnicos  para  orienlar  a  solução  do  problema. 

AÇÚCAR  PERNAMBUCANO 
NA  EXPOSIÇÃO  DE  BRUXELAS 

O  diplomata  Wladm-'r  Murtinho  estêve 
no  Recife  promovendo  entendimentos  sobre  a 
participação  de  Pernambuco  na  Exposição 
Intemac  onal,  que  se  realizará  em  Bruxelas 
a  partir  de  abri  e  com  duração  de  seis  meses. 
Pernambuco  oferecerá  à  Exposição  amostras 
de  açúcar  brasileiro,  para  servir  em  mistura 
com  outros  produtos  nacionais,  como  café, 
cacau  e  mate.  As  amostras  serão  enviadas  pe- 
lo I.A.A, 

TRATAMENTO  DA  ATROFIA 
DA  VERGÔNTEA 

O  Jornal  do  Comércio  de  Pernambuco 
publxa  entrev-sta  do  dir-tor  do  ServVr^  de 
Proteção  da  Casa  de  Açúcar,  sr.  Bento  Dan- 
tas de  Oliveira  que  realiza  estágio  de  sc-s 
semanas  na  Universidade  de  Luisiânia,  Es- 
tados Unido3.  O  sr.  B-nto  de  0*-ivc  ra  Daji- 
tas  mostrou-se  entus"asmado  com  os  resulta- 
dos obtidos  no  tratam.'ínto  pela  água  quente 
e  ar  quente  da  atrofia  da  vergôntea. 

A  dccnça,  comum  no  Brasil,  no  Havaí 
e  emi  Pôrto  Rico,  chega  a  srr  responsável  por 
30%  de  redução  no  rendimento  da  planta. 

Acentuou  ainda  o  chefe  daquele  Servi- 
ço que  as  terras  da  Lu-siânia  não  são  das 
mais  apropriadas  para  a  cultura  de  cana.  En- 
tretanto produzem  de  20  a  30  toneladas  por 
ha  quantidade  superior  à  média  de  muitos 
países,  inclusive  o  Brasil  dada  a  difusão  dos 
m-^íos  científ  ro-,  de  plan<-  o  e  tratamento  dos 
males  que  atacam  a  cana. 

MECANIZAÇÃO  DA  COLHEITA 

Até  o  momento,  comenta  La  Sucrerie 
Belge,  no  número  de  15  de  jancro  último,  a 
mecanização  da  co'heita  de  cana  cau?r>u  sé- 
r'as  dificuldades  fm  ra''ão  do  problema  da 
destruição  das  folhas.  E  ■''foma  a  p''op6- 
sito,  que  engenheiros  do  Ministério  da  Agri- 
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cultura,  dos  Estiados  Unidos,  conseguiram 
construir  uma  máquina,  de  comando  automá- 
tico, capaz  de  simultâneamente  cortar,  enfei- 
xar e  carregar  as  canas.  A  máquina  pesa 
cerca  de  6.800  quilos  e  poderia  ser  fabrica- 
da pelo  preço  aproximada  de  US$  18,000. 

O  AÇÚCAR  E  O  DIABETE 

Segundo  divulga  a  revista  Cubazúcar, 
cm  seu  número  de  novembro  do  ano  que  pas- 
sou, o  professor  Tomás  Durán  Quevedo,  ca- 
tedrático de  Fisiologia  da  Universidade  de 
Havana,  apresentará  ao  Congresso  Interna- 
cional de  Diabeto?ogia,  a  realizar-se  no  cor- 
rente ano,  em  Dusseldorf,  Alemanha,  a  dieta 
por  êle  formuilada  para  o  diabético,  na  qual 
não  se  suprime  o  açúcar  e  sim  o?  âmidos  e 
as  gorduras.  Da  Alemanha,  da  Espanha  e 
da  Southwerstern  Universit;y,  dos  Estados 
Unidos,  foram  a  Havana  médicos  para  estu- 
dar o  regime  alimentar  e  medicina  do  pro- 
fessor Quevedo  no  tratamento  do  diabete. 


A  experiência  acumulada  na  aplicação 
dêsse  regime  será  apresentada  ao  congresso 
de  Dusseldorf.  O  Instituto  Solano  Ramos, 
onde  trabalha  o  professor  Durán  Quevedo, 
prossegue  em  seus  estudos  sôbre  o  metabo- 
lismo dos  glucidios. 

NOVO  HOSPITAL 

PARA  OS  TRABAXHADORES 

DO  AÇÚCAR  EM  RECIFE 

O  /ornp/  do  Comércio  de  Recife,  noticia 
que  será  inaugurado,  em  junho  próximo,  o 
novo  Hospital  dos  Trabalhadores  do  Açúcar, 
naquela  cidade.  Refere  também  o  fato  de  que 
a  aquisição  do  prédio  foi  possível  med-ante 
auxílio  prestado  pelo  I.A.A.,  atendendo  a 
uma  velha  aspiração  daquela  classe.  Obras 
no  valor  de  dois  milhões  de  cruzeiros  adap- 
tarão o  imóvel  para  aquele  fim.  O  Hospital 
é  tradicionalmente  mantido  pelo  Sindicato  dos 
Trabalhadores  na  Indústria  do  Açúcar. 
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MAIOR  USO  INDUSTRIAL  DO  AÇÚCAR 


■;í^ÚMERO  de  dezembro  da  revista 
argentina  La  Industria  Azucarera 
bÍÍÍ  resume  um  trabalho  publicado  pe'o 
Sr.  Ernest  W.  Greene,  presidente  da  Sugar 
Àssociation  e  membro  da  Sugar  Research 
Foundation,  dos  Estados  Unidos,  na  revista 
Chemurgic  Digest,  de  junho  do  ano  passado. 
Nesse  trabalho  o  Sr.  Greene  afirmava,  entre 
outras  coisas,  o  seguinte: 

1 )  Há  boas  razões  para  assegurar  que 
o  açúcar  e  seus  subprodutos  estão  conseguin- 
do mercados  cada  dia  ma:o-es  nos  campos 
industriais,  aJém  de  sua  utilização  crescente 
como  alimento  humano.  Exemplo  disso  é  o 
ácido  cítrico,  oriundo  de  méis.  e  que  já  em 
poucos  anos  se  converteu  em  indústria. 

2)  Como  resultado  de  um  questionário 
remetido  a  fabricantes  pelo  Grupo  dz  Tra- 
balho sobre  o  Açúcar,  instituído  pelo  govêrno 
americano,  e  cuja  direção  foi  confiada,  aliás, 
ao  Sr.  Greene,  ficou-se  sabendo  que  o  açúcar 
e  seus  derivados  estão  sendo  atua?mente 
usados  pela  indústria  química  em  escala 
maior  para  especialidades  químicas,  produtos 
farmacêuticos,  explosivos,  cêras,  furfurol  e 
plásticos.  A-ém  dessas,  há  numerosas  outras 
aplicações  de  menor  importância.  Uma  das 
dificuldades  encontradas  para  elaborar-se 
uma  lista  completa  dos  usos  do  açúcar  e  da 
tone'agem  consum'da  cm  cada  aplicação  é  a 
falta  de  dados  estatísticos,  falta  que  se  ori- 
gina, principalmente,  do  fa'o  de  que  a  maior 
parte  do  açúcar  consumido  por  indústrias 
químicas  é  comprada  a  distribuidores  loca-s, 
sendo  difícil  conhecer  o  destino  do  produto 
dessa  maneira  adquirido. 

3)  Quanto  aos  usrs  potenciais  do  açú- 
car, o  Grupo  de  Trabalho  encabeçado  pelo 


Senhor  Greene  informa  existirem  pelo  menos 
doze  campos  ou  ramos  da  química  orgânica 
que  oferecem  possibilidades  indubitáveis 
para  expandir  os  mercados  do  açúcar  e  dç 
seus  derivados,  sendo  os  seguintes  êsses  doze 
campos:  revestimentos  para  superfícies,  plás- 
ticos e  p'asticizantcs,  acondicionadores  de 
solce,  pesticidas,  fertilizantes,  ag.^ntes  ativos 
de  superfície,  fibras  e  peMculas,  solventes,  ex- 
plosivos, adesivos,  lubrificantes  e  elastôme- 
tros. 

4)  O  rumo  que  se  propõe  seguir  o  Gru- 
po de  Trabalho  sôbre  o  Açúcar  é  valorizar 
conscienciosamente  os  programas  de  inves- 
tigações já  existentes;  recomendar  novos  pro- 
jetos  específicos  de  investigação:  insistir  nos 
estudos  a  prazo  longo;  cooperar  com  investi- 
gações agrícolas  c  recomendar  novas  e  mais 
amplas  investigações  açucareiras. 

Nesse  sentido  c'ta<-se  o  caso  da  fábrica 
de  aços,  Allegehny  Ludium,  em  cuja  Infor- 
mação Anual  aos  Acicnis'as  para  o  ano  de 
1956  se  diz  textualmente:  "É  difícil  aquilatar 
a  efetividade  da  investigação,  porém  um  ín- 
dice da  sua  importância  em  nossa  emprêsa  é 
o  fato  de  que  em  1956  cerca  da  sexta  parte 
de  nossas  vendas  e  uma  proporção  ainda 
maior  de  nossas  utilidades  provieram  de  pro- 
dutos que  não  fabricamos  há  cinco  anos." 

E  encerra  o  Sr.  Greene  as.  suas  consi- 
derações: "As  possibilidades  p'enas  da  in- 
vestigação ocorrem  agora,  quando  se  começa 
a  vislumbrar  as  perspectivas,  que  se  nos  de- 
param tão  alentadoras  quanto  as  da  indús- 
tria do  petróleo  há  trinta  anos." 


N»  3 


PAGINA  178 


Março  —  1958 


"Bbasíl  AçufiAteEiiiò 


PAGINA  7 


CONTRÔLE  ELETRÔNICO 
EM  USINA  AÇUCAREIRA 


instalação  de  controle  para  difu- 
xSfc  sores  contínuos,  projetada  por  Ever- 
■^^^^  shér  ô  Vignoles  Ltda.,  em  combina- 
ção corn  a  British  Sugar  Corporation,  e  re- 
centemente instalada  na  usina  dessa  empre- 
sa, em  Wissington,  no  condado  de  Norfolk, 
é  possive'mente  a  primeira  no  mundo  a  usar 
um  processo  de  circuito  eletrôn  co  fechado, 
com  o  objetivo  de  extrair  açúcar  de  be- 
terraba. 

Essa  instalação,  informa  B^ectrical  Re- 
víew,  de  Londres,  em  seu  número  de  3  de 
janeiro  último,  utiliza  diversos  transfortoado- 
res  de  corrente,  potênc  a,  temperatura,  etc, 
a;  fim  de  fornecer  um  sinal  cléíricp  que  é  apli- 
cado, ora  aos  controladores,  ora  como  entra-, 
das  para  simples  computadores.  Muitos  des- 
ses computadores,  que  estão  completamente 
integrados  na  instalação,  são  empregados  pa- 
ta fornecer  um  sinal  de  saída  que  representa 
a  avaliação  contínua  da  equação  que  gover- 
na a  parte  do  processo  de  refinação  a  que 
estão  aplicados.  Êsses  computadores,  atuan- 
do  em  conexão  comi  o  sistema  de  controle, 
permitem  uma  fiscalização  extremamente  boa 
do  processo  de  fabrico,  o  que  deverá  melho- 
rar ainda  mais  a  capací<lade  de  uma  usina 
já  p^namente  atualizada  e  importante. 


O  circuito  eletrônico  empregado  evita  os 
maus  efeitos  causados  pelas  possíveis  varia- 
ções no  suprimento  de  fôrça,  garantindo  as- 
sim um  rendimento  estável  da  instalação  co- 
mo um  todo. 

O  painel  gráfico  de  controle,  que  é  o 
coração  de  tôda  a  instalação,  comprende  um 
bom  número  de  pequenos  medidores  que  for- 
necem um  reg'stro  permanente  da  atuação 
da  us  na,  fornecendo  também  elementos  que 
interessam  à  contabilidade.  O  painel  de  con- 
trole possui  ainda  "miniplacas"  que  permitem 
mudanças  da  operação  automática  para  ma- 
nual sem  ocorrência  de  choques,  quando  de- 
sejadas e  com  facil-dade.  E  há,  ma"'s  um 
sistema  automático  de  alarma  conjugado  a 
todas  as  partes  vitais  da  usina. 

Em  vista  da  complexidade  do  processo 
controlado,  tem  sido  feito  uso  do  medidor 
"In-Line".  que  facilita  a  supervisão  de  tôda 
a  instalação  por  um  só  operador  e  que  loca- 
liza imediatamente  a  ocorrência  de  qualquer 
defeito.  Outro  aspecto  interessante  dêssc  no- 
vo processo  c  a  facilidade  com  que  se  podem 
adaptar  futuras  extensões  à  instalação  e  in- 
corporá-las ao  pa-nel  de  controle  sem  inter- 
ferir nos  controles  existentes. 
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sensível  aumento  na 
de  cana-de-açúcar 


I  cana-de-açúcaar,  que  constitui  um  dos 
I principais  produtos  agrícolas  do  País, 
alcançou  significativo  aumento  de  vo- 


himie  no  ano  passado:  de  40.946,305  tonela- 
das em  1955  c  de  43.975,743  em  1956  pas- 
sou para  46.576,491.  sendo  de  salientar  que 
D  acréscimo  da  produção  foi  acompanhado 
pe'o  aumento  de  va'or  —  ou  seja,  no  triénio, 
Cr$  7.749.540.000  00:  Cr$  11.745.612.000,00 
e  Cr$  12.448.611.000.00. 

Quanto  às  ài;eas  cultivadas,  os  dados  do 
Serviço  de  Estatística  da  Produção,  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  acuséim  igualmente 
acréscimos  sucessivos  nos  evos  de  1955-57, 
pois  de  1.072,902  e  1.124,083  hectares,  os 
algarismos  subiríim  para  1 . 1 4 1 ,876, 

A  cana-de-açúcar  é  produzida  em  todo 


PRODUÇÃO 


o  País.  Seus  principais  produtores  são  os  Es- 
tados de  São  Paulo,  Pernambuco.  M'nas  fre- 
rais.  Rio  de  Janeiro  e  Alagoas  —  13.701,078, 
7.165,543.  5.209,076,  4.263.732  e  3.519,980 
toneladas,  respectivamente,  em  1957.  Os  de- 
mais produtores  com  mais  de  um  milhão  de 

toneladas  são  os  seguintes:  Ceará   

1.145.000;  Goiás,  1.122.278;  Paraná  

1.114.194  c  Santa  Catarina^  1.004.971  tone- 
ladas. 

Os  maiores  índices  de  píodutividade  da 
cana  pertencem  ao  Paraná,  com  62  tonela- 
das por  hectares.  Scguem-se  a  Paraíba,  com 
52;  Mato  Grosso  e  Rio  Grande  do  Norte, 
com  50;  São  Paulo,  com  49.  e  os  demais  com 
índices  inferiores.  Os  dados  dc  1957  estão 
sujeitos  a  retificação. 
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álcool  como  combustível  no  Brasil,  dados  históricos  c  estudos  técnicos 

Nelson  Coutinho 

AIS  problemas  têm  sido  igualmente  objeto  de  cons- 
tantes preocupações  dos  estudiosos  e  técnicos  no  Bra- 
sil, empenhados  todos  na  realização  de  pesquisas  e 
na  promoção  de  medidas  práticas  com  a  finalidade  de 
generalizar  a  aplicação  do  álcool  m  natura,  ou  em 
mistura,  como  carburante. 

Já  o  Dr.  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  no  decorrer  dos 
trabalhos  da  Conferência  Açucareira  realizada  em  1902,  no  Estado 
da  Bahia,  apresentava  trabalho  sob  o  título  "Aplicações  Industriais 
do  Álcool"»  onde  relata  os  resultados  alcançados  em  vários  países 
estrangeiros  com  o  emprego  do  álcool  como  combustível. 

Em  1919,  em  Pernambuco,  o  Governador  José  Bezerra  Caval- 
canti determinou  a  utilização  de  álcool  nos  veículos  a  serviço  do 
Estado.  A  par  dessa  medida  oficial,  vários  foram  os  usineiros  que 
aplicavam  ,  em  seus  automóveis  e  caminhões  álcool  de  sua  própria 
produção,  havendo  até  quem  instalasse  bombas  para  a  venda  do 
produto. 

No  ano  de  1923,  por  determinação  do  então  Ministro  da  Agri- 
cultura, Dr.  Miguel  Calmon,  iniciava-se  na  extinta  "Estação  Experi- 
mental de  Combustíveis  c  Minérios"  uma  série  de  experiências  com  a 
finalidade  de  servir  de  base  à  elaboração  de  normas  legais  concer- 
nentes à  aplicação  do  álcool  como  combustível. 

Essas  experiências,  segundo  informa  o  Dr.  Fonseca  Costa  (no 
prefácio  de  sua  autoria  na  2'  edição  do  livro  Álcool  Motor  e  Motores 
a  Explosão,  de  Eduardo  Sabino  de  Oliveira),  foram  realizadas  sob 
sua  própria  direção,  com  o  concurso  do  Engenheiro  Heraldo  de 
Souza  Mattos,  e  tiveram  por  principal  escopo  elucidar,  entre  outros, 
os  seguintes  problemas: 

a)  —  a  identificação  das  causas  prováveis  das  corrosões,  frequen- 
temente observadas  nas  diversas  peças  dos  motores  alimentados  com 
Álcool: 
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b)  —  as  condições  admitidas  como  indispensáveis  a  uma  boa  car- 
buração dos  combustíveis  alcoólicos; 

c)  '—  o  consumo  específico  c  os  fatores  interferentes  no  rendi- 
mento técnico  do  motor. 

A  partir  de  então,  constantes  foram  os  esforços  no  sentido  de  se 
intensificar  e  de  se  ampliar  o  uso  do  álcool  com  tal  objetivo,  e  muitas 
foram  as  inidativas  de  pessoas  e  de  empresas.  Os  governos  de  diver- 
sos Estados,  como  os  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Ala- 
goas, Bahia  e  Rio  de  Taneiro  adotaram  também  medidas  de  isenção 
ou  de  redução  de  tributos  fiscais,  como  meio  de  estimular  a  ampliação 
da  produção  e  do  consumo  do  álcool-motor. 

Em  Pernambuco,  podem  ser  mencionadas  as  principais  misturas 
estudadas  ou  postas  à  venda  sob  as  seguintes  denominações:  "AL- 
COOLINA".  lançada  por  elementos  da  família  Pessoa  de  Queiroz; 
"MOTOGÁS",  a  cargo  do  Dr.  José  Júlio  Rodrigues,  fundada  dita 
mistura  em  estudos  realizados  na  França  pela  Comissão  do  Carbu- 
T^n^pt  Npcional;  —  "NORTINA",  do  Dr.  Guilherme  Geiser:  — 
"NACIONALINA",  pelo  Sr.  Batista  de  Souza;  -  "AZULINA", 
por  iniciativa  da  Cooperativa  do  Álcool-Motor,  que  chegou  a  instalar 
e  inaugurar  em  Recife,  no  ano  de  1931,  uma  fábrica  provida  de  uma 
coluna  retificadora  para  15,000  litros,  um  etereficador  para  6,000 
litros,  dispondo  ainda  de  um  depósito  para  armazenagem  de  500,000 
litros  do  produto. 

Além  desses  empreendimentos,  os  produtores  pernambucanos 
se  movimentaram,  promovendo  a  organização  de  várias  associações 
e  entidades,  tais  como  a  Associação  dos  Produtores  de  Álcool  de 
Pernambuco,  a  Coooerativa  de  Álcool-Motor  e  a  Comissão  Central 
de  Distribuição  e  Contrôle  da  Produção  de  Açúcar  e  do  Álcool. 
Sobre  a  constituição,  instalação  e  funcionamento  dêsses  órgãos, 
pode-se  encontrar  farta  documentação  r.^  publicação  Problemas  Eco- 
nómicos e  Financeiros,  de  Júlio  de  Santa  Cruz  Oliveira,  edição  do 
D/árío  cfa  Man/lã,  Recife,  1935. 

No  Estado  de  Alagoas,  a  firma  proprietária  da  Usina  Serra 
Grande  chegou  a  produzir  e, lançar,  em  escala  industrial  e  comercial, 
o  produto  denominado  "USGA",  distribuído  através  de  bombas  de 
propriedade  da  emprêsa  em  várias  cidades  dos  Estados  de  Alagoas 
e  de  Pernambuco,  com  acentuado  êxito. 

Em  São  Paulo,  foi  produzida  a  mistura  "CRUZEIRO  DO 
SUL";  na  Paraíba,  a  denominada  "MOTORINA";  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  a  designada  "NOG"  ç  produzida  pelos  proprietários 
da  Usina  Queimados,  no  município  de  Campos. 
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Além  dessas  tentativas,  a  Secção  Técnica  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Tecnologia  procedeu  a  vários  ensaios,  qiíe  mais  se  intensi- 
ficaram a  partir  de  1931,  com  o  objetivo  de  criar  uma  mistura  que 
reunisse  condições  capazes  de  propiciar  o  seu  emprego  em  maior 
extensão. 

Êsses  ensaios  foram  realizados  com  a  colaboração  de  vários 
técnicos,  notadamente  com  o  concurso  do  engenheiro  Eduardo 
Sabino  de  Oliveira,  e  possibilitaram  o  lançamento  da  mistura  que 
se  popularizou  com  a  denominação  de  "GASOLINA  ROSADA", 
posta  em  consumo  em  vários  qrandes  centros  do  país,  inclusive  nesta 
Capital  e  no  Estado  de  São  Paulo. 

Sôbre  o  assunto  encontram-se  amplos  esclarecimentos  e  subsí- 
dios históricos,  técnicos  e  económicos,  nos  trabalhos  sob  os  títulos 
ÁlcooUMotor  e  Motores  de  Explosão,  de  Eduardo  Sabino  de  Oli- 
veira, edição  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  Rio,  1942;  no  pre- 
fácio de  autoria  do  Dr.  Fonseca  Costa,  na  2.'  edição  do  livro 
mencionado  do  Enqenheiro  Sabino  de  Oliveira;  em  O  Problema  do 
Ãlcool-Mofor,  de  Moacyr  Soares  Pereira,  edição  da  livraria  José 
Olímpio,  Editora,  Rio,  1942:  em  Política  de  ÃlcooU  de  Joaquim  de 
Melo,  edição  do  I.A.A.,  Rio,  1942;  e  Ãlcool-Motor,  de  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  edição  Americ,  Rio,  1943. 

O  livro  do  Engenheiro  Sabino  de  Oliveira,  conforme  se  pode 
verificar  do  texto  e  está  consignado  na  própria  introdução,  é  o  re- 
sultado de  seis  anos  de  estudos  e  experimentos  sôbre  os  variados 
c  complexos  problemas  relacionados  com  o  assunto.  E  essa  notável 
empresa  se  realizou  nos  laboratórios  da  Escola  Politécnica  de  São 
Paulo  e  do  Instituto  Nacional  de  Técnologia,  abrangendo,  somente 
neste  último,  nada  menos  de  6,875  ensaios,  todos  registrados  no  livro 
competente,  além  das  provas  de  estrada  que  ascenderam  a  cerca  de 
3,000  demonstrações  . 

O  Engenheiro  Sabino  de  Oliveira  disserta,  em  seu  citado  livro, 
longa  e  eruditamente,  sôbre  os  problemas  de  carburação,  desenvol- 
vendo e  apreciando  as  várias  teorias  sôbre  a  matéria,  a  detonação, 
c  ressecamento  e  corrosão,  a  solubilidade  das  misturas  álcool-gaso- 
lina,  o  comportamento  dos  carburantes  líquidos  nos  motores  de 
explosão,  a  regulagem  para  o  funcionamento  com  o  álcool,  o  álcool- 
motor,  o  rendimento  técnico  e  a  composição  das  misturas,  a  partida 
a  frio,  oferecendo  ainda  várias  outras  observações  de  caráter  gerai 
sôbre  o  assunto. 

Após  êsses  estudos  e  considerações,  formula  o  Engenheiro  Sa- 
bino de  Oliveira,  na  sua  obra  citada,  as  seguintes  conclusões: 
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«A  mistura  de  10%  de  álcool  equivale  a  uma  gasolina  melhorada, 
tendo  tôdas  as  boas  qualidades  de  uma  gasolina  e  sôbre  esta  a  vantagem 
de  ser  mais  resistente  à  detonação  (batida).  Isto  permite  o  uso  dos 
motores  modernos  com  pleno  avanço,  o  que  determina  um  ligeiro  au- 
mento de  potência  e  uma  decidida  diminuição  de  consumo  em  certos 
casos  favoráveis.»  (Pg.  295). 

«A  aceleração  é  semelhante  à  da  gasolina,  ainda  mesmo  com  os 
motores  do  sistema  de  carburação  desfavorável». 

«A  potência  permanece  inalterada,  quando  não  cresce,  e  isto  devido 
ao  fato  de  permitir  maior  avanço  à  ignição».  (Pg.  312). 

«A  adição  de  10%  de  álcool  eleva  uma  gasolina  de  7  números 
de  octana  e  faz  passar  uma  gasolina  de  turismo  para  a  categoria  de 
aviação  (sob  o  ponto  de  vista  resistência  à  detonação)». 

«Estabilidade  da  mistura  —  As  provas  de  separação  da  mistura 
de  10%  de  álcool  atingiram  até  7',  abaixo  de  O,  sem  que  se  tivesse  tur- 
vado a  mistura.  Achamos  inútil  prossequir,  visto  como  tal  temperatura 
está  muito  além  das  nossas  minimas».  (Pg.  313). 

Ainda  como  decorrência  dêsses  ensaios  e  de  outras  experiên- 
cias, obs'^rvações  e  subsídios  reunidos,  o  Prof .  Sílvio  Fróes  de  Abreu, 
na  qualidade  de  Diretor  do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  em 
expediente  diriqido  ao  I.A.A.,  sob  referência  I.N.T. -2. 491/53, 
datado  de  19-10-1953,  aipresenta  outras  valiosas  informações  que 
merecem  registro. 

Afirma  o  Professor  Fróes  de  Abreu  que  o  resultado  dos  ensaios 
realizados  no  Laboratório  de  Motores  do  Instituto  Nacional  de  Tec- 
nologia e  em  estradas  permitiu  a  classificação  do  álcool-motor  em 
três  categorias. 

A  primeira,  constituída  de  10%  de  álcool  anidro,  de  graduação 
99'  G.L.,  e  90%  de  gasolina,  destina-se  a  ser  empregada  em  qual- 
quer motor,  sem  necessidade  de  regulagem  do  carburador  ou  ajuste 
de  qualquer  espécie.  Essa  mistura  apresenta  as  seguintes  caracte- 
rísticas: 

«Resistência  à  detonação  —  Devido  ao  elevado  valor  antidetonante 
do  álcool,  a  mistura  acima  tem  grande  resistência  à  detonação.  O  índice 
de  octana  de  tal  mistura  é  de  cêrca  de  75.  isto  é,  cêrca  de  8  a  9  pontos 
mais  do  que  o  índice  de  octana  das  gasolinas  de  turismo. 

«Potência  — '  Devido  ao  maior  rendimento  no  cano  de  admissão 
produzido  pelas  misturas  alcoólicas,  a  potência  com  a  mistura  de  100%. 
conservada  a  mesma  carburação,  permanece  pràticamente  constante,  ape- 
sar do  seu  menor  poder  calorífico.  Quajido,  porém,  se  é  obrigado  a  atrasar 
a  ignição  cem  gasolina,  haverá  um  decidido  aumento  de  potência  pela 
possibi'idade  dz  se  avançar  a  ignição  ccm  a  mistura  alcoólica,  sem  que 
isto  acarrete  a  detonação  como  acontecia  com  a  gasolina  pura. 
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c.J^^fZ^f'  ^  ^  aceleração  com  a  mistura  10%  é.  na  maioria  dos 
casos,  maior  do  que  a  da  gasolina  pura. 

«Consumo  -  O  consumo  com  a  mistura  de  10%  de  álcool  é  pràti- 
camente  igual  ao  da  gasolina  pura,  contudo,  nos  motores  de  alta  com- 
pressão, a  marcha  com  esta  última  só  é  possível  com  a  ignição  atrasada 
para  que,  acelerado  a  fundo,  «não  bata»  o  motor.  Nestas  circunstâncias 
o  consumo  muito  tem  a  ganhar  com  o  uso  da  mistura  alcoólica  que 
permite  o  avanço  da  ignição  ao  ponto  ótimo.  sem  temer  contratempo 
algum. 

Constatou-se  aumento  da  quilometragem  da  ordem  de  15%.  devido 
ao  avanço  da  ignição  permitido  pela  mistura  alcoólica,  nos  motores  de 
alta  compressão,  7:1. 

«Conclusão  —  De  maneira  geral,  pode-se  dizer  que  a  mistura  de 
10%  de  álcool  anidro  é  igual  a  uma  ótima  gasoliiuu 

«  A  mistura  de  10%  de  álcool  equivale  a  uma  gasolina  melhorada, 

tendo  todas  as  boas  qualidades  de  uma  gasolira  e  tendo  sôbre  esta  a 
vantagem  de  ser  mais  resistente  à  detonação  (batida),  o  que  permite 
o  uso  em  motores  modernos  com  pleno  avanço  da  centelha,  o  que  deter- 
mina um  ligeiro  aumento  de  potência  e  uma  decidida  diminuição  de 
consumo,  em  certos  casos  favoráveis». 

Informa  ainda  o  referido  Professor  que  a  mistura  de  álcool  ani- 
dro na  proporção  de  10%  a  13%  não  afeta  os  tanques  e  tubulações, 
nem  a  lubrificação. 

Alude  depois  às  experiências  com  as  misturas  destinadas  a 
motores,  providos  de  carburadores  com  regulagem  especial,  sem  alte- 
ração no  aquecimento  do  cano  de  admissão.  E  afirma  que  "neste 
caso  os  ensaios  evidenciaram  que  a  partir  de  30%  de  álcool,  já 
começa  a  se  verificar  queda  importante  de  aceleração,  em  alguns  ti- 
pos de  carburação". 

Observa,  todavia,  o  aludido  técnico:  "Embora  a  maioria  dos 
motores  aceite  percentagem  de  álcool  bem  maior  do  que  30%,  os 
poucos  que  não  o  fazem  impedem  de  recomendar  misturas  mais  ricas 
em  álcool  para  todos  os  motores". 

E  adverte:  "no  mais,  a  mistura  de  30%  de  álcool  pouco  difere 
da  mistura  de  10%,  exceto  no  poder  antidetonante  que  é  conside- 
rável". 

E  assim,  após  aquelas  primeiras  tentativas  isoladas,  de  maior 
ou  menor  envergadura,  e  dos  estudos  e  demonstrações  procedidas 
pelos  técnicos  aqui  referidos,  a  utilização  do  álcool  como  carburante 
adquiriu  no  país  uma  orientação  mais  adequada,  passando-se  a 
fazer  a  mistura  sob  o  controle  do  I .  A .  A .  e  por  intermédio  e  colabo- 
ração das  Companhias  importadoras  e  distribuidoras  de  gasolina. 
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Desde  então,  o  problema  tomou  novas  perspectivas,  tomando-sc 
matéria  da  alçada  do  poder  público,  através  de  sucessivos  instru- 
mentos legais  e  regulamentares  e  da  ação  de  órgãos  governamentais, 
especialmente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo,  com  responsabilidades  específicas  sôbre  o 
importante  assunto. 

Não  é  demais  ressaltar  que,  no  Brasil,  o  uso  do  álcool  como 
carburante  líquido,  além  de  constituir  instrumento  de  grande  valia 
no  funcionamento  do  sistema  de  equilíbrio  e  de  defesa  da  economia 
agro-industrial  canavieira,  nos  seus  aspectos  essenciais  e  complexos, 
proporciona,  por  outro  lado,  apreciável  poupança  dos  nossos  parcos 
recursos  em  divisas  estrangeiras,  tão  necessárias  ao  nosso  comércio 
de  importação. 


N'  3 


Brasil  Açucareiro 


PAGINA  15 


ESCÔRÇO  DA  HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  NO  MARANHÃO 

Jerônimo  de  Viveiros 

Capítulo  I 

A  AGRICULTURA  NA  FRANÇA  EQUINOCIAL  E  NA  CONQUIS- 
TA  PORTUGUESA.  OS  PRIMEIROS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  E  O 
SEU  FUNDADOR  ANTÔNIO  MONIZ  BARREIROS.  MOTIVO  DE 
SUA  LOCALIZAÇÃO  A  SOMBRA  DA  FORTALEZA  VERA-CRUZ  O 
ENGENHO  ARAÇAGI.  TIPO  DOS  ENGENHOS  E  DIFICULDADES 
PARA  CONSTRUI-LOS.  A  LEGISLAÇÃO  PORTUGUESA  RELATIVA 
AO  AÇÚCAR. 

URANDO  apenas  três  anos  é,  quatro  meses,  a  França 
Equinocial  não  cogitou  da  economia  agrícola  da  terra 
maranhense. 

De  fato,  o  seu  chefe,  Daniel  de  la  Touche,  Senhor 
de  la  Ravardière,  ilustre  oficial  da  marinha  de  guerra 
francesa,  e,  inegàvelmente,  um  administrador  de  larga  visão,  teve 
tôda  a  sua  atividade  absorvida  na  defesa  da  terra  ocupada  e  na  sua 
exploração  geográfica.  Desta  maneira,  não  se  tratou  do  plantio  de 
cana-de-açúcar  na  colónia  francesa,  nada  obstante  o  seu  sucesso, 
já  experimentado  na  Bahia  e  Pernambuco. 

Vencidos  em  Guaxenduba  ( 1 9-2-1 614 ) ,  mas  não  desiludidos  da 
aventura,  os  franceses  não  deram  aos  seus  sucessores  na  posse  da 
terra  maranhense  —  os  portuguêses  — '  a  tranqiiilidade  necessária 
para  levar  a  efeito  os  complexos  trabalhos  da  estruturação  da 
colónia. 

Foram  agitados  os  primeiros  tempos  da  Conquista  Portuguesa, 
já  pela  presença  de  corsários  estrangeiros  —  franceses,  holandeses 
e  ingleses  —  ao  longo  do  seu  litoral,  já  pelos  ataques  dos  tupinam- 
bás,  grande  nação  indígena,  que  mais  de  uma  vez  lhe  pôs  em 
perigo  a  existência,  como  naquele  levante  de  grande  envergadu- 
ra, operado  em  1616. 

É  claro,  portanto,  que  o  primeiro  Capitão-mór  Governador  da 
Conquista,  Jerônimo  de  Albuquerque  Maranhão,  não  pudesse  em- 
pregar nem  mesmo  uma  pequena  parte  dos  500  homens  da  sua 
guarnição  nos  serviços  da  agricultura  alimentar  do  núcleo  colonial 
que  se  formava. 
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A  principal  preocupação  de  todos  era  manter  a  Conquista. 
Mas  d<>sta  política  só  podia  resultar  a  fome.  Foi  o  que  aconteceu. 
O  problema  alimentar  agravou-se  com  a  chegada  em  1619  da 
primeira  leva  de  colonos,  200  casais,  embarcados  em  Açores,  de 
acordo  com  o  contrato  firmado  entre  a  Coroa  e  Jorge  de  Lemos 
Bitencourt. 

Na  relação  dessa  viagem,  dizia  o  empresário  a  Felipe  III,  rc- 
ferindo-se  à  miséria  do  núcleo  colonial: 

"E  sôbre  tudo  achar  a  pobre  gente  nesta  Conquista  tão  pouco 
remédio  e  tanta  desventura  de  fome  que  quando  aqui  chegou  a  ca- 
ravela, andaram  os  homens  e  meninos  pedindo  esmola  pela  terra  sem 
se  lhes  acudir  com  nenhuma  coisa  da  fazenda  de  Vossa  Majestade 
nem  doutra  pessoa  havendo  muito  mantimento  nesta  conquista  e 
chegaram  os  pobres  a  venderem  as  camisas  e  os  que  traziam  algum 
cabedal  para  o  meterem  em  roças  e  grangearia,  gastaram  em 
comer". 

E  ajuntava  linhas  abaixo: 

"Farinha  sem  mais  nada  não  sustenta  e  na  terra  não  há  outra 
coisa.",  ' 

Era  esta  a  situação  da  economia  maranhense,  quando  em  1622 
se  levantaram  na  nossa  terra  os  primeiros  engenhos  de  cana-de- 
açúcar. 

A  honra  do  empreendimento  coube  a  Antônio  Moniz  Barrei- 
ros, que  construiu  dois,  na  ribeira  do  Itapicuru,  à  sombra  da  for- 
taleza de  Vera-Cruz. 

Antônio  Moniz  Barreiros  era  "filho  de  outro  do  mesmo  nome, 
morador  de  Pernambuco  e  a  quem  o  Rei  dera  o  despacho  de  pro- 
vedor-mór  da  fazenda  real  do  Brasil,  sob  o  cargo  de  fundar  dois 
engenhos  de  açúcar  no  Maranhão.  * 

Não  podendo  se  desobrigar  pessoalmente  do  encargo,  o  pro- 
vedor-mór  mandara  o  filho,  para  quem  conseguira  a  nomeação  de 
Capitão-mór  do  Maranhão,  o  que  naturalmente  lhe  viria  facilitar 
aquela  tarefa.  E  para  evitar  que  lhe  censurassem  o  ato,  devido  à 
pouca  idade  do  nomeado,  o  Governador  Geral  do  Brasil,  então 
Dioqo  Mendonça  Furtado,  fêz  assessor  do  novo  govêrno  o  jesuíta 
Luís  Figueira,  que,  por  seu  turno,  trouxe  em  sua  companhia  o  pa- 
dre Benedito  Asmodei. 


')  ArtiT  C-zar  Ferreira  Reis.  "O  Esfdo  do  Mararh^o  Catequese  do  Gentio.  Rebeliões. 
Pacificação.''  Separata  do  II  Vd.  dos  Anais  do  IV  Congresso  de  História  Nacional, 
pag.  18  —  1950. 

»)    J.  F.  Llsbôa  -  Obras,  vol.  II,  pâg.  312.  —  1901 
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Em  março  de  1622,  estavam  todos  no  Maranhão,  Antônio 
Moniz  Barreiros  e  os  dois  padres. 

Divulgada  a  notícia  de  que  se  iria  ter  no  govêrno  a  roupeta 
da  Companhia  de  Jesus,  o  povo  alvorotou-se  pela  primeira  vez,  na 
previsão  que  ela  aqui,  como  em  vários  lugares  do  Brasil  viria 
defender  a  liberdade  dos  índios,  e  por  isso  exigiu  da  Câmara  a  sua 
retirada  da  terra.  Mas,  os  dois  jesuítas  resistiram.  O  povo  insis- 
tia pela  expulsão.  Afinal,  Barreiros  conseguiu  que  as  duas  partes 
chegassem  a  uma  composição:  os  jesuítas  ficariam,  comprometen- 
do-se,  porém,  a  nunca  se  intrometerem  com  os  índios  ou  mestiços, 
"sob  pena  de  extermínio  e  confiscação  de  todos  os  bens  que  se 
lhes  achassem.".  ' 

É  bem  de  ver  por  êste  acontecimento  ter  a  indústria  açucarei- 
ra entrado  no  Maranhão  ligada  a  um  caso  político  que  deu  lugar  ao 
primeiro  protesto  do  povo  em  defesa  da  sua  economia,  ao  qual 
outro  se  seguiriam  como  se  há  de  verificar  no  decorrer  deste  estu- 
do, tendo  sempre  os  senhores  de  engenhos  a  nortear-lhes  os 
destinos. 

Depois  dos  dois  estabelecimentos  de  Moniz  Barreiros,  edifi- 
caram-se,  na  mesma  região  e  sob  a  proteção  da  mesma  fortaleza, 
três  outros:  o  de  dois  filhos  bastardos  de  Bento  Maciel  Parente, 
o  de  Antônio  Teixeira  de  Melo  e  um  terceiro,  de  cujo  dono  se 
ignora  o  nome. 

Começava,  portanto,  a  nova  indústria  no  Maranhão,  com  um 
grupo  de  cinco  engenhos,  todos  em  tôrno  da  Vera-Cruz,  a  fim  de 
que  os  seus  canhões  lhes  defendessem  dos  ataques  da  indiada  do 
médio  e  alto  Itapicuru,  dispensando-lhes  assim  da  construção  de 
tôrres  e  casas  fortes,  exigidas  pelo  regimento  de  17  de  dezembro 
de  1548,  conferido  a  Tomé  de  Souza,  1-  Governador  Geral  do 
Brasil.  * 

Reveste-se  de  excepcional  importância  o  papel  desta  fortaleza 
na  história  do  açúcar  maranhense,  por  isso  que  lhe  coube  a  tarefa 
de  manter  o  trabalho  pacífico  dos  engenhos. 

Sem  prever  o  serviço  que  prestava  à  nossa  economia,  e  apenas 
tendo  em  mira  afastar  da  cidade  a  indiada,  fundou-a  com  uma 
bateria  de  8  canhões,  em  2  baluartes,  na  distância  de  uma  légua 

3)    Bernardo  Pereira  dc  Berredo  -  Anais  Históricos  do  Maranhão,  ns.  492  e  496.  J. 

Lisboa  -  Obras,  vol.  II.  pág.  15.  1901  ^  Pc.  Serafim  Leite.    Historia  da  Companhia 

de  lesus  no  Brasil,  vcl.  III.  págs.  105  e  106. 
*)    Documentos  para  a  História  do  Açúcar,  vol.  I.  pág.  39.  Edição  do  Instituto  do  Açúcar 

e  do  Álcool.     —  1954. 
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da  hoje  cidade  do  Rosário,  em  1620.  o  valente  cabo  de  guerra 
Bento  Maciel  Parente. 

Mas,  quem  era  êste  homem? 

Chegara  ao  Maranhão  na  esquadra  de  Alexandre  de  Moura, 
comandando  uma  das  náus.  Expulsos  os  francêses  e  organizada 
a  capitania  portuguêsa,  deram-lhe  o  cargo  de  capitão  das  entradas. 
Nêste  caráter,  foi  a  mandado  do  Capitão-mór  Jerônimo  de  Albu- 
querque explorar  o  rio  Pindaré,  à  cata  de  minas,  que  não  apare- 
ceram desta  vez,  nem  pelo  tempo  em  fora,  apesar  de  terem  sido 
o  delírio  dos  colonos. 

Procurou,  porém.  Bento  Maciel  minorar  essa  infelicidade,  em- 
pregando a  tropa,  quando  voltava,  no  resgate  e  cativeiro  dos  índios, 
"de  cujas  veias",  na  frase  do  padre  Vieira,  "retirava-se  o  ouro  ver- 
melho, que  foi  sempre  a  mina  daquele  Estado." 

Deu-se  êle  bem  com  a  nova  prática,  tornando-se  o  maior  es- 
cravizador  de  índios  no  extremo  norte  e  conquistando  a  confiança 
do  Governador,  que,  ao  falecer  em  1618,  o  indicou  com  Diogo  da 
Costa  Machado  para  assistente  do  seu  filho  Antônio  de  Albuquer- 
que, no  Govêrno  do  Maranhão. 

Daí  por  diante,  Maciel  Parente  entregou-se  a  uma  ativida- 
de  devoradora,  revelada  em  múltiplas  expedições  contra  índios  e 
holandeses. 

Voltava  de  uma  dessas  guerrilhas  no  Amazonas  quando  veio 
do  Maranhão  e  levantou  a  fortaleza  em  apreço. 

Debaixo  da  sua  proteção,  evoluíram  os  cinco  primeiros  enge- 
nhos de  cana  do  Maranhão.  Só  em  1640  foi  que  esta  preferência 
de  local  se  transferiu  para  a  Ilha  Grande,  com  a  construção  do  6' 
engenho  na  ponta  do  Araçagi,  à  distância  de  cerca  de  duas  léguas 
da  cidade  de  São  Luiz.  Da  razão  do  fato  não  se  pode  deduzir  hoje 
senão  a  proximidade  apontada,  por  isso  que  ainda  não  existia  aque- 
la carta  régia  (1681),  que  vedava  "se  levantassem  engenhos  de 
açúcar  pela  terra  dentro,  à  distância  menor  de  meia  légua  uns  dos 
outros,  visto  que  de  sua  demasiada  vizinhança  resultava  a  escassêz 
de  lenha  para  o  seu  fabrico".  " 

Seja  como  fôr,  em  dezoito  anos  levantaram-se  no  Maranhão 
seis  engenhos  de  açúcar.  Admitindo  mesmo  que  êles  fôssem  dos 
mais  rudimentares,  daquele  tipo  chamado  trapiche  pelos  cronistas, 
não  se  pode  esquecer  os  complexos  aparelhamentos  que  êles  exi- 


^)    Leia-se:  Wanderley  Pinho  —  História  de  um  Engenho  do  Recôncavo,  cap.  "Lenhas  e 
Fornalhas",    págs.  Hl  a  161. 


PÁGINA  190 


Março  —  Í958" 


Brasil  Açucarjeiro 


Página  19 


giam  e  deixar  de  admirar  o  trabalho  hercúleo  daqueles  heróicos  la- 
vradores. 

Com  efeito,  o  trapiche  exigia,  além  dos  escravos,  da  boiada, 
dos  carros,  uma  casa  de  engenho  com  almanjarras,  moenda  de  ma- 
deira de  lei,  tachos  de  cobre  e  de  ferro,  fornalhas,  e  uma  casa  de 
purgar  com  formas,  tanques  e  estrados  para  secar  o  açúcar  ao  sol,  e 
é  evidente  que  para  o  preparo  de  tôda  esta  aparelhagem  se  fizes- 
se mister  enorme  esforço,  redobrado  na  nossa  terra,  onde,  naquela 
época,  como  conta  João  Francisco  Lisboa,  "se  requisitavam  do  rei- 
no a  cada  passo  mestres  e  oficiais  dos  ofícios  mecânicos  mais  tri- 
viais, e  tal  era  a  falta  dêles,  que  o  mesmo  indivíduo  exercitava 
dois  e  três  ao  mesmo  tempo".  * 

Por  esta  forma,  o  Maranhão  ingressou  no  ciclo  do  açúcar. 
Fê-lo  cêrca  de  90  anos  depois  de  Pernambuco,  S.  Vicente  e  Bahia, 
mas  por  isso  mesmo  encontrou  já  perfeitamente  estabelecida  a  le- 
gislação que  lhe  havia  de  regulamentar  a  primeira  indústria 
agrícola. 

Em  tais  condições,  o  açúcar  maranhense,  como  produto  da  ter- 
ra, nasceu  já  sujeito  ao  pagamento  do  dízimo  à  Coroa,  '  e,  certa- 
mente, que  os  engenhos  tiveram,  finda  a  primeira  safra,  a  visita 
do  "alcaldador",  para  avaliar-lhe  a  produção  mediante  o  paga- 
mento de  um  real  por  cada  arroba,  a  fim  de  que  fôsse  pago  o  dízimo 
a  El-Rei,  representado  no  ato  pelo  provedor-mor  da  fazenda  real, 
cargo  naquela  época  ocupado  por  um  certo  Luís  Madureira. 

Não  disseram  os  cronistas  o  total  do  dízimo  nos  seis  enge- 
nhos, o  que  seria  calcular  a  porção  de  açúcar  com  que  o  Maranhão 
entrava  nas  50.000  arrobas,  ou  seja,  750  toneladas  que  produzia, 
naquêles  tempos,  a  colónia  portuguesa  da  América. 


«)  J.  F.  Lisboa  —  Obras,  vol.  II.  pág.  79. 
">)    Foral  de  24  de  setembro  de  1534. 
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ESTIMATIVAS  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 
MUNDIAL  E  EUROPÉLA  NA  SAFRA  1957/58 


o  número  de  janeiro  último,  La  Industria  Azucarera, 
de  Buenos  Aires,  reproduz  informações  divulgadas 
^    pelo  Serviço  de  Agricultura  exterior  dos  Estados  Uni- 
dos a  propósito  das  estimativas  para  a  produção  açu- 
I    careira  mundial  em  1957/58. 

Tôdas  as  cifras  são  expressas  em  toneladas  curtas,  ou  seja,  uma 
tonelada  equivalente  a  2,000  libras  inglesas.  A  produção  mundial 
de  açúcar  centrifugado  para  1957/58  é  estimada  em  47,7  milhões 
de  toneladas  curtas,  valor  bruto,  contra  45,5  milhões  de  toneladas 
em  1956/57;  43,4  milhões  em  1955/56  e  a  média  de  28,4  milhões  no 
período  de  1935/36  a  1939/40.  Isso  significa  que  houve  um  aumento 
de  4,9%  sôbre  a  última  produção  recorde  (alcançada  em  1956/57) 
e  de  67,6%  sôbre  a  média  observada  antes  da  guerra. 

Nesta  mesma  safra  de  1957/58  a  produção  euronéfa  deverá 
atingir  1 1  milhões  de  toneladas,  contra  o  rendimento  de  10,2  milhões 
em  1956/57  e  7,3  milhões,  em  média,  no  período  1935/36  a  1939/40. 

As  boas  condições  pau  o  crescimento  na  maioria  dos  países 
está  dando  como  resultado  maiores  aumentos  da  produção,  princi- 
palmente na  República  Federal  Alemã,  na  França  e  na  Polónia. 
Espera-se  que  a  República  Federal  Alemã  aumente  a  produção  para 
1,650,000  toneladas,  o  que  deverá  representar  29,9%  sôbre  o  resul- 
tado do  ano  passado. 

A  produção  francesa  para  1957/58  também  é  estimada  em 
1,650,000  toneladas,  significando,  porém,  um  aumento  de  6,7% 
apenas  sôbre  a  cifra  do  ano  passado.  Tal  aumento,  na  França,  se 
deve  a  um  super-abastecimento  de  álcool,  verificado  no  começo  de 
1957;  consequentemente,  parte  das  beterrabas  utilizadas  habitual- 
mente para  a  elaboração  de  álcool  está  sendo  enviada  para  as 
moendas  açucareiras.  A  Polónia  está  aumentando  a  sua  produção, 
de  950,000  toneladas  em  1956/57,  para  1,3  milhões  de  toneladas 
na  presente  safra. 
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CONFERÊNCIA  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR  EM  SETEMBRO 

M  sua  reunião  de  20  de  março  corrente  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  contou 
com  a  presença  do  sr.  Eric  Roll,  presidente  do  Conse- 
lho Internacional  do  Açúcar,  especialmente  convidado 
para  entrar  em  contato  com  os  integrantes  dêsse  órgão 
de  direção  da  autarquia  açucareira. 

Logo  no  início  da  sessão  o  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  teve 
o  enseio  de  manifestar  a  satisfação  dos  presentes  pela  visita  do  Sr. 
Eric  Roll,  que  se  fazia  acompanhar  do  conselheiro  Wander  Batalha 
Lima,  do  Departamento  Económico  do  Itamarati.  Manifestou  o  pre- 
sidente do  LA. A.  o  desejo  de  que  a  visita  do  presidente  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar  desse  margem  a  um  debate  proveitoso  para 
os  interesses  da  economia  açucareira  do  Brasil. 

Ao  fazer  uso  da  palavra,  o  Sr.  Eric  Roll  agradeceu,  inicialmen- 
te, a  maneira  generosa  pela  qual  fôra  recebido  no  Brasil  e  manifestou 
o  desejo  de  que  a  sua.  vinda  ao  nosso  país  favorecesse  o  encontro 
de  uma  fórmula  capaz  de  permitir  a  volta  do  Brasil  ao  Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar. 

Em  setembro,  informou  o  Sr.  Roll  deverá  realizar-se,  por  con- 
vocação da  ONU,  uma  conferência  sôbre  açúcar,  da  qual  poderão 
fazer  parte  todos  os  países  interessados  no  problema,  sejam  membros 
ou  não  da 'organização.  A  sua  vinda  à  América  do  Sul,  ao  Brasil 
inclusive,  adiantou,  tinha  como  objetivo  estabelecer  contatos  pes- 
soais com  os  governantes  e  os  produtores,  no  sentido  de  que  con- 
seguisse a  participação  do  maior  número  de  países  na  reunião  de 
setembro. 

Sintetizando  as  finalidades  de  sua  visita,  afirmou  o  sr.  Roll 
que  as  mesmas  podiam  ser  distribuídas  em  quatro  itens:  primeiro, 
estabelecer  contatos  para  o  maior  êxito  da  conferência;  segundo, 
lograr  que  o  Brasil  se  faça  representar  na  conferência  anunciada, 
com  uma  delegação  expressiva  e  forte,  capaz  de  negociar  e  assumir 
compromissos;  terceiro,  pôr-se  a  par  dos  problemas  açucareiros  e 
específicos  do  Brasil.  Finalmente,  o  quarto  se  relaciona  com  o  pro- 
pósito de  responder  às  perguntas  que  lhe  fóssem  formuladas  quanto 
aos  problemas  internacionais  do  açúcar. 
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Em  seguida  teve  lugar  demorada  troca  de  impressões  na  base 
de  perguntas  feitas  por  diversos  membros  da  Comissão  Executiva 
ao  visitante.  Entre  outros  pontos  aclarados  figurou  o  da  não  rea- 
lização de  reuniões  preliminares  da  confemcia  de  setembro.  Em 
abril  e  julho  haverá  reuniões  de  grupos  de  trabalho,  compostos  de 
técnicos,  que  estudarão,  informalmente,  sem  compromissos  da  parte 
dos  governos,  a  mecânica  e  a  estrutura  do  próximo  acordo,  com 
vistas,  acentuou  o  sr.  Roll,  a  formular  subsídios  para  a  reunião  geral. 
Em  julho,  por  outro  lado,  verificar-se-á  uma  reunião  do  conselho 
Internacional  do  Açúcar  para  tratar  da  matéria.  Em  nenhuma  das 
reuniões  preliminares,  no  entanto,  frizou  o  presidente  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar  —  se  poderá  decidir  sôbre  quotas,  preços 
e  outros  problemas  afins,  que  deverão  ser  resolvidos  na  conferência 
internacional  de  setembro. 

No  decorrer  da  troca  de  impressões  ficou  evidenciado,  através 
das,  declarações  de  diversos  membros  da  Comissão  Executiva,  que 
o  Brasil  tem  uma  política  açucareira  própria,  acrescida,  nos  últimos 
anos,  após  a  sua  retirada  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  de 
uma  apreciável  experiência  de  negócios  no  mercado  mundial,  o  que 
lhe  dá  posição  nova  para  debater  as  questões  relacionadas  com  a 
economia  internacional  do  açúcar. 

Os  países  com  os  quais  temos  negociado,  nos  mais  variados 
quadrantes  do  mundo,  podem  dar  testemunho  do  que  foi  a  exatidão 
do  cumprimento  dos  compromissos  brasileiros,  criando,  dessa  forma, 
uma  tradição  que  há  de  ser  invocada  sempre  que  se  tratar  de  fixar 
quotas  de  exportação  em  escala  internacional.  Na  realidade,  o 
Brasil,  embora  empenhado  sinceramente  em  definir  uma  orientação 
nos  moldes  da  desejada  pelo  visitante,  não  pode  mais  perder  a  posi- 
ção conquistada,  nem  reduzir  a  sua  produção,  que  hoje  apresenta 
excedentes  da  ordem  de  700  mil  toneladas. 

Ao  tcrminar-se  a  reunião,  o  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  ma- 
nifestou a  deliberação  da  Comissão  Executiva  de  estudar,  com  o 
apoio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  òs  problemas  trazidos 
a  debate  pelo  presidente  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  dei- 
xando claro  que  o  Brasil  se  fará  presente  à  reunião  de  setembro  para 
discutir  os  seus  direitos  e  deveres  e  para  declarâr  se  voltará  ao 
acordo  internacional  ou  se  continuará  fora  dêle  para  melhor  defender 
os  interêsses  da  sua  economia  canavieira. 
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DESmARIA  FRANCESA  DE 
ÁLCOOL  SINTÉTICO 


^lyc^  M  fins  do  ano  passado  reuniu-se  em 
jl^^  Paris  o  conselho  superior  de  álcoois 
íeKSSi  com  o  fim  especial  de  estudar  a  si- 
tuação do  fornecimento  de  álcool  à  indús- 
tria francesa,  especialmente  a  de  plásticos, 
em  franco  desenvolvimento.  Le  Monde,  que 
se  refere  a  essa  reunião  na  edição  de  23  de 
dezembro,  comenta  que,  judiciosamente,  não 
se  deve  esperar  o  retorno  às  fabricações 
maciças  e  ruinosas  de  álcool  agrícola,  que 
hâ  três  ou  quatro  anos  sobrecarregaram  a 
economia  do  país.  Duas  razões  a  isso  se 
opõem:  primeira,  o  preço  de  custo  muito  ele- 
vado dêsse  álcool,  por  cujo  litro  o  Estado 
paga  100  francos,  e  é  revendido  aos  indus- 
triais a  22  francos,  dentro  de  um  limite  de 
contingentamento  anual  de  450.000  hectoli- 
tros; segunda,  o  pouco  interesse  manifestado 
pelos  setores  beterrabeiros  cm  reduzir,  a  fa- 
vor do  álcool,  a  produção  intensiva  de  açú- 
car, para  a  aual  ê^es  se  dirigiram  a  fim  de 
atender  às  necessidades  da  zona  francesa. 

Defendendo  o  ponto  de  vista  da  agricul- 
tura, o  sr,  Philippe  Monin,  deputado  do 
Orne,  expressou  suas  reservas  sobre  a 
orientação  da  politica  governamental  no3 
últimos  anos.  Expressou  ainda  o  desejo 
de  que  se  procurasse  um  meio  de  aumentar 
a  produção  de  álcool  agrícola  sem  provocar 


o  desequilíbrio  financeiro  da  administração 
estatal.  E  finalmente  apoiou  as  medidas 
tomadas  ou  já  consideradas,  entre  elas  o 
aumento,  em  particular,  da  capacidade  das 
destilarias. 

O  conselho,  por  outro  lado,  não  se 
opôs  ao  voto  dos  representantes  da  indús- 
tria química,  favorável  ao  desenvolvimen- 
to rápido,  na  França,  da  produção  de  ál- 
cool sintético,  a  partir  do  etileno,  de  oue 
se  terão  certas  quantidades  depois  de  1959, 
provenientes  dos  estabelecimentos  cons- 
truídos no  Baixo  Sena,  c  utilizando-se  sub- 
produtos das  refinarias  de  petróleo.  Nesse 
domínio  conta-se  principalmente  com  os 
dois  estabelecimentos  proje*ados  na  região 
Lacq:  o  da  Societé  dcs  produits  chimiques 
d'Aquitaine,  cuja  concretização  está  por 
pouco,  e  sobretudo  com  o  da  S.  N.  P,  A, 
Societé  Nationale  des  Pétroles  d' Aqui- 
tainc).  que  terá  uma  produção  de  70.000  a 
75.000  toneladas  anuais  de  etileno.  Quanto 
a  êste  último,  nenhuma  decisão  foi  ainda  to- 
mada. Por  outro  lado,  a  rentabilidade  exata 
das  fabricações  de  álcool  sintético  só  po- 
derá ser  calculada  após  a  fixação,  pelo  go- 
vêrno,  do  preço  de  cessão  do  etileno  à  in- 
dústria. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


CHINA 

A  China  contincatal  adquiriu  90.000 
toneladas  de  açúcar  no  mercado  livre,  O 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  presume 
que  em  1958  as  importações  líquidas  dêsse 
país  atingirão  150.000  toneladas,  cifra  ^ 
argumenta  F.  O.  Licht  que  só  pode  ser  le- 
vada em  conta  como  hipótese,  pois  que  as 
necessidcvdes  reais  de  importação  da  China 
são  muito  maiores,  e  que  essas  importações 
só  não  se  efetuam,  na  escala  requerida,  pela 
escassez  de  moeda  estrangeira. 

HUNGRIA 

Ao  encerrar-se  o  mês  de  dezembro,  as 
onze  usinas  húngaras  concluíam  as  opera- 
ções da  safra  de  1957/58,  segundo  informa 
F.  O.  Licht.  O  total  de  1.769.030  tone- 
ladas métricas  de  beterrabas  produziu  .... 
266,688  toneladas  métricas  de  açúcar,  valor 
bruto,  o  que  corresponde  a  uma  taxa  de  re- 
cuperação de  15,58  por  cento,  valor  bruto. 

Quando  F.  O.  Licht  publicou  esta 
nota,  em  1'  de  fevereiro,  realizavam-se  os 
contratos  de  cultivo  da  terra,  para  a  safra 
de  1958/59,  esperando-se  que  o  objetivo  de 
1 50,000  hectares  plantados  seria  plenamen 
te  alcançado.  Essa  cifra  deve  ser  compa- 
rada com  80,720,  111,400  e  110,300  hecta- 
res, correspondentes  respectivamente  às  três 
safras  precedentes. 

ÍNDIA 

O  Sr.  T.  C.  Puri,  secretário  adjunto 
dos  Ministérios  reunidos  da  Alimentação  e 
da  Agricultura  —  informa  o  Financial  Ti- 
mes, de  Londres,  em  data  de  11  de  novem- 
bro do  ano  findo  • —  expôs  planos  para  ele- 
var as  exportações  anuais  de  açúcar  refi- 
nado do  nível  de  170,00  para  200,000  to- 
neladas. Disse  o  secretário  adjunto  que  se 
£sse  objetivo  fôr  alcançado  o  açúcar  indiano 


dará  um  lucro  de  divisas  estimado  cm  178 
milhões  de  rúpias. 

A  fim  de  estimular  o  crescimento  da  in- 
dústria açucareira  indiana  criou-se  prcvtcção 
fiscal  para  controlar  as  importações  do  pro- 
duto .  O  número  de  usinas,  graças  a  essa  po- 
lítica, foi  elevado  de  32,  em  1930/31,  para 
166  em  1955/56.  Disse  ainda  que  se  espe- 
rava atingir  o  objetivo  visado  pelo  segundo 
plano  quinqiienal,  ou  seja,  2.250,000  tonela- 
das de  açúcar. 

A  Associação  dos  Usineiros  da  índia 
anunciou  que  a  produção  total,  a  30  de  se- 
tembro, da  safra  de  1956/57,  era  de  

2.023,000  toneladas  (não  compreendidas  as 
16,000  toneladas  produzidas  à  conta  da  sa- 
fra de  1957/58),  contra  1.862,000  toneladas 
do  ano  precedente. 

IRAQUE 

Está  em  construção  uma  usina  em  Mos- 
soul,  que  deverá  ser  concluída  no  primeiro 
semestre  do  corrente  ano.  Terá  uma  capaci- 
dade de  produção  de  35,000  toneladas.  Ou- 
tras duas  usinas  suplementares  deverão  ser 
construídas:  uma  de  xarope,  em  Karbala. 
com  a  capacidade  anual  de  8,000  toneladas, 
e  outra  com  uma  divisão  para  a  fabricação 
de  pães  de  açúcar  em  Sulaimaniyah,  que 
estreará  com  a  capacidade  anual  de  16.000 
toneladas . 

lUGOSLAVIA 

De  acõrdo  com  os  têrmos  do  novo  acôr- 
do  comercial  concluído  com  a  Tcheco-Eslo- 
váquía.  êste  país  deverá  fornecer  à  lugoslá- 
via  15.000  toneladas  de  refinado  no  curso 
do  presente  ano. 

MADAGÁSCAR 

A  publicação  especializada  Hautes  EtU' 
des  Economlques  Françaises  et  Mondiales» 
em  edição  de  13  de  novembro  do  ano  findo. 
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publica  uma  observação  sumária  sobre  a  si- 
tuação açucareira  em  Madagáscar,  que  é  re- 
produzida por  La  Sucrcrie  Belge,  número  de 
15  de  janeiro.  Segundo  essa  publicação,  em 
numerosas  regiões  se  encontram  pequenas 
plantações  destinadas  ao  consumo  domés- 
tico, por  outro  lado  as  culturas  industriais 
de  cana  se  concentram  nas  regiões  costei- 
ras, favoráveis  pelo  clima.  Portanto,  as  usi- 
nas e  destilarias  se  instalaram  apenas  nestas 
três  regiões  produtoras:  a)  noroeste  (Sam- 
birano,  Nossi-Bé,  Mahavavy),  com  as  usi- 
nas de  Nossi-Bé  (Companhia  agricola  e  açu- 
careira) e  de  Ambilolé  (SOSUMAV);  b) 
oeste  (Mitsinjo),  com  a  usina  de  Namakia 
(Sucreries  marseillaises);  leste  (Tamatva  e 
Brickaville),  com  a  usina  de  açúcar  da  cos- 
ta leste  (Brickaville). 

Até  à  instalação  da  SOSUMAV,  ini- 
ciada em  1949  e  em  função  depois  de  1954, 
as  superfícies  cultivadas  não  ultrapassavam 
de  10  a  12,000  hectares  e  forneciam  às  três 
antigas  usinas  a  matéria-prima  necessária 
para  cobrir  as  necessidades  açucareiras  de 
Madagáscar.  A  princípio  não  superava  15  a 
18,000  toneladas  (das  quais  8  a  10,000  eram 
exportadas). 

Êstes  três  centros  modernizaram  a  téc- 
nica de  produção,  que  alcança  atualmente 
25,000  toneladas  (sendo  a  metade  da  usina 
de  Nossi'Bé),  as  quais  atendem  perfeitamen- 
te às  necessidades  internas, 

A  SOSUMAV  dispõe,  além  disso,  de 
uma  refinaria  que  trata  também  o  açúcar 
importado  de  Reunião.  JEm  1955  essa  em- 
presa processou  7,789  toneladas  de  açúcar 
bruto  e  refinou  12,712  toneladas  (das  quais 
6,481,  provenientes  da  Ilha  de  Reunião). 
Em  1956  nada  foi  importado  de  Reunião,  e 
a  produção  foi  de  1 1 ,463  toneladas  de  açú- 
car, das  quais  foram  refinadas  10,755  tone- 
ladas . 

Ao  terminar  o  previsto  plano  açucarei- 
ro, ou  seja,  daqui  a  cinco  anos,  a  Sociedade 
poderá  produzir  nove  décimos  de  sua  capa- 
cidade normal,  fixada  em  50,000  toneladas. 

Em  1956  o  total  da  produção  exportada 
foi  de  18,091  toneladas,  de  que  se  refinaram 
11,767  toneladas. 

Foram  feitos  esforços  para  a  introdu- 
ção de  novas  variedades,  lutou-se  contra  os 


depredadores  e  as  pragas,  e  ainda  se  cuidou 
da  utihzação  de  subprodutos.  A  principal 
luta  é  contra  a  broca  e  a  moléstia  de  Fidji, 
que  forçou  a  procura  de  tratamenteos  efica- 
zes e  de  variedades  resistentes.  Os  primeiros 
resultados  são  satisfatórios. 

Cumpre  também  assinalar  que  as  pes- 
quisas concernentes  ao  aumento  do  rendi- 
mento canavieiro  por  hectare  se  têm  reali- 
zado em  bom  ritmo,  com  resultados  também 
estimáveis. 

MÉXICO 

Muitas  regiões  mexicanas  que  não  cul- 
tivavam a  cana-de-açúcar  começarão  a  fa- 
zê-lo  dentro  em  breve,  a  fim  de  acelerar  a 
produção  açucareira  do  país,  segundo  divul- 
garam os  telegramas  procedentes  da  Cidade 
do  México.  A  experiência  terá  início  pelo 
vale  de  La  Resolana,  no  Estado  de  Jalisco, 
numa  superfície  de  doze  mil  hectares. 

NORUEGA. 

A  Noruega,  informa  F.  O.  Licht,  é  um 
dos  poucos  países  europeus  que  não  pos- 
suem indústria  açucareira  própria.  Não  obs- 
tante o  fato  de  terem  sido  feitas  últimamente 
novas  propostas  neste  sentido,  após  se  ve- 
rificar o  êxito  com.  que  foram  cultivadas  be- 
terrabas nesse  país,  muitos  anos  se  passarão 
antes  que  a  primeira  usina  açucareira  ali 
seja  construída.  Entrementes,  e  mesmo  de- 
pois disso  se  verificar,  a  Noruega  continuará 
a  ser  grande  escoadouro  para  o  mercado  li- 
vre do  açúcar. 

Sobre  o  movimento  açucareiro  na  No- 
ruega há  os  seguintes  dados,  em  toneladas 
métricas,  valor  bruto:  em  1957/58  deverão 
ser  importadas  137,000,  que,  .somadas  ao  es- 
toque inicial  de  20,000.  darão  o  total  de 
157,000.  O  consumo  deverá  ser  de  137,000 
toneladas.  Na  safra  precedente,  1956/57  as 
importações  foram  de  142,420,  o  estoque 
inicial  de  19,365  e  o  total  161,785.  Quanto 
ao  consumo,  foi  de  141,555  toneladas. 

A  baixa  na  estimativa  do  consumo  para 
1957/58  representa,  como  em  muitos  outros 
países,  não  um  declínio  real  no  consumo  do 
produto,  mas  o  resultado  do  fato  de  que  as 
estatísticas  de  consumo  cm  1956/57,  em  vir- 


Página  197 


Março  -  1958 


Página  26 


Brasil  Açucareiro 


tude  da  crise  de  Suez,  foram  artificialmente 
elevadas . 

Na  Noruega  também  deverá  ocorrer 
desenvolvimento  normal  do  consumo,  gran- 
demente associado  ao  aumento  da  popula- 
ção, em  vista  do  consumo  relativamente  alto 
per  capita.  Entre  os  fornecedores  do  mer- 
cado norueguês,  há  anos  a  Grã-Bretanha  se 
coloca  no  primeiro  lugar.  Além  dos  britâ- 
nicos, os  dinamarqueses  e  os  tchecos  expor- 
tam grandes  quantidades  de  açúcar  para  a 
Noruega.  E  nestes  últimos  anos  também  a 
indústria  açucareira  da  Alemanha  Oriental 
cstêve  interessada  no  mercado  norueguês. 

PERU 

A  produção  de  açúcar  centrifugado  em 
1957  é  estimada  em  700,000  toneladas  mé- 
tricas aproximadamente.  Durante  o  período 
de  janeiro  a  setembro,  informa  ainda  La  Su- 
crcric  Belge,  número  de  15  de  janeiro  últi- 
mo, as  exportações  ultrapassaram  em  .... 
300,000  toneladas  as  quantidades  exporta- 
das no  ano  anterior.  O  consumo  interno  do 
açúcar  centrifugado  é  calculado,  para  êste 
ano,  em  235,000  toneladas.  No  começo  do 
ano  Ds  estoques  eram  abundantes  (100,000 
toneladas).  Pode-se,  consequentemente,  es- 
perar uma  exportação  de  cêrca  de  150,000 
toneladas  para  o  curso  do  último  trimestre 
do  ano;  todavia,  grande  parte  dêsse  açúcar 
já  foi  negociada. 

POLÓNIA 

Numa  superfície  de  336,000  hectares 
(contra  365,000  hectares  na  safra  de  1956 
a  1957),  a  quantidade  de  beterrabas  açuca- 
reiras  elevou-se  a  7.464.890  toneladas  métri- 
cas, contra  6.041,000  toneladas  no  ano  ante- 
rior. Em  todo  o  país.  76  usinas  produziram 
um  total  de  1.010,000  toneladas  de  açúcar 
refinado,  40,000  de  açúcar  bruto  e  10,000 
de  segunda  classe.  Planeja-se  para  o  ano 
corrente  a  produção  de  1 .060,000  toneladas, 
quantidade  similar  à  produzida  na  safra  an- 
terior. Se  se  verificarem  condições  climaté- 
ricas desfavoráveis,  a  superfície  cultivada 
será  ampliada  em  40,000  hectares,  de  modo 
que  a  superfície  total  passará  a  ser  de  .... 
380,000  hectares.    Dêste  total,  330.000  são 


distribuídos  entre  fazendas  particulares  e 
c  cooperativas,  e  50,000  destinam-se  a  fa- 
zendas do  Estado. 

REPOBLICA  FEDERAL  ALEMA 

A  produção  açucareira  do  país  para  a 
safra  de  1958/59  deverá  atingir  828,000  to- 
neladas de  refinado,  e  a  produção  beterra- 
beira  6.045,000  toneladas,  fixadas  na  segun- 
da conferência  açucareira,  realizada  em 
Halle.  A  superfície  cultivada  deverá  ser  am- 
pliada para  227.00  hectares  contra  220,762 
hectares  do  ano  passado. 

ROMÉNIA 

Graças  às  condições  climatéricas  favo- 
ráveis, as  beterrabas  puderam  ser  colhidas 
no  tempo  devido,  e  a  safra  encerrou-se  sem 
maiores  dificuldades.  A  produção  total  de 
beterrabas  excedeu  em  30  por  cento  a  de 
1956.  Não  há  dados,  infelizmente,  com  refe- 
rência à  produção  de  açúcar. 

TCHECO-ESLOVÂQUIA 

Segundo  dados  oficiais,  reproduzidos 
por  Gerike,  Bahr  &  Co.,  a  produção  açuca- 
reira de  1957  elevou-se  a  792,000  tonela- 
das, contra  593,000  do  ano  anterior.  Ao  que 
parece,  trata-se  de  cifras  relativas  a  açúcar 
bruto. 

UGANDA 

Para  a  instalação  de  oito  centrifugado- 
res suplementares,  a  produção  açucareira 
da  usina  de  Lugazi  será  fixada  em  35,000 
toneladas  por  ano.  Dado  que  neste  espaço 
de  tempo  novcis  plantações  de  cana  serão 
feitas,  Uganda,  que  atualmente  já  exporta 
consideráveis  quantidades  de  açúcar  para 
outras  regiões  da  África  oriental,  terá  a  pos- 
sibilidade de  aumentar  ainda  mais  suas  ex- 
portações, segundo  informa  Chemiker 
tung,  de  Heidelberg,  de  5  de  novembro,  ci- 
tado por  La  Sucrerie  Belge. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

No  número  de  fevereiro  último  do  seu 
InternationarSugar  Report  F,  O.  Licht  in- 
forma que  uma  agência  noticiosa  divulgou. 
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a  21  de  janeiro,  que  o  ano  passado  diversas 
regiões  da  União  Soviética  foram  assola- 
das por  terrível  seca,  especialmente  o  dis- 
trito de  Volga,  a  região  sul  do  Ural  e  o 
Kasachstan,  repetindo-se  em  condições  pio- 
res, a  sêca  de  1921. 

Aparentemente  essa  informação  teve 
grande  influência  nos  círculos  açucareiros 
internacionais.  Pensou-se  que  a  safra  beter- 
rabeira  e  a  produção  açucareira  russas  tives- 
sem sido  afetadas,  e  que  a  estimativa  da 
produção  de  5,1  milhões  de  toneladas  métri- 
cas para  a  safra  de  1957/58,  feita  por  F. 
O.  Licht  seria  muito  alta. 

Essa  impressão  foi  reforçada  pelo  fato 
de  os  soviéticos  terem  adquirido,  na  última 
semana  de  janeiro,  100,000  toneladas  de 
açúcar  do  exterior. 

Quanto  à  informação  sobre  a  sêca  na 
Rússia  Central,  salienta  F.  O.  Licht  que 
naquela  parte  do  país  situa-se  pequena  re- 
gião beterrabeira;  a  Ucrânia  detém  os  70 
por  cento  da  área  total  beterrabeira.  A  cir- 
cunstância de  o  verão  ter  sido  um  tanto 
sêco  em  diversas  zonas  da  Rússia  era  já  co- 


nhecida de  F.  O.  Licht.  Em  agôsto  e  se- 
tembro ocorreram  chuvas  normais  na  Ucrâ- 
nia, que  favoreceram  certamente  o  cresci- 
mento das  beterrabas. 

A  safra  de  1957  superou  a  de  1956  em 
6,9  milhões  de  toneladas,  apresentando  um 
total  de  38,4  milhões,  excedendo  assim  a  es- 
timativa de  35  milhões,  feita  por  F.  O.  Li- 
cht. Segundo  o  Pravda,  foram  plantados  em 
1957  mais  de  1.200,000  hectares  com  beter- 
rabas na  Ucrânia,  observando-se  pesos 
maiores  de  raiz  e  maior  teor  de  açúcar. 
Muitas  das  fazendas  coletivas  produziram 
de  30  a  40  toneladas  métricas  por  hectare,, 
e  algumas  de  50  a  70.  Aumenta  a  mecani- 
zação, sobretudo  no  setor  dos  transportes  e 
carregamento.  No  decorrer  do  sexto  plano 
quinquenal,  29  usinas  açucareiras  deverão 
ser  construídas,  incluindo  14  na  República 
Russa,  já  em  construção  em  1957,  com  a  ca- 
pacidade total  de  operação  de  28,400  tone- 
ladas de  beterrabas.  Na  República  Autóno- 
ma de  Tatar  duas  novas  usinas  deverão  co- 
meçéir  a  trabalhar  na  safra  de  1959/60,  com  a 
capacidade  de  1,200  e  1,500  toneladas,  res- 
pectivamente. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

PRESIDÊNaA  DA  REPÚBLICA 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
DECRETOS  DE  28  DE  MARÇO  DE  1958 


DECRETO  N.  43.746  -  de  28 
de  Março  de  1958. 

Regula  a  substituição  temporária 
dos  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

0  Presidente  da  República, 
luando  da  atribuição  que  lhe 
confere  o  artigo  87,  item  I,  da 
Constituição,  decreta : 

Art.  1'  —  A  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  compõe-se: 

1  Delegado  do  Ministério  da 
Fazenda; 

1  Delegado  do  Ministério  da 
Agricultura: 

1  Delegado  do  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio; 

1  Delegado  do  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Públicas; 

1  Delegado  do  Banco  do  Bra- 
sil: 

4  Representantes  de  usineiros; 

3  representantes  de  fornece- 
dores: 

1  representante  <Se  banguezei- 
zeiros. 

§  1''  Os  delegados  dos  Minis> 
térios  serão  nomeados  pelo  Pre. 
sideate  da  República,  mediante 
indicação  dos  respectivos  Minis- 
rros. 

$  2*  O  delegado  do  Banco  do 
Brasil  será  nomeado  pelo  Pres- 
sidente  da  República  entre  os 
nomes  constantes  de  uma  lista 
tríplice  enviada  pelo  presidente 
daquéle  Banco. 


§  3'  Os  representantes  de  usi- 
neiros, fornecedores  e  banguezei- 
ros  serão  nomeados  pelo  Presi- 
dente da  República,  com  manda- 
to de  três  anos,  entre  os  no- 
mes constantes  de  listas  tríplice» 
enviadas  pelas  respectivas  asso- 
ciações de  classe,  na  forma  pre- 
vista em  lei. 

§  4'  Os  representantes  dos 
Ministérios  e  do  Banco  do  Bra- 
sil poderão  ser  dispensados  a 
qualquer  tempo,  a  critério  ov 
Presidente  da  República. 

Art.  2*^  Os  suplentes  dos  re 
presentantes  dos  usineiros,  forne- 
cedores e  banguezeiros  serão  no- 
meados pelo  Presidente  da  Repú- 
blica, por  período  igual  ao  doí. 
titulares,  de  preferência  entre  cA 
indicados  pelas  associações  pro. 
fissionais  de  Estados  que  não 
disponham  de  representlação  efe« 
tiva  na  Comissão  Executiva 

Parágrafo  único.  A  Comissão 
Executiva  indicará,  por  meio 
eleição,  dentre  os  nomeados  pelo 
Presidente  da  República,  os  su- 
plentes de  cada  representante  dos 
usineiros  e  fornecedores. 


por  mês,  bem  como  à  parte  fi- 
xa da  remimeração  dos  membros 
da  Comissão  Executiva,  se  par- 
ticiparem de  tôdas  as  sessões 
realizadas  durante  o  mês,  remu- 
neradas ou  não. 

Art.  5'  Não  poderão  participar, 
simultãneamente,  da  mesma  ses- 
são, o  Membro  efetivo  e  o  seu 
suplente  ou  substituto. 

Art.  6'  Continuam  a  vigora' 
as  Resoluções  da  Comissão  Exe- 
cutiva que  não  contrariarem  o 
disposto  no  presente  decreto 

Art  7"  O  presente  decreto  ea- 
tra  em  vigor  na  data  de  sua  pu« 
blicação,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de 
1958:  137'  da  Independência  e 
70»  da  República. 

(D.O.,  2í  de  março  de  1958.) 

DECRETO  DE  28  DE  MAR- 
ÇO   DE  1958. 

O  Presidente  da  República  re- 
solve 

NOMEAR: 


Art.  3'  O  Presidente  da  Re- 
pública poderá  nomear  substitu- 
tos para  servir  durante  as  faltas 
e  impedimentos  dcs  delegados  dos 
Ministérios  e  do  Banco  do  Bra 
sil. 

Art.  4'  Os  Suplentes  e  subs- 
titutos lerão  direito  a  perceber 
a  gratificação    correspondente  à  ■ 
sessão  a  que  comparecerem,  até 
o  limite  máximo  de   15  sessões 


De  acordo  com  o  art.  3'  do 
Decreto  n.  43.475.  de  28  de  mar- 
ço de  1958, 

José  Pessoa  da  Silva  para  subs- 
tituir, nas  suas  faltas  e  impedi- 
mentos, o  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, na  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 

{D.O.,  28  de  março  de  1958.) 
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ATAS  DA  COMKSÂO 
EXECUTIVA  DO  IA  A. 


113»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  13  DE  NO- 
VEMBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go 
mes  Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Cristóvão  Lysandro  de  Alber- 
naz,     João     Soares  Palmeira, 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Jo- 
sé Alberto  Brito  Pinto,  José  Au- 
gusto   de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente   do    Sr.    Domingos  José 
Aldrovandi),  José  Vieira  de  Mello 
e,  ainda,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar,  os  Suplentes 
de  Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva,    srs.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma e  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Presidência,  consecutivamente, 
dos  srs.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, José  Wamberto  Pinhei- 
nheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch  e,  novamente,  Manoeil 
Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  Por  indicação 
do  sr.  Luiz  Dias  RoUemberg  é 
aprovado  um  empréstimo  à  Coo- 
perativa Sergipana  dos  Produto- 
res de  Açúcar  Ltda.  e  à  Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Cana 
de  Sergipe  Ltda_  na  base  de 
75%  do  valor  total  dos  prejuí- 
zo^ veríficadois  nas  contas  so- 
bre o  açúcar  da  quota  do  Distri- 
to Federal,  embarcada  para  o  Rio 
e  São  Paulo.  Isto  em  vista  de  ter 


a  Cia.  Usinas  Nacionais  S./.A. 
concordado  em  absorver  25%  da- 
queles prejuízos.  Também  ficou 
resolvido  que  seriam  liberadas 
imediatamente  as  importâncias 
retidas  pela  D.R.  de  Sergipe,  pa- 
ra garantia  dos  descontos  re- 
clamados sobre  as  dupllicatas  do 
açúcar  embarcado  para  a  CUN. 
Outro  ponto  importante  da  de- 
cisão é  que  os  juros  de  4%  fixa- 
dos inicialmente  para  o  emprésti- 
mo serão  elevados  ao  dobro,  se 
os  pagamentos  ao  I.A.A.,  de 
qucdquer  das  prestações  vencidas 
não  fôr  feito  em  tempo. 

— E'  encaminhada  aos  órgãos 
técnicos  do  Instituto  a  indicação 
do  sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  sobre  incorporação  provi- 
sória da  quota  da  Usina  Airis,  às 
Usinas  Carapebus  e  Quissaman, 
para  moagem  das  canas  dos  for- 
necedores  destas  últimas. 

Administração  —  Resolve-se 
aprovar  o  voto  do  relator,  sr, 
Ottolmy  Strauch,  no  sentido  do 
atendimento  em  parte  do  pedido 
do  funcionário  José  Braga  Pita, 
de  Maceió,  a  fim  de  averbar  e 
contar  o  tempo  de  serviço  do 
mesmo  como  fiscal  do  Serviço  de 
Classificação  para  o  mercado  in- 
terno, da  extinta  Comissão  Ofi- 
cial de  Olassificação  do  Algodão, 
no  período  de  1-11-37  a  6-1-41, 
deixando-se  de  contar  o  tempo  de 
serviço  prestado  à  Bolsa  Agríco- 
la e  Comercial  de  Alagoas. 

— Concede-se  auxilio  para  o 
tratamento  de  saúde  da  filha  me- 


nor do  funcionário  Mavisel  Ho- 
ristônio  de  Oliveira. 

—  E'  aprovada  proposta  do 
Serviço  do  Material,  no  sentido 
da  aquisição  de  armações  de 
madeira  (prateleiras),  para  o 
mesmo  serviço,  de  acordo  com  o 
relator,  sr.  Luiz  Dias  RoUemberg. 

Fimuaciamentos  —  emprésti- 
mos —  O  relator,  sr.  Luiz  Dias 
RoUemberg,  vota  pelo  indeferi- 
mento do  processo  relativo  ao  re- 
querimento da  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Arara- 
quara,  São  Paulo,  no  sentido  da 
continuação  do  financiamento 
dos  fornecedores  da  Usina  Chi- 
barro  e  outras,  através  do  Ban- 
co do  Brasil,  tendo  o  sr.  João 
Soares  Palmeira  pedido  vista  do 
mesmo  e  ficando  adiada  a  deci- 
são. 

—  Conforme  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  João  Soares  Palmeira  c 
aprovada  a  unificação  dos  débi- 
tos das  Usinas  Bamburral,  Ca- 
xangá e  Estreliana,  de  Pernam- 
buco. 

Cana.  —  E'  homologado  o 
acôrdo  firmado  entre  a  Usina 
do  Outeiro  e  fornecedores  de 
cana  para  cumprimento  do  pre- 
visto no  item  «C»  do  aditivo  ao 
mesmo,  já  homologado  pela  Co- 
missão Executiva.  Foi  reJator,  o 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  Decide-se,  na  conformidade 
do  voto  do  relator,  sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  admitir  a  transfe- 
rência de  quota  de  fomecimen- 
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lo  de  cana  de  Pedro  Marchini, 
junto  à  Usina  Modelo,  de  São 
Paulo,  para  o  nome  de  Reynal- 
do  Marchini. 

—  E'  deferido  o  pedido  de  Fe- 
lipe Lima  da  Silva,  no  sentido  da 
transferencia  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Felício  Ru- 
fino Silva,  junto  à  Usina  Rio 
Branco,  de  Minas  Gerais,  sendo 
relator  o  sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima. 

—  Manda-se  arquivar  o  pro- 
cesso relativo  à  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  junto  à 
Usina  Cruangi,  de  Pernambuco, 
por  Caminiano  da  Cunha  Pedro- 
sa, tendo  sido  relator  da  maté- 
ria o  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

—  Decide-se  aprovar  o  pedido 
de  Antônio  Virgínio  Neto,  no 
sentido  da  conversão  da  quota 
de  açúcar  do  Engenho  Bringas, 
de  Pernambuco,  em  quota  de 
fornecimento  de  cana  junto  à 
Usina  Matari,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  sr.  José  Vieira 
de  Mello,  que  já  em  sessão  an- 
terior havia  formulado  seu  pa- 
recer. 

—  Conforme  voto  do  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  rela- 
tor, é  concedida  a  Catarina  Cam- 
pagnel  Martin  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Sebastião  Martin,  junto  à 
Usina  Monte  Alegre  de  São 
Paulo. 

—  Aprova-se  a  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Alcindo  Silva  Lara,  junto  à 
Usina  Piracicaba,  de  São  Paulo, 
para  Pedro  Bertoletto,  de  acôr- 
do  com  o  relator,  sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Walter  de  Andrade,  é 
aprovada  a  transferência  da  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  dr 


Antônio  Parochi,  junto  à  Usina 
Iracema,  de  São  Paulo,  para  o 
r<ome  de  Caetano  Legracie. 

—  Converte-se  em  diligência  o 
processo  originário  da  fixação  de 
quotas  da  Usina  Porto  Feliz,  de 
São  Paulo,  propriedade  da  So- 
cieté  de  Sucrérics  Brésiliennes,  e 
relativo  à  execução  da  Resolu- 
ção 501/51.  A  resolução  é  to- 
mada por  proposta  do  próprio  re- 
lator, sr.  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção. 

—  E'  adiado,  a  pedido  do  re- 
lator, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  o  julgamento  do  proces- 
so do  interesse  da  Cooperativa 
Fluminense  dos  Produtores  Li- 
mitada, e  relatívo  ao  preço  es- 
tabelecido no  Plano  de  Safra. 

114»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  14  DE  NO- 
VEMBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (suplente  do  Sr. 
Cristóv^  Lysandro  de  Alber- 
naz),  José  Vieira  de  Mello,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi,  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
e,  ainda,  os  suplentes  Srs.  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso,  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  por  terem  proces- 
sos em  pauta  para  relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto,  representan- 
te do  Ministério  da  Agricultura, 
e,  em  seguida,  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão.  Presidente. 

Fiqandamentos  —  Emprésti- 
mos —  E'  indeferido  o  pedido 
de  Vicente  Moretto,  produtor  de 
aguardente  no  engênho  instalado 


na  Fazenda  Graminha,  em  São 
Paulo,  para  adiantamento  de 
quantia  sobre  100  mil  litros  de 
aguardente  requisitados  pelo 
lAA,  na  safra  57/58,  conforme 
voto  do  relator,  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg. 

— ■  Resolve-se  aprovar  a  pro- 
posta de  Waldemar  Baptista  de 
Miranda  para  liquidação  de  uma 
duplicata  vencida  em  27/7/57, 
mediante  garantia  hipotecária  de 
um  imóvel  de  sua  propriedade, 
na  cidade  do  Salvador,  Bahia. 
Foi  rdlator  o  sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira. 

—  Decide-se  aprovar  altera- 
ção no  esquema  de  pagamento 
dos  débitos  ao  I.A.A.,  pela  Cen- 
tral Açucareira  Sto.  Antônio,  de 
Alagôas,  conforme  sugestão  da 
DCF  e  voto  do  relator,  sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

Cana  —  No  processo  de  re- 
clamação da  Societé  des  Sucre- 
ries  Brésiliennes,  pela  Usina  Pi- 
racicaba, de  São  Paulo,  contra 
seus  fornecedores  que  deixaram 
de  entregar  canas  na  safra  53/54, 
resolve-se  sejam  os  mesmos  ex- 
cluídos do  quadro  respectivo,  con- 
forme lista  organizada  na  inicial 
do  processo  e  voto  do  relator, 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so. Na  ocasião  ficou  igualmen- 
te decidido  que  aquelas  quotas 
seriam  distribuídas  entre  os  de- 
mais  fornecedores  da  Usina. 

—  E'  mandado  arquivar  o 
processo  de  notificação  (art.  15 
do  dec.-lei  6.969,  de  19/10/44) 
à  Usina  Capiberibe,  de  Pernam- 
buco, de  interêsse  de  Leôncio 
Gomes  de  Araújo.  Foi  relator  o 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso. 

—  A  Comissão  Executiva 
aprova  o  voto  do  relator,  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  no 
sentido  da  transferência  de  quo- 
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ta  de  fornecimento  de  cana  de 
Paulo  Maligeri,  junto  là  Usina 
Costa  Pinto,  de  São  Paulo,  pa- 
ra Cilio  Marim. 

Cancelamento  de  inscrições  — 
De  acôrdo  com  o  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  relator,  são 
mandadas  cancelar  as  inscrições 
relativas  aos  engenhos  de  açúcar 
de  João  Betini,  João  Paullete, 
Antônio  Lino  de  Souza,  Sílvio 
Felipe,  Antônio  Gonçalves  Faria, 
Rui  Bãtieta  R.  &  Cia.  Ltda., 
Carlos  Seagall,  Antônio  Amân- 
cio de  Moraes,  José  Vieira  de 
Camargo,  Pedro  Manoel  de  Oli- 
veira, Ageu  Antunes  de  Olivei- 
ra, João  Keller,  José  Covolan, 
José  Sebastião  de  Lima,  José  Iná- 
cio dos  Santos,  Joaquim  Silvério 
da  Cruz,  Vicente  Modesto  de 
Oliveira  e  Fabiano  Thomaz  de 
Souza,  todos  de  São  Paulo. 

115»  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  14  DE  NO- 
VEMBRO DE  1957,  ÂS  16  HS. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
de, Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Palmeira,  Cristóvão  Ly- 
sandro  de  if^ílbemaz,  José  Vieira 
de  Mello,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  e  João 
Soares  Palmeira  e,  ainda,  os  Su- 
plentes, srs.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  Luiz  Dias  RoUemberg, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  por  te- 
rem processos  em  pauta,  para 
relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do 
sr.  Elias  Nacle,  em  seguida,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção .  e,  a  seguir,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. 


Mediante  proposta  do  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  é 
aprovado  voto  de  pesar  pela  mor- 
te do  industrial  fluminense,  sr. 
José  Thomaz  de  Aquino  Filho. 

Administração  —  .Decide-sc 
abrir  um  crédito  para  o  finan- 
ciamento da  montagem  da  Usina 
São  Francisco  da  Cachoeira,  em 
Alagoas,  conforme  requerido  pe- 
lo sr.  Basileu  Meira  Barbosa,  fi- 
nanciamento já  concedido  pela 
Comissão  Executiva.  FoL  rela- 
tor o  sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto. 

—  No  processo  relativo  à  par- 
ticipação do  I.A.A.  no  23°  ani- 
versário da  Rádio  Cultura  de 
Campos,  opina  o  relator,  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  con- 
forme sugestão  do  sr.  Gil  Ma- 
ranhão, no  sentido  de  que  o  as- 
sunto seja  decidido  pelo  sr.  Pre- 
sidente, por  constituir  matéria 
de  sua  atribuição  exclusiva. 

Cana  —  Por  proposta  do  re- 
lator, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  é  encaminhado  à  Sub- 
comissão de  Limitação  e  Taxas 
o  processo  de  interesse  da  Coo- 
perativa Fluminense  dos  Usinei- 
ros  Ltda.,  sobre  pagamento  do 
preço  estabelecido  no  Plano  de 
Safra,  através  do  I.A.A.,  nas  ven- 
das já  efetuadas  e  das  que  se 
efetuarem  para  o  exterior. 

—  E'  indeferido  o  pedido  de 
Aído  Lupo  e  Zurita,  sucessores 
de  Ferreira  &  Zurita,  de  São 
Paulo,  no  sentido  de  fixação  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  às  Usinas  Santa  Adélia  e 
São  Martinho,  de  acôrdo  com  o 
voto  do  relator,  sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

—  Conforme  voto  do  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, é  deferido  o  pedido  de  Joélio 


Ribeiro  de  Azevedo,  no  sentido 
da  transferência  parcial  da  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  de 
Luzia  da  Silva  Gomes,  junto  às 
Usinas  Santo  Amaro  e  Mineiros 
do  Estado  do  Rio. 

—  E'  mandado  arquivar  o  pro- 
cesso referente  à  revisão  e  au- 
mento da  quota  de  produção  da 
Usina  Santa  Clara  Ltda.,  de  São 
Paulo,  conforme  voto  do  rela- 
tor, sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima. 

— •  Resolve-se  conceder  transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento 
de  Kasuto  Yatsuda  para  Delfi- 
tônio  Delfini  Machado,  junto  à 
Usina  Junqueira  ,de  São  Paulo, 
de  acôrdo  com  o  relator,  sr.  Gil 
Maranhão. 

—  Defere-se  o  pedido  de  Jú- 
lio -Viana,  no  sentido  da  trans- 
ferência de  quotas  de  forneci- 
mento de  cana  de  João  Nunes 
Viana,  junto  às  Usinas  Barcelos 
c  Poço  Gordo,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  Foi  relator  o  sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

—  De  acôrdo  com  o  relator,  sr. 
Luiz  Dias  RoUemberg,  relator, 
resolve  a  Com.  Executiva  aprovar 
a  transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Roberto  Berg 
para  Júlio  Anklan,  junto  à  Usi- 
na Ester,  de  São  Paulo. 

—  Manda-se  cancelar  a  quota 
de  fornecimento  de  Thessalônico 
Caldas,  junto  à  Usina  José  Ru- 
fino, a  pedido  de  Antônio  Dou- 
rado Netto.  Foi  relator  o  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

Contingentamento  da  produ- 
ção nacional  e  estabelecimento 
da  sobretaxa  sobre  açúcar  extra- 
limite.  —  Depois  de  iniciados  os 
debates  sôbre  o  assunto,  pede  vis- 
ta do  processo  o  sr.  Elias  Nacle. 
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116*    SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA    EM  20  DE  NO- 
VEMBRO DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Naclc,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Luiz  Dias  RoUem- 
berg  (Suplente  do  sr.  Gil  Ma- 
ranhão), José  Vieira  de  Mello, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Cristó- 
^'ão  Lysandro  de  Albernaz,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e  Domingos  Jo- 
sé Aldrovandi. 

Compareceram,  ciinda,  os  su- 
plentes de  Representantes  na  Co- 
missão Executiva,  Sri.  Clodoaldo 
Vieira  de  Passos,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  e  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  por  terem  pro- 
cessos em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  E'  aprovada  a 
indicação  do  sr.  Walter  de  An- 
drade, no  sentido  de  levar-se  à 
transcrição  nesta  revista  dois  dis- 
cursos proferidos  pelo  deputado 
estadual  Francisco  Franco,  na 
Assembléia  Legislativa  do  Estado 
de  São  Paillo,  em  defesa  da  orien- 
tação seguida  pelo  I.A.A.  na 
política  açucareira. 

Auxílios  e  donativos  —  Con- 
cede-se  auxilio  para  a  viagem  de 
estudos,  do  Diretórío  Académico 
de  Agricultura  da  Escola  Supe- 
rior de  Agricultura  de  Pernam- 
buco às  Américas  Central  e  do 
Norte,  sendo  relator  o  sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  dc  As- 
sumpção. 

—  Resolve  a  Comissão  Exe- 
cutiva conceder  donativo  ao  Sin- 
dicato dos  Empregados  Rurais, 
de  Campos,  conforme  voto  do 
relator,  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheito  de  Assumpção. 


Financiamentos  —  Emprés- 
timos —  De  acordo  com  o  rela- 
tor, sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  é 
deferido  o  pedido  de  adianta- 
mento, por  conta  do  álcool  ani- 
dro a  ser  entregue  ao  I.A.A.,  à 
Usina  Timbó-Assú,  de  Pernam- 
buco. 

—  Indefere-se  o  pedido  da 
Usina  Cachoeira  Lisa  S./A.,  de 
Pernambuco,  relativamente  a 
adiantamento  sobre  melaço  es- 
tocado, na  base  de  80%  do  va- 
lor de  800  toneladas  armazena- 
das. Foi  relator  o  sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

• —  E'  aprovada  a  prorrogação 
de  prazo  para  pagamento  de  fi- 
nanciamento de  emergência  à 
Usina  Triunfo,  pertencente  à 
Triunfo  Agro-Industrial  Ltda,  de 
Alagoas,  conforme  proposta  da 
SOR,  da  DCF  e  voto  do  relator, 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

—  Decide-se  aprovar  o  voto 
do  relator,  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  no  sentido  de  ser 
concedido  crédito  rotativo  para 
descontos  de  duplicatas  em  Ser- 
gipe, na  corrente  safra,  relativa- 
mente ao  embarque  de  açúcar 
da  quota  compulsória  para  o 
Rio  e  São  Paulo,  destinado  às 
refinarias  e  uma  vez  assinadas  pe- 
las últimas  as  referidas  duplica- 
tas. 

Açúcar  —  E'  deferido  o  pe- 
dido de  revisão  de  quota  de^ 
produção  da  Usina  Salgado  S/A, 
de  Pernambuco,  conforme  voto 
do  relator,  sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso. 

—  De  acordo  com  o  sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  defcre-se 
o  pedido  dc  transferência  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Ar- 
tur Estelita  de  Oliveira  Melo,  . 
para  Manoel  Estelita  Neto.  em 
Pernambuco. 


Álcool  —  Concede-se  bonifica- 
ção sobre  álcool  direto  produzi- 
do i>elas  usinas  do  Estado  de 
Santa  Catarina,  na  safra  56/57, 
conforme  voto  do  relator,  sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

— ■  A  Comissão  Executiva 
aprova  o  voto  do  relator,  sr.  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira,  re- 
lativamente à  manutenção  da  ins- 
crição do  engenho  de  Américo 
Faganelo,  de  São  Paulo. 

Cana  —  O  sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  vota  e  é  aprovada  a  ma- 
joração de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  João 
de  Deus,  de  Alagoas,  por  Ru- 
bens Mendonça  Canuto. 

117»      SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  21  DE  NO- 
VEMBRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoei  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
de, Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
José  Vieira  de  Mello,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysan- 
dro de  Albernaz,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmei- 
ra e  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to c,  ainda,  os  sufí entes,  Srs. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  por 
terem  processos  em  pauta  para 
relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  representante  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  em  se- 
guida, dos  srs.  Elias  Nacle  e 
Ottolmy  Strauch,  representantes, 
respectivamente  do  Ministério  do 
Trabalho  e  da  Viação,  e,  final- 
mente, do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente. 
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Administração  - —  E'  aprova- 
do o  voto  do  relator,  sr.  João 
Soares  Palmeira  no  sentido  de 
deferimento  do  requerimento  do 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  a  fim  de  ser  computado  co- 
mo tempo  de  exercício  no  I .  A .  A . 
o  período  de  1-2-53  a  21-1-55, 
em  que  o  requerente  havia  sido 
requisitado  para  servir  como  re- 
presentante do  Instituto  na 
COFAP,  ficando  assim  sem  efei- 
to a  expressão  «para  tratar  de 
interesses  particulares»  no  seu 
pedido  de  licença  então  obtido. 

—  E'  concedida  suplementa- 
ção  de  verba  à  Destilaria  Cen- 
tral Leonardo  Truda,  de  acordo 
com  o  relator,  sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. 

Auxilios  e  donativos  —  Re- 
solve a  Comissão  Executiva  inde- 
ferir solicitação  do  Centro  So- 
cial da  Paróquia  de  Tejipió,  pa- 
ra concessão  de  auxílio  destina- 
do à  conservação  do  prédio  e  rea- 
lização das  obras  sociais  e  ou- 
tras finalidades  da  Arquidiocese 
de  Recife  e  Olinda,  votando  a 
favor  do  pedido  o  sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  relator. 

—  De  acordo  com  o  relator, 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  é  concedido  auxílio- 
à  Campanha  Pernambucana  Pró- 
Infância. 

Fmanciamentos  —  Emprés- 
timos —  Defere-se  pedido  da 
Usina  Pumaty  S./A.,  de  Per- 
nambuco, no  sentido  de  adianta- 
mento por  conta  do  álcool  ani- 
dro a  ser  entregue  ao  I.A.A. 
na  safra  57/58.  Foi  relator  o 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

—  E'  convertido  em  diligência 
o  julgamento  do  pedido  da  Usi- 
na Brasileira  de  Açúcar  e  Ál- 
cool, de  Alagoas,  no  sentido  da 
suspensão  de.  remissões  destina- 
das à  amortização  de  seus  dé- 
bitos junto  ao  I.A.A. 


Açúcar  e  Álcool  —  De  acordo 
com  o  voto  do  sr.  Ottolmy 
Strauch,  relator,  aprova-se  o  re- 
querimento de  Jerônimo  Dias 
Borges,  no  sentido  da  incorpora- 
ção de  quota  de  açúcar  do  En- 
genho São  Jerônimo  à  Usina  San- 
tana, de  São  Paulo,  propriedade 
da  firma  L.  Verri  &  Cia.  Ltda. 

— ■  Resolve-se,  de  acordo  com 
o  relator,  sr.  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  admitir  a  transferên- 
cia do  engênho  de  Francisco  Xa- 
vier do  Bonfim  Filho,  para  Cân- 
dido Pires  do  Bonfim,  na  Bahia. 

Fornecimento  de  cana  —  E' 
deferida  a  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana,  vin- 
culada à  Usina  Piracicaba,  de 
Luiz  Manarim,  para  o  nome  de 
Lacyr  Zulmiro  Fávaro,  de  São 
Paulo,  conforme  voto  do  rela- 
tor, sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Admite-se  a  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na de  José  Zem,  vinculada  à  Usi- 
na Costa  Pinto,  para  Antônio 
Roberto  da  Silva,  de  São  Pau- 
lo. Foi  relator  o  sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

—  Resolve-se  aprovar  a  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Vicente  Bueno  dc 
Morais,  junto  à  Usina  Iracema, 
para  Waldomiro  Bueno  de  Mo- 
rais e  Armando  Bueno  de  Mo- 
rais, de  São  Paulo,  de  acordo 
com  o  relator,  sr.  João  Soares 
Palmeira. 

Diversos  —  É  convertido  em 
diligência  o  processo  relativo  ao 
pedido  de  Sanson  Vasconcelos 
Comércio  e  Indústria  de  Ferro 
S./A.,  do  Distrito  Federal,  a  fim 
de  serem  ressarcidas  despesas  ex- 
tra-contratuais  realizadas  com  a 
modificação  da  base  para  mon- 
tagem de  um  tanque  no  Entre- 
posto de  Álcool  de  Maceió,  de- 
signando-se  para  êsse  fim  uma 
comissão  especial  destinada  a 


proceder  à  avaliação  das  despe- 
sas  suplemeintares  mencionadas 
pela  interessada. 

—  Por  indicação  do  sr.  Dire 
tor  da  DA  e  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  é  autorizado  o  des- 
conto de  duplicatas  em  Sergi- 
pe, relativas  ao  açúcar  da  quo- 
ta compulsória  do  Distrito  Fe- 
deral e  de  São  Paulo. 

—  E'  aprovada  a  minuta  de 
Resolução  relativa  à  contribui- 
ção sobre  açúcares  extra-limite, 
como  dispõe  o  art.  4°  da  Reso- 
lução 1.226/57. 

—  O  sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto  formula  indicação  re- 
lativa à  entrega  de  matéria-pri- 
ma  à  Usina  São  José,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  o  sr.  Pre- 
sidente resolve  mandar  um  fis- 
cal à  Usina,  para  verificação  das 
irregularidades  apontadas. 

1 18»  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  27  DE  NO- 
VEMBRO DE  1957,  ÀS  16  HS. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Jo- 
sé Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Cristóvão  Lysandro  de 
Albemaz,  Luiz  Dias  RaUemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
José  Vieira  de  Mello,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  Domingos  Jo- 
sé Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira e,  ainda,  os  Suplentes,  Srs. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira,  por 
terem  processos  em  pauta  para 
relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  E'  consignado 
em  ata  um  voto  dc  pesar  pelo 
falecimento  do  sr.  João  Cabral 


Página  205 


Março  -  1958 


PACHNA  34 


Brasil  Açucareiro 


de  Arruda,  esclarecendo  a  Pre- 
sidência que  transmitiria  à  fa- 
mília do  antigo  chefe  da  Secre- 
taria da  Comissão  Executiva  o& 
pêsames  dos  membros  daquela 
Comissão. 

—  Re«olve-se,  de  acôrdo  com 
o  relator,  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  mandar  cancelar, 
ex-offícío,  a  inscrição  do  engê- 
nho  de  açúcar  bruto  de  Severino 
Souza  Barbosa,  da  Bahia,  co- 
municando-se  a  decisão  ao  mes- 
mo. 

—  E'  aprovada  á  transferên- 
cia do  engenho  de  Brejo  da 
Madre  de  Deus,  para  o  Municí- 
pio de  Bonito,  Pernambuco,  a 
pedido  de  José  Nicodemos  de 
Andrade  Teixeira,  conforme  vo- 
to do  relator,  sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira. 

Fornecimento  de  cana  —  De 
acôrdo  com  o  relator,  sr.  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima,  é  defe- 
rido o  pedido  de  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  do  nome  de  Benedito  Fran- 
cisco Fernandes  (espólio),  junto 
à  Usina  Paraíso,  de  Campos,  pa- 
ra o  nome  de  Salvador  Francis- 
co Cordeiro  e  outros. 

—  Concede-se  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  à  Usina  Paredão,  de  São 
Paulo,  do  nome  de  Antônio  Me- 
negão  para  Antônio  Lorente,  con- 
forme voto  do  relator,  sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos. 

—  E'  recomendado  a  João 
Emilio  Freire,  do  Rio  Grande  do 
Norte,  que  aguarde  o  próximo 
reajustamento  de  quota,  consi- 
derando a  inexistência  de  sal- 
do no  contingente  agrícola  de 
fornecedores  da  Usina  Estivas, 
para  que  seja  fixada  a  quota  de 
fornecimento  requerida,  confor- 
me voto  do  sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  relator. 


—  Defere-se  o  pedido  de  Hen- 
rique Mélega,  de  São  Paulo,  no 
sentido  da  fixação  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à 
Usina  Santa  Clara.  Foi  relator 
o  sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira. 

119»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  28  DE  NO- 
VEMBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumi>ção,  Ottolmy 
Strauch,  Elias  Nade,  Walter  de 
Andrade,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Luiz  Dias  RoUemberg  (Su- 
plente do  sr.  Gil  Maranhão), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  sr.  Cristóvão  Lysan- 
dro  de  Albemaz),  José  Vieira  de 
Mello,  Domingos  José  Aldrovan- 
di,  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, João  Soares  Palmeira,  e,  ainda 
da,  os  srs.  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira,  Clodoaldo  Vieira 
Passos  e  Lycurgo  Portocarrero 
Vèlloso,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar. 

Presidência,  respectivamente, 
dos  srs.  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch  e  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão. 

Auxilies  e  donativos  —  Deci- 
de-se,  conforme  voto  do  relator, 
sr.  João  Soares  Palmeira,  inscre- 
ver para  futuro  deferimento  o 
pedido  de  D.  Severino  Mariano 
de  Aguiar,  bispo  de  Pesqueira. 
Pernambuco,  para  concessão  de 
auxílio  destinado  à  instalação  de 
um  gabinete  dentário  na  Escola 
Profissional  Diocesana,  o  qual, 
devidamente  registrado,  recebe- 
rá um  auxílio  durante  a  distri- 
buição anual,  em  março/abril  de 
1958. 

Fornecimento  de  cana  —  E' 
fixada  quota  de  fornecimento  de 


cana,  junto  à  Usina  Santo  Antô- 
nio, de  Campos,  no  requerimento 
de  José  de  Azevedo  Campos,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Nos  têrmos  do  voto  do  sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  re- 
lator, aprova-se  o  cancelamen- 
to ex-officio  do  engenho  de  açú- 
car bruto  de  Francisco  Antônio 
da  Costa  Cardoso. 

—  E'  cancelado  o  registro  do 
engenho  de  Leoni  Calichman,  de 
São  Paulo,  segundo  voto  do 
relator,  sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina 
.Aliança,  para  Geminiano  da 
Cunha  Pedrosa,  de  Pernambuco, 
conforme  voto  do  relator,  sr.  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira. 

—  Cancela-se  ex-officio  a  ins- 
crição do  engenho  de  José 
Ament,  de  São  Paulo.  Foi  rela- 
tor o  sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos. 

120»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  4  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Gil  Maranhão,  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz,  João  Soa- 
res Palmeira,  Domingos  José  Al- 
drovandi,  Afonso  José  de  Men- 
donça (Suplente  do  Sr.  José 
Vieira  de  Mello),  e  os  suplentes 
Srs.  Luiz  Dias  RoUemberg,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Clodoal- 
do Vieira  Passos,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  convocados 
para  tomarem  parte  na  discussão 
da  Minuta  de  Resolução  que 
dispõe  sôbre  o  aumento  e  a  dis- 
tribuição das  quotas  de  produ- 
ção nas  usinas  do  País. 
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Compaxeceram,  ainda,  os  Srs. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral,  José  Elias  Fe- 
res, Diretor  da  DEP,  e  Omer 
Mont'Alegre,  Economista  da 
DEP,  autores  da  redação  da  Mi- 
nuta de  Resolução  já  referida,  e 
participantes  de  sua  discussão 
no  plenário  da  Comissão  Exe- 
cutiva, 

E'  apresentada  pelo  presidente 
da  Subcomissão  de  Contingenta- 
mento,  sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  uma  mi- 
nuta de  Resolução  que  dispõe 
sobre  o  aumento  e  a  distribuição 
de  quotas  de  produção  das  usi- 
nas do  país.  Em  seguida,  aber- 
ta d.  discussão,  artigo  por  ar- 
tigo, c  encerrada  a  sessão,  sendo 
adiado  o  debate  para  a  reunião 
seguinte. 

121»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  5  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Jo- 
sé Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Cristó- 
vão Lysandro  de  Albernaz,  Afon- 
so José  de  Mendonça  (Suplente 
do  sr.  José  Vieira  de  Mello), 
João  Soares  Palmeira  e  Domin- 
gos José  Aldrovandi. 

Convocados  para  tomarem  par- 
te na  discussão  do  plano  do 
cContingentamento  da  Produ- 
ção», compareceram  à  sessão  os 
Suplentes  Srs.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso  e  ClodoaSdo  Vieira 
Passos,  assim  como  os  Srs.  Pro- 
curador Geral  e  Diretor  da  DEP. 

Representantes  de  produtores 
de  Estados  açiicareiros  compare- 
ceram igualmente  à  sessão,  a 


convite  do  Sr.  Presidente,  para 
participarem  da  discussão  do  as- 
sunto em  pauta. 

Presidência  do  Sr  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Fica  decidido  que  as  emen- 
das, alterações,  acréscimos  e  su- 
pressões, nos  artigos  discutidos, 
um  por  um,  até  o  art.  13,  da  Mi- 
nuta de  Resolução  sobre  aumento 
e  distribuição  das  quotas  de  pro- 
dução das  usinas  do  país  cons- 
tarão da  redação  final  da  Re- 
solução em  debate. 

122'  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  5  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957  Â  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Ottcí!my  Strauch,  Gil 
Maranhão.  Walter  de  Andrade, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz,  Afonso 
José  de  Mendonça  (Suplente  do 
Sr.  José  Vieira  de  Mello),  João 
Soares  Palmeira,  Joaquim  Alber- 
berto  Brito  Pinto,  Domingos  Jo- 
sé Aldrovandi  e,  ainda,  convoca- 
dos para  participarem  da  discus- 
são do  Contingentamento  da 
Produção,  os  Suplentes  Srs.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira. 

Estiveram,  também,  presentes  à 
sessão,  tomando  parte  na  discus- 
são do  assunto  em  pauta,  os  srs. 
Procurador  Geral,  Diretor  da 
DEP  e  representantes  dos  Estados 
açucareiros. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Prossegue-se  a  discussão  do 
plano  de  contingentamento  da 
produção  das  usinas  no  país, 
cuja  minuta  vinha  sendo  deba- 


tida anteriormente.  Ficou  adiado 
para  a  sessão  seguinte  o  debate 
sobre  os  artigog  destacados. 

123»     SESSÃO  ORDINARU 
REALIZADA  EM   6  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957  PELA 
MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottol- 
my Strauch,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Cristóvão  Lysandro 
de  Albernaz,  Afonso  José  de 
Mendonça  (suplente  do  sr.  José 
Vieira  de  Mello),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (suplente  do  sr. 
raingos  José  Aldrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e,  ainda,  os  Su- 
plentes Srs.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  Luiz  Dias  RoHemberg 
e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  con- 
vocados para  tomarem  parte  na 
discussão  do  Plano  de  Contin- 
gentamento da  Produção  das  Usi- 
nas do  País. 

Para  o  mesmo  fim,  compare- 
ceram os  srs.  Procurador  Geral 
e  Diretor  da  DEP  e  represen- 
tantes de  produtores. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

—  Discutidos  os  demais  arti- 
gos do  plano  de  contingentamen- 
to da  produção,  cuja  minuta  de 
Resolução  já  vinha  sendo  de- 
batida em  sessões  anteriores,  fo- 
ram aprovados,  com  as  devidais 
correções,  os  artigos  em  pauta. 

124'  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  6  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957  A  TARDE. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
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Strauch,  Gil  Maranhão,  Waltet- 
de  Andrade,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma (Suplente  do  sr.  Cristóvão 
Lysandro  dc  Albcmaz),  Afonso 
José  de  Mendonça  (Suplente  do 
Sr.  José  Vieira  de  Mello),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  Jose  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  e 
os  Suplentes  srs.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, convocados  para  tomarem 
parte  na  discussão  do  Plano  de 
Contingentamento  da  Produção 
das  Usinas  do  Pais.  Foram,  tam- 
bém, convocados,  para  tomarem 
parte  no  assunto  tratado  na  ses- 
são, os  Srs.  Procurador  Geral, 
e  Diretor  da  DEP,  estando,  ain- 
da, presentes  ii  sessão  diversos 
representantes  de  produtores,  que 
participaram  da  discussão  havi- 
da. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Contingentamento  da  Produ- 
ção das  Usinas  do  País  —  De- 
cide-se  que  a  redação  finai  da 
minuta  de  Resolução  sobre  o  as- 
sunto em  epígrafe  será  apresen- 
tada na  sessão  seguinte  à  Comis- 
são Executiva,  para  aprovação 
definitiva. 

Recomendações  à  Comissão 
Executiva  —  O  sr.  Walter  de 
Andrade  faz  recomendações  no 
sentido  do  reexame  do  plano  da 
aguardente,  da  redistilação  da 
produção,  da  exportação  do  in- 
tra e  do  extralimite  dentro  da.s 
pretensões  dos  produtores,  e  da 
não  compensação  de  fretes  para 
o  Estado  dc  São  Paulo,  ao  que 
o  sr.  Presidente  esclarece  que, 
tomando  em  consideração  as  re- 
comendações, iria  encaminhá-la.s 
à  Comissão  Executiva,  fazendo, 
também,  ouvir  os  produtores. 


125'     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  11  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottol- 
my  Strauch,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Cristóvão  Lysandro 
de  Albemaz,  Afonso  José  de 
Mendonça,  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  Jo- 
sé Aldrovandi),  c  os  Suplentes 
Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Luiz  Dias  Rollemberg  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  por  te- 
rem processos  em  pauta  para  re- 
latar. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Delegado  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e,  em  se- 
guida, do  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente. 

Expediente  —  E'  encaminha- 
da à  subcomissão  de  Vendas  de 
Açúcar  para  os  Mercados  Ex- 
ternos, por  proposta  do  sr.  Gil 
Maranhão,  a  indicação  do  sr. 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz, 
no  sentido  de  realizar-se  exporta- 
ção e  permuta  de  300  mil  sacos  de 
açúcar,  conforme  projjosta  unâ- 
niine  dos  produtores  do  Estado  do 
Rio. 

Admhiistração  —  £'  aprovada 
a  proposta  do  Diretor  da  DA, 
no  sentido  de  designar-se  rela- 
tor, para  tratar,  na  sessão  do 
dia  14  de  dezembro,  da  suges- 
tão pelo  mesmo  apresentada,  no 
que  concerne  à  distribuição  dc 
donativos  em  açúcar  para  o  Na- 
tal dc  1957. 

-  •  Resolve-sc  aprovar  o  voto 
do  relator,  sr.  Lysandro  Porto;- 
carrero  Velloso,  deferindo  a 
proposta  do  engenheiro  Paulo  Ta- 


vares, para  as  obras  do  depósito 
do  I.A.A.,  à  Av.  Bra.sil,  n' 
379. 

Financiamentos  —  Adianta* 
mentos  —  Empréstimos  —  De- 
cide-se,  na  conformidade  do  vo- 
to do  relator,  sr.  Moacyr  Soares 
Pereira,  atender  o  pedido  da  Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Ala- 
goas Ltda.,  para  o  fim  de  ser 
autorizada  a  D.R.  em  Maceió, 
a  suspender,  na  presente  safra, 
as  retenções,  quando  o  saldo  de- 
vedor do  empréstimo  feito  para 
construção  de  armazém  ficar  re- 
duzida a  Cr.  700  mil,  restituin- 
do-se  à  Cooperativa  os  recolhi- 
mentos acima  desta  quantia,  por- 
ventura efetuados. 

— ■  Conforme  voto  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  é 
homologado  financiamento  à  Usi- 
na Capibaribe,  concedido  pela 
Comissão  Executiva  em  sessão  de 
6-9-56.  Refere-se  o  assunto  h. 
compra  de  cinco  caminhões 
FNM,  segundo  requerimento  dos 
proprietários  da  usina. 

—  E'  aprovado  voto  do  rela- 
tor, sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  no  sentido  de  conceder- 
se  financiamento  de  emergência 
e  ap>ontamento  de  maquinaria  à 
Cia.  Mineira  e  Agrícola,  pro- 
prietária da  Usina  Vargem  Ale- 
gre, do  Estado  do  Rio. 

—  Resolve-se  aprovar  o  es- 
quema da  DAP,  para  execução 
dos  financiamentos  destinados  a 
possibilitar  a  aquisição  de  apa- 
relhagem para  o  aproveitamen- 
to das  cald»  de  destilarias,  res- 
salvados os  pedidos  das  Usinas 
Varjão  c  São  Francisco  S/A,  já 
deferidos  anteriormente  e  que  se 
deverão  enquadrar  no  esquema. 
Foi  relator  o  sr.  Walter  de  An- 
drade. 

—  Goncede-se  adiantamento 
à  Usina  Santa  Terezinha  S/A,  de 
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Pernambuco,  sobre  álcool  para 
fins  carburantes,  segundo  voto 
do  relator,  sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

Açúcar  —  Incorporação  de 
quota  —  Por  proposta  do  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  é 
convertido  era  diligência  o  julga- 
mento do  pedido  de  incorpora- 
ção a  título  precário,  por  dois 
anos,  da  quota  da  Usina  Sant' 
Ana  à  Usina  Sapucaia  S/A,  de 
Campos,  devendo  ser  ouvida  no 
assunto  a  Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana. 

Fornecimento  de  cana  — 
Aprova-se,  de  acordo  com  o  vo- 
to do  ralator,  sr.  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  a  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  ca- 
na de  José  Gobath,  jimto  à  Usi- 
na Santa  Helena,  de  São  Paulo, 
para  Salésio  Gobath. 

—  Decide-se  aprovar  o  quadro 
de  distribuição  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  à  Usina  José 
Rufino,  de  Pernambuco,  por 
cancelamento  da  quota  de  Thes- 
salônico  Caldas,  conforme  re- 
querimento de  Antônio  Dourado 
Netto,  sendo  relator  o  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

126'     SESSÃO  ORDINÁRIA' 
REALIZADA  EM  12  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1957,  AS  10  HS. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottol- 
my  Strauch,  Walter  de  Andra- 
de, Moacyr  Soares  Pereira,  Cris- 
tóvão Lysandro  de  Alber- 
naz,  Gil  Maranhão,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
(Suplente  do  sr.  Domingos  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira 
e  Afonso  José  de  Mendonça  (Su- 
plente do  Sr.  josé  Vieira  de  Mel- 
lo). Por  terem  processos  em  pau- 


ta, para  relatar,  estiveram,  ain- 
da, presentes  os  Suplentes  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

Presidência:  Inicialmente,  do 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro  As- 
sumpção, e,  a  seguir,  do  Sr.  Ma- 
nuel Gomes  Maranhão. 

Administração  —  E'  concedi- 
da licença  especiai  ao  economis- 
ta -  técnico  -  canavieiro,  Orlando 
Flávio  de  Faria,  convertendo-se  a 
mesma  em  vantagem  remunerada, 
de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira. 

Gratificação  pro-labmre  —  O 
sr.  Ottolmy  Strauch  restituiu 
processo  relativo  à  gratificação 
pro-labore,  de  que  era  relator  o 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so. 

Auxílios  e  donativos  —  E'  con- 
cedido auxilio  para  viagem  de 
estudos  dos  doutorandos  da  Es- 
cola Superior  de  Veterinária  da 
Universidade  Rural  de  Pernam- 
buco, de  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  João  Soares  Palmeira. 

Fomeciinento  de  cana  —  Re- 
solve-se  conceder  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na de  José  Antônio  do  Nasci- 
mento, junto  à  Usina  São  Fran- 
cisco do  Quilombo,  de  São  Pau- 
lo, para  Bertolo  Virgílio  Boi- 
drin,  de  acordo  com  o  relator, 
sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

—  Segundo  o  voto  do  rela  to  r^ 
sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
decide-se  fixar  quota  de  forne- 
cimento de  cana,  junto  à  Usi- 
na São  Francisco,  do  Rio  Gran- 
de do  Norte,  em  nome  de  An- 
tônio Cassiano  da  Silva. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
indefere-se  o  pedido  da  Fábrica 


de  Tecidos  Carioba  S/A.  no  sen- 
tido  do  reconhecimento  de  sua 
qualidade  de  fornecedor  de  ca- 
na junto  à  Usina  De  Cillo,  de 
São  Paulo. 

Cancelamento  de  inscrições  — 
De  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  são  canceladas  as  inscri- 
ções dos  engenhos,  de  São  Pau- 
lo, a  segmr  arrolados  e  perten- 
centes a: 

Mário  Wanderley  da  Gosta, 
Francisco  Joaquim  Alves,  Manoel 
de  Sousa  e  Silva,  Manoel  Batista 
Duarte  Filho,  Luiz  Nasso,  Lean- 
dro Gomes,  Serafim  Arruda  & 
Cia.,  Nicola  Beluci,  Francisco 
Barbosa  Ferreira,  João  Batista  de 
Figueiredo,  Fernando  Prestes  Ne- 
to, José  Keller  Filho,  Domin- 
gos Mariano  da  Rocha,  Plácido 
Bonini,  Horácio  José  Rodrigues, 
Guilherme  Luiz  Ferreira,  Fran- 
cisco Albino  Dias,  João  de  Bia- 
se,  João  Rodrigues  Trindade  Car- 
los Miller,  José  Gomes,  Antônio 
Marques  Ferreira,  Paulo  Junquei- 
ra, Angelo  Strabeli,  Agosrinho 
Rui,  Luiz  da  Cunha  Prado,  Do- 
mingos Arena,  José  Alves  de 
Queiroz,  Chafic  Maluf,  Barnabé 
Tobias  de  Camargo,  Joaquim  Ba- 
tista Quevedo,  João  Severino, 
João  Tessaro  e  outros,  Ricardo 
de  Gasperi,  Firmino  Pereira  dos 
Santos,  Zeferino  Pinto  Faria. 
Marcelino  C.  Andrade  e  Quirino 
G.  Barbosa,  Aniceto  Carlos  No- 
gueira, Floro  Garcia  de  Andra- 
de, Joaquim  Lourenço  da  Silva, 
José  Alves  de  Oliveira,  José  Ave- 
lino Pereira,  José  Jorge  de  Mo- 
raes, Lázaro  Augusto  de  Godoy, 
Jerônimo  Alves  da  Costa,  José 
Donadeli,  Antônio  Vicentini,  An- 
tônio Lima  de  Araújo,  Antônio 
Feltrin,  Antônio  Casemiro  de 
Oliveira,  Antônio  G.  Andrade, 
José  Rodrigues  de  Oliveira,  Fran- 
cisco Marzela,  Maria  Natália  de 
Jesus,  Soe.  .\gríc.  Amaral  Melo. 
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José  de  Pauda  Ribeiro,  João  Oli- 
veira e  Silva,  Benedito  Ramos 
de  Moura,  Guerino  Regosso,  João 
Isodoro  Leandro,  Irmãos  Carpi- 
no,  Luiz  Barnabé,  José  da  Silva 
Campos,  David  Pinhata,  Pascoal 
Limongi,  Antônio  Ramos  No- 
gueira, Genésio  Gentil  Batista, 
Antônio  Benedito  Pacheco,  Antô- 
nio Boldrin,  Hamilcar  José  A. 
Bevilacqua,  José  Elias  de  Morais 


&  Filho,  Afonso  Murari,  Cami- 
lo Ricardo  e  João  Aleoni,  Loca- 
teli  &  Filhos  (Vva.),  Pedro  Ce- 
lestino M.  da  Silva,  Antônio  Fa- 
bri,  Alfredo  Américo  da  Silva, 
Norival  Guedes  Pereira,  Pedro 
Lúcio  Celestino,  Pedro  Catapati, 
Pedro  Rodrigues  de  Oliveira,  Pe- 
dro de  Moraes  Cardoso,  Francis- 
co Lúcio  da  Silva,  João  Zaha- 
ta,    Joaquim  Siqueira    de  Ca- 


T^rgo,  Joaquim  Gomes  de  Oli- 
veira, Basílio  João  &  Irmão, 
Alexandre  Nicolau  &  Filhos,  Jo- 
nas Lúcio  da  Silva,  Firmino  Al- 
bino Dias,  José  Antônio  Pinhei- 
ro, Irmãos  Pinesi,  Antônio  Bol- 
drin, Batista  Capucim,  João  Ro- 
sa, Domingos  Coruli,  Francisco 
de  Lima  Camargo,  José  Calixto, 
Malaquias  Martins  Mendes,  An- 
tônio Francisco  Nogueira. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


-mi 


RESOLUÇÃO  1.263/57 

De  6  de  novembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial    Cr$  310  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'^  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente a  subconsignação  —  2 . 1 . 1 . 99  '—  Au- 
xílios extraordinários  ■ —  Diversos,  o  crédito 
especial  de  Cr$  310.000,00  (trezentos  e  dez 
mil  cruzeiros)  para  ocorrer  às  despesas  de 
aquisição  de  brinquedos  para  a  «Festa  de 
Natal»  promovida  pela  Associação  Atlética 
Brasil  Açucareiro  e  destinados  aos  filhos  dos 
funcionários  do  I.A.A.,  de  menos  de  10 
anos  de  idade. 

Art.  2°  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N^'  1.264/57 

De  21  de  novembro  de  1957. 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  300  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  \°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, à  conta  2 . 7 . 20 . 1 . 75  «Impostos  e 
taxas»,  o  credito  suplementar  de  Cr$ 
300.000,00  (trezentos  mil  cruzeiros)  para 


atender  ao  pagamento  das  taxas  sobre  as 
vendas  de  álcool  de  setembro  a  dezembro  do 
corrente  ano,  da  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda. 

Art.  2*^  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  um  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  c  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  7/1/58").- 

RESOLUÇÃO  1.265/57 

De  16  de  outubro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  SU' 
plementar  de  Cr$  7  800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1°  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, à  conta  1 . 3 . 06 . 30,  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  7.800,00  (sete  mil  e  oitocen- 
tos cruzeiros )  destinado  ao  consêrto  do  refri- 
gerador da  Inspetoria  Técnica  Regional  de 
São  Paulo. 

Art.  2'  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  de- 
zesseis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gontes  Maranhão 
Presidente 
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RESOLUÇÃO  N  ■  1 .266/57 

De  7  de  novembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial dc  Cr$  1  951  824,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, rubrica  1.4.01.0.09  —  (Início  de 
Desapropriação  e  Aquisição  de  Imóveis)  da 
conta  800  «Despesa  de  Capital»,  o  crédito 
especial  de  CrS  1.951.824,00  (um  milhão 
novecentos  e  cinquenta  e  um  mil  oitocentos 
e  vinte  e  quatro  cruzeiros)  destinado  à  aqui- 
sição de  um  imóvel  para  a  instalação  do  Mu- 
seu do  Açúcar,  no  Estado  de  Pernambuco. 

Art.  2^  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  dc  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

CD.  O.".  7/1/58'  ). 
RESOLUÇÃO  No  1.267/57 

De  20  de  novembro  de  1957 


Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gom\es  Maranhão 
Presidente 

CD.  O.",  7/1/58"). 
RESOLUÇÃO  N<?  1.268/57 

Abre  ao  orçíunento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  8  000  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  34  —  Financiamento  de  Aguar- 
dente —  o  crédito  especial  de  Cr$ 
8.000.000,00  (oito  milhões  de  cruzeiros)  á 
Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente 
do  Norte  Fluminense,  destinado  ao  financia- 
mento de  aguardente  de  fabricação  de  seus 
cooperados. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três 
dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


(  •D.  O.",  7/1/58"). 

Abre  ao  (xrçamento  vigente  o  crédito  es- ?^  RESOLUÇÃO  N'?  1.269/57 
pecial  de  Cr$  80  000,00. 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  ^ —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente rubrica  2.1.10.2.03  (Auxílios  a  Es- 
tudantes de  Química  Industrial  e  Agrícola) 
da  conta  700  — -  «Despesa  Ordinária»,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  80.000,00  (oitenta  mil 
cruzeiros),  para  auxílio  financeiro  ao  Dire- 
tório  Académico  de  Agronomia  da  Escola 
Superior  de  Agricultura  da  Universidade  Ru- 
ral de  Pernambuco  para  custeio  de  viagem 
de  estudos  à  América  Central  e  do  Norte. 

Art.  2"  '—  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 


De  13  de  novembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  1  289  36630. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  subconsignação  3.1.4.00.11  (Em- 
préstimos —  D.  R.  de  Aracaju)  da  conta 
800  — -  Despesa  de  Capital,  o  crédito  no  va- 
lor de  Cr$  1 .289.366,50  (um  milhão  duzen- 
tos e  oitenta  e  nove  mil  trezentos  e  sessenta 
e  seis  cruzeiros  e  cinquenta  centavos)  para 
atender  à  diferença  do  pagamento  de  açúcar 
da  quota  do  Distrito  Federal,  embarcada 
para  o  Rió  e  São  Paulo,  destinado  à  Cia. 
Usinas  Nacionais. 
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Art.  2'  ^  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aorovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gom^s  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 
RESOLUÇÃO  N'  1.270/57 

De  13  de  setembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  v*gcnte  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  12  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  ^ —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente a  subconsignaçâo  2 . 1. 1 . 99  «Auxílios 
extraordinários»  —  diversos  —  da  verba 
2  transferências  —  o  crédito  suplementar 
de  Críb  12.000,00  (doze  mil  cruzeiros)  para 
ocorrer  as  despesas  de  elevação  da  subven- 
ção mensal  dada  pelo  I .  A .  A .  a  favor  da 
Associação  Atlética  Brasil  Açucareiro. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos  treze 
dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  GoTni::s  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.271/57 

De  3  de  abril  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  19  950  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 


Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
nente  à  conta  «800  —  Despesa  de  Capital  — 
3  Participações  Financeiras  —  01  Compras 
de  Ações  — '  1  Cia.  Usinas  Nacionais»  o  cré- 
d  to  especial  de  Cr$  19.950.000.00  (deze- 
nove  milhões  e  novecentos  e  cinquenta  mil 
cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  da 
subscrição  do  aumento  de  capital  da  Cia. 
Usinas  Nacionais  por  parte  do  I  A.A. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revoga- 
das as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete 
dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos 
e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gotms  Maranhão 
Presidente 

("D.  O".  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.272/57 

De  6  de  junho  de  1957 

Abre  ao  orçamento- vigente  o  crédito  cs^ 
pccial  de  Cr$  1  050  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  "800  —  Despesa  de  Capital, 
3.1,1.01.08»  o  crédito  especial  de  Cr$ 
1 .050.000,00  (um  milhão  cinquenta  mil  cru- 
zeiros) para  atender  ao  pagamento  do  em 
prestimc-  conce>^ido  aos  seniiores  hdson  e 
Jorge  Ribeiro  Coutinho,  fornecedores  da 
Usina  São  Francisco  do  Estado  da  Paraiba, 
destinado  a  solver  compromissos  decorrentes 
da  safra  1956/57. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecen- 
tos e  cinquenta  e  sete. 

Manazl  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 
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RESOLUÇÃO  N'  1.273/57 

De  7  de  novembro  de  1 957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  4  549  981,80. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  I'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, rubrica  1.1.02.303,  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr  $  4.549.981,80  (quatro  milhões 
quinhentos  e  quarenta  e  nove  mil  novecentos 
e  oitenta  e  um  cru7eiro<;  e  oitenta  cc^tavc?) 
para  atender  ao  pagamento  de  equiparação 
de  vencimentos  aos  níveis  da  letra  «E»  ou 
referência  «21»,  ao  sr.  Francisco  Rodrigues 
Campos  e  outros. 

Art.  2'  —  A  presente  rcsolifão  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gorm^s  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.274/57 

De  1 7  de  dezembro  de  1 957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  500  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «Despesa  Ordinária  —  11 .210 
—  Indcnízaçâo  a  Operár  os",  o  crédito  de 
Cr$  500.000  00  (quinhentos  mil  cruzeiros) 
para  pagamento  de  indenizações  a  operários 
dispensados  da  Destilaria  Central  de  Santo 
Amaro. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  ses^^res  da  Comic«:ão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos  de- 


zessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomzs  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  7/1/58"), 

RESOLUÇÃO  N'  1.275/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  2  028  740,80. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, à  rubrica  1.1.07.03  (Serviços  Ex- 
traordinários) o  crédito  suplementar  de 
Cr$  2.028.740,80  (dois  milhões  vinte  e  oito 
mil  setecentos  e  quarenta  cruzeiros  e  oitenta 
centavos)  para  atender  às  despesas  de  ser- 
•v'^'~r>-  o"í-rpnrr1iVr.rVc!  fipof-,  Sede  e  dos  Ór- 
gãos Regionais  do  Instituto. 

Art.  2'  <—  A  presente  resolução  entrará 
cm  vigor  na  data  de  sua  aorovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

S^^a  da«!  sessões  da  Comissão  Ex»»cutiva 
òr^  In'-titi't'>  do  Ac''car  c  do  Álcool,  aos 
de-c^-e^e  d'as  do  mês  de  dcemhro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Go/n^s  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.276/57 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  661  500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  ao  Álcool,  no  uso  de  suas  atriDui- 
ções  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «800  —  Despesa  de  Capital 
—  3,1.2.01.09»  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  661 .500,00  (seiscentos  e  ."-c^senta  e  um 
mil  e  quinhentos  cruzeiros)  financiamento 
destinado  à  Usina  Cucaú  para  aquisição  de 
um  conjunto  de  irrigação  por  aspersão. 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos  de- 
zessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O".  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.277/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  112  907,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o  crédito  especial  de  Cr$  112.907,00 
(cento  e  doze  mil  novecentos  e  sete  cruzei- 
ros) destinado  à  reforma  e  demais  dc-nesas 
da  caminhoneta  Dodge  da  Delegacia  Regio- 
nal em  Curitiba  — '  Paraná,  assim  discrimi- 
nada: 

CONTAS 

12041  -  Combustíveis             Cr$  36.000,00 

12042  -  Lubrificantes   2.750,00 

13060  -  Reparos,  adaptações. 

Recuperações       d  e 

Bens  Imóveis   74.157  00 


112.907.00 


Art  2'  —  presente  resolução  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos  dc- 
zessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  c  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  1.278/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 

Abre  aò  orçamento  v^/^cn**^  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  8.000.000,00 

N»  3 


A  Comr-ssão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  19  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta ^"800  —  Despesa  de  capital  — 
1 . 1 . 03 . 0 .  7A"  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  8.000.000,00  (oito  milhões  de  cruzei- 
ros) destinado  a  custeio,  de  construção  da 
Desti'aria  Central  de  Alagoas. 

Art,  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  do  Álcool  aos  de- 
zcssete  d  "as  do  mês  de  derembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoe'  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.279/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  2.725.285,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  "1.4.02.0  —  Prosseguimento 
e  conclusão  de  Desapropriação  e  Aquisição 
de  Móveis"  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.725.285  00  (dois  milhões  setecentos 
e  vinte  e  c  nco  mil  duzentos  e  oitenta  e  cinco 
cruzeiros)  para  aquisição  de  benfeitorias  fei- 
tas pela  Cia.  Industrial  e  Mercantil  de  Arte- 
fa  os  de  Ferro  "Sinaf"  em  terrenos  de  pro- 
priedade do  I.A.A. 

Art.  2"  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool,  aos  de- 
zessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  c  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.-í  7/1/58"). 
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RESOLUÇÃO  N'  1.280/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 
Abre  ao  wçamcnfo  viqentc  o  crédito 
ecpctíal  de  Cr$  474.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1 '  —  Ficam  aberto  ao  orçamcn'^o  vi- 
gente os  créditos  especiais  de  Cr$  474.500,00 
(quatrocentos  e  setenta  e  quatro  mil  e  qui- 
nh  ntos  cruzeiros)  destinado  à  aquisição  de 
caminho-eta  destinar'-'  pos  MemHros  da  Co- 
missão Executiva  c  De'cgacia  Regional  de 
Aracaju,  assim  discriminado: 

—  à  conta  800  -  1.2  03.0.03  -  Cr$  430.000  00 

—  à  conta  800  -  1.2.03.0.1 1  -  44.000.00 


474.500.00 


Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  da*a  de  sua  aprovação,  revoga- 
das a"?  disposições  em  contrár-o. 

Sa'a  i^as  s~ssôes  da  Comís.sro  Executiva 
do  Instituto  do  Açvcar  e  do  Álcool  aos  de- 
2'»«çsptc  d'as  do  mp<?  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  c^nauen^^a  <*  sete. 

Mano'*f  Gonres  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.'.  7/1/58"). 
RESOLUÇÃO  N'  1.281/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vínentc  o  créditò 
e-pecial  de  Cr$  1  802  000,00. 

A  Com"ssão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o  crédito  especial  de  Cr$  1.802.000  00 
(um  milhão  oitocentos  e  dois  mil  cruzeiros), 
destinação  à  cobertura  das  despesas  com  a 
Fazenda  Sta.  Escolástica  de  propriedade  do 
I.A.A.,  e  assim  discriminada: 

700  —  Despesa  Ordinária 
Rubricas  Natureza  Via/ores 

1.1. 02.3.1  A  Salário  —  Pessoal 


1.1.09. 1.1  A  Diárias  a  Funcio- 
nários   8.000>00 

1.1. 13.0. IA  Sálário  Família  ..  3.000,00 

1.2.02.0. IA  Artigos  de  Expedi- 
ente, D -senho,  En- 
sino e  Educação  . .  2.400,00 

1.2.03.0. IA  Material  de  Limpe- 
za, Conservação  e 

Desinfecção    48.000,00 

1.2.04. 1.1  A  Combustíveis    60.000  00 

1.2.04.2. IA  Lubrificantes   ....  8.000,00 

1.2.1 1.0.1  A  Produtos  Quími- 
cos, Farmacêuticos 
e  Odontológcos; 
Artigos  Cirúrgicos 
e  Outros  de  uso 

nos  Laboratórios  . .  5.000,00 

1.2. 12.0. IA  Sementes  e  Mudas 

de  Plantas   1.500.00 

1.3.0 1.0.1  A  Acondicionamento 
e    Transporte  de 
Encomendas,  Car- 
gas e  Animais  em 

Geral    5.000.00 

1.3.02.0. IA  Passagens.  Trans- 
porte de  Pessoal  e 
suas  Bagagens ....  5.000,00 

1.3.03.0. IA  Assinatura  de  Ór- 
gãos Oficiais  c  de 
Recortes  de  Publi- 
cações   Periódicas  500,00 

1.3.04.0.1  A  ruminação.  Fôrça- 

Motriz  e  Gás   23.000,00 

1.3.06.0. IA  Reparos.  Adapta- 
ções e  Conservação 

de  Bens  Móveis  . .  25.000,00 

1.3.1 1.0.1  A  Telefone.  Telefo- 
nemas, Telegramas, 
Radiogrameis,  Por- 
te Posta^  e  Assina- 
tura de  Caixa  Pos- 
tal  3.600.00 

1.3. 14.0. IA  Serviços  Contra- 
tuais  32.000.00 

1.4.08.0. IA  Comissões  e  Corre- 
tagens ..........  2.000,00 


Operário 


1.432.000,00 


1.200.000,00 
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800  —  Despesa  de  Capital 

1.1. 02.0. IA  Início  de  Obras  . .  300.000,00 

1.1. 04.0. IA  Reparos.  Adapta- 
ções e  Conservação 

de  Imóveis    30.000,00 

1.3.1 1.0. IA  Mobiliário  em  Ge- 
ral   40.000,00 


370.000,00 


Resumo 

Despesa  Ordinária  1.432.000  00 
Despesa  de  Capital  370.000.00 

1.802.000.00 


Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Ins.ituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  de- 
zessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.'",  7/1/58"). 

RESOLUÇÃO  N'  1.283/57 

De  17  de  dezembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementar  e  especial  no  total  dc 
Cr$  6  664  000,00. 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente os  créditos  suplementar  e  especial  no 
to.al  de  Cr$  6.664.000.00  (seis  milhões  seis- 
centos e  sessenta  e  quatro  mil  cruzeiros)  des- 
tinado à  cobertura  das  despesas  com  a  compra 
de  "jeeps"  para  diversos  departamentos  do 
I.  A.  A.  às  seguintes  rubricas  da  conta  .... 
"800  —  Despesa  de  Cap  tai". 

Crédito  Suplementar 
1.2.03.0.01     —     Cr$  2.827.000,00 

•  Crédito  Especial 

1.2.03.0.03  —  Cr$  2.774.000,00 
1.5.20.3.82  ^  Cr$  713.000.00 
1.5.20.3.84     —     Cr$  350.000,00 


Cr$  3.837.000,00 


Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário 

Sa!a  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  de- 
zesscte  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  7/1/58"). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
PRIMEIRA  TURMA 

Autuada:  USINA  SANTA  LÚ- 
CIA S.  A. 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.-213/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. . 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N.  3.776 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Santa  Lúcia  S.  A.,  loca- 
lizada no  município  de  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  nos  artigcs  2',  §  2" 
do  31,  §  3o  do  36,  artigos  64  e 
65  e  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 69,  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  dc  4-12-39,  autuan- 
tei  os  fiscais  deste  Instituto  Re- 
nato Cavalcanti  Bezerra  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Ju'gamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  quc  o  Têrmo  dc 
Constatação  e  de  Conclusão  Fis- 
cal, fô'has  3/4,  lav-adc  na  firma 
Rubens  Campos  Barros,  coincide 
exatamente  com  o  Têrmo  de 
Exame  do  Livro  e  de  Verifica- 
ção, fô'has  8  a  9,  lavrado  no  es- 
critório da  Usina  autuada,  apre- 
sentando o  mesmo  resultado  cm 
número,  isto  é,  580  .sacos; 


considerando  que  nSo  poderia 
ter-se  verificado  a  mesma  nume- 
ração da  sacaria  cujas  notas  de 
remessa  foram  emitidas  em  datas 
diversas  c  com  destinos  e  meios 
de  transportes  diferentes,  se  não 
tivesse  havido  duplicidade  de  nu- 
meração; 

considerando  que  a  materiali- 
dade d:s  infrações  está  substan- 
cialmente comprovada; 

considerando  que  as  razões  de 
defe  a  da  autuada  não  merecem 
acolhida; 

considerando  que  a  aprecn-3o 
do  açúcar  se  verificwa  em  firma 
comercial  cuja  sede  é  a  do  mes- 
mo município  em  que  se  encon- 
tra a  usina  autuada; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  autuada  que  é  reinci- 
dente especifica; 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  cem  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  no  rentido  de  condenar 
a  Usina  Santa  Lúcia  S.  A. 
ao  pagamento  das  seguintes 
multas:  a)  Cr$  10.000,00,  por 
falta  de  emissão  de,  pelo  me- 
nos, uma  nota  de  remessa;  b) 
Cr$  20  00  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à  tributação,  em  nú- 
mero de  580  saco^,  no  total  de 
Cr$  11.680,00.  além  do  paga- 
mento da  taxa  e  sobretaxas 
devidas;  c)  Cr$  5.000,00,  por 
falta  de  escrituração  da  quan- 
tidade de  açúcar  apreendido, 
nos  termos  dos  artigos  36,  §  3o. 
65  c  69,  respectivamente,  do 
Decreto-lel    número    1831,  dc 


4-12-39,  em  seu  grau  má- 
ximo, por  ser  reincidente  espe- 
cifica . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  dc  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wam- 
berío,  presidente  —  Joaquim  Al' 
berto  Brito  Pinto.  Relator  —  Luis 
Dias  Rollemberg.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães  —  Procurador: 

("D.  O.".  19/11/57). 

Autuado:  OLIVERIO  JOSÉ  DO 
NASCIMENTO. 

Autuantes:  ANTÔNIO  A.  COR- 
REIA LIMA  E  OUTROS. 

Processo:    AI-659/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  cm 
trânsito  sem  o  devido  acompa- 
nhamento dcs  documentos  fis- 
cais. 

ACÓRDÃO   N.  3.777 

Vistos  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Oli- 
verio  José  do  Nascimento,  domi- 
ciMado  no  município  de  Gravatá, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração aos  artigos  40  c  letra  "b" 
do  60,  ambos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39,  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  An- 
tônio A.  Correia  Lima  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
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companhado  de  documentação  fis- 
cal; 

considerando  que  a  defesa  do 
autuado  não  con  eguiu  ilidir  a 
infração  cometida,  importando  na 
sua  confissão, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  no  sentido  de  se  conside- 
rar boa  e  efetiva  a  apreensão 
dos  10  sacos  de  açúcar,  cem 
fundamento  no  artigo  60,  letra 
"b",  do  Dccreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  revertendo  eos  cofres  do 
Instituto  o  produto  de  sua  ven- 
da, e  improcedente  em  relação 
ao  artigo  40,  visto  que  a  pena 
maior  absorve  a  menor. 

Intime-se,     registre-sc  e  cum- 
pra-se . 

Comi  são  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Warn- 
berto,  presidente  ^  Joaquim  Al' 
berío  Brito  Pinto,  Relator  —  Luís 
Dias  Rollembecg.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães  —  Procurador. 
("D.  O.  ',  19/11/57). 

Autuados:  SEBASTIÃO  COR- 
REIA DE  AMORIM  E  AN- 
TÔNIO JOSÉ  DA  LUZ. 

Autuante:  MÁRIO  ANTINO 
DO  PASSO. 

Processo:  AI-2 15/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  a  cobertu- 
ra da  documentação  exigida  per 
lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.778 

Vistos,  relatado',  e  discutidos 
êstes  autcs  em  que  são  autuados 


Sebastião  Correia  de  Amorim  c 
Antônio  José  da  Luz,  domicilia- 
dos no  município  de  Vitória  de 
S^nto  Antão,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  artigos 
42  e  60  letra  "b",  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  autuante  o  Sr.  Mário 
Antino  do  Passo,  fiscal  dèstt  Ins- 
tituto, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Alccol, 

considerando  que  da  instrução 
do  processo  conclue-se  que  o 
açúcar  apreendido  não  pertencia 
ao  primeiro  autuado; 

considerando  que  não  foram 
apresentadas  as  notas  de  remessa 
ou  entrega  que  identificassem  a 
origem  e  destino  da  mercadoria 
apreendida; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  reve- 
lia, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar 
Antônio  José  da  Luz  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  rever- 
tendo o  produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembio  de  1939,  ab- 
solvendo-se  Sebastião  Correia 
do  Amorim  de  qualquer  res- 
pcnsabilidade. 

Intime-se,  registre-sc  c  cum- 
pra-se . 

Comi  são  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957.  -  José  Wam- 
berío;  presidente  —  Walter  de 
Andrade;  Relator  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.",  19/11/57). 


Autuados:  ANTÔNIO  JOSÉ  DA 
LUZ.  JOSÉ  CURSINO  FI- 
LHO e  USINA  ESTRELIA- 
NA  S.  A. 

Autuante:  MÁRIO  ANTINO 
DO  PASSO. 

Processo:  AI-481/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  a 
cobertura  da  documentação  fis- 
cal exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.779 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  era  que  são  autuados 
António  José  da  Luz,  comer- 
ciante; José  Cursino  Filho,  trans- 
portador, ambos  do  município  de 
Vitória  de  S  nto  Antão,  Estado 
dè  Pernambuco,  e  a  Usina  Estre- 
liana  S.  ,A.,  loca'izada  no  mu- 
nicípio de  Ribeirão,  no  mcsroo 
Estado,  por  infração  aos  artigos 
33,  40  e  42  §  lo,  combinado  com 
o  artigo  60,  letra  "b",  artigos  36 
e  seus  §§,  64  e  65  todcs  do  De- 
creto-lei número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939.  autuante  o  Sr. 
Mário  Antino  do  Passo,  fiscal 
dêste  Instituto,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool, 

con-iderando  que  o  açúcar  foi 
encontrrdo  em  trânsito,  aprescn- 
tando-se  como  seu  proprietário  o 
Sr.  Antônio  José  da  Luz; 

considerando  que  a  simples 
marcação  da  sacaria  não  "'mp  ica 
na  conivência  da  Usina  Estrelia- 
na,  no  delito  fiscal 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  António  José  da  Luz 
à  perda  da  mercadoria  apreen- 
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dída,  l'entando-se  a  Usina  Es* 
treli3na  c  José  Cursino  Filho 
de  qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to,  presidente  —  Walter  de  An- 
drade, relator  —  Joaquim  Alber- 
to  Brito  Pinto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães  Procurador. 

("D.  O.".  19/11/57). 

Autuados:  HERMES  CABRAL 
DA  SILVA  e  USINA  BARÃO 
DE  SUASSUNA  S.  A. 

Autu^ntes:  VICENTE  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo:  AI-409/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Ê  de  aplicar-se  as  sanções  le- 
gais à  firma  que  der  saída  a 
açúcar  sem  a  cobertura  da  de- 
vida documentação. 

ACÓRDÃO  N.  3.780 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuados 
Hermes  Cabral  da  Silva,  do  mu- 
nicípio de  Recife,  Est  do  de  Per- 
nambuccv  e  a  Usina  Barão  de 
Suassuna  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Escada,  no  mesmo 
E  tado,  por  infraçSo  ao  artigo  33 
comb'nado  com  as  letras  "b"  e 
"c"  do  artigo  60.  artigo  2»  c  seus 
parágrafos  3',  36,  64  combinados 
com  o  65  e  parágrafo  único  do 
69,  todos  do  Dccreto-lei  p.úmero 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
autu^ntes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto Vicente  Gouveia  e  outro  >,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infraçfies 
estão  devidamente  comprovadas: 


considerando,  no  entanto,  que 
a  apreensão  e  perda  do  açúcar 
em  conseqiiência  da  clandestini- 
dade evidenciada  não  deve  co- 
existir conccmitantemente  com  a 
penalidade  correspondente  à  so- 
negação do  produto, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
l;  for,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
firma  autuada  à  perda  do  pro- 
duto apreendido,  revertendo  o 
resultado  da  venda  a  favor  do 
Instituto,  nos  termos  do  artigo 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  deixando  de  apli- 
car penalid  de  concernente  à 
sonegação,  considerando  que  a 
sanção  maior  ab  o-ve  a  de  me- 
nor vu'to,  e  deixando  de  apli- 
car t~mbém  qualquer  pena,  de 
referência  ao  transportador, 
por  isto  que  não  está  compro- 
vado trabalhar  o  mesmo  por 
conta  própria. 

Intime-"e,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957,  ~  José  Wamber- 
to,  presidente  —  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  rei -for  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães  —  Procurador. 

("D.  O.".  19/11/57). 

Rec'amantes:    AUGUSTO  GA- 
MA E  LAURA  GAMA  REIS. 

Reclamada:  S.  A.  USINA  CO- 
RURIPE. 

Processo:  P.  C.  17/54  —  Esta- 
do de  Alagoas. 

Homologa-se  acôrdo  feito  en- 
tre as  partes  interessadas,  com^ 
observância  das  formalidades 
legais. 


ACÓRDÃO  N.  3  781 

Vistos,  re'atados  e  discutido» 
estes  autos  em  que  rão  reclaman- 
tes Augusto  Gama  e  Laura  Gama 
Reis,  fornecedores,  domiciliados 
no  município  de  Coruripe,  Estado 
de  Alagoas  e  reclamada  a  S.  A. 
Usina  Coruripe  proprietária  da 
da  Usina  Coruripe,  ita  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

consider~ndo  que  pelo  termo  de 
audiência  de  folhas,  as  partes  en- 
traram em  conciliação,  pondo  fim 
ao  litígio, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
1  tor,  em  homologar  o  acôrdo 
firmado  entre  as  partes,  feitas 
a-,  comunicações  de  praxe,  ar- 
quivando-se,  em  consequência, 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957,  —  José  Wamber- 
tP,  presidente  —  Walter  de  An- 
drade. re'ator  —  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães  ■ —  Procurador. 

("D.  O.",  19/11/57). 

Rec'amante:  COOPERATIVA 
agrícola  FORNECEDO' 
RES  DE  CANA. 

Rec'am-da:    USINA  PAINEI- 
RAS S.  A. 

Processo:    PC-57/56  —  Espirito 
Santo. 

Homologa-sc  a  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N.  3.782 

Vi  tos,  recatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  rec'amante 
a  Cooperativa  Agrícola  dos  For- 
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necedores  de  Cana,  do  município 
de  Cachoeira  do  Itapemerím,  e 
reclamada  a  Usina  Palmeiras  S. 
A.,  localizada  no  município  do 
mesmo  nome,  Estado  do  Espirito 
Santo,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  reclamante  e 
reclamada  chegaram  a  acordo, 
face  a  desistência  de  folhas  23; 

considerando  que  a  referida 
desistência  se  revestiu  das  forma- 
lidades legais, 

acorda,  por  unãnimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  ser  homologada  a  de- 
sistência de  fôlhas  23;  arqui- 
vando-se,  em  conseqiiência,  o 
processo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comis  ão  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  presidente  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães —  Procurador. 

"D.  O.",  19/11/57). 

Autuado:  SEVERINO  JOSÉ  DA 
SILVA. 

Autuantes:    VICENTE  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo:    AI-537/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considcra-se  clandestino  o  açú- 
car encontrado  em  trânsito  sem 
o  acompanhamento  da  do- 
cumentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.797 

Vistos,    relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Se- 


verino José  da  Silva,  domiciliado 
no  município  de  Recife,  Estado 
de  Pernambuco,  per  infração  aos 
artigos  33  e  60,  letras  "b"  e  "c", 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  autuantes 
Vicente  Gouveia  e  outros,  fiscais 
dêste  Instituto,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  exigidos  por 
lei,  sendo  portanto  clandestino; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia, 

acorda,  por  tmânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto  no  sentido  de  se  conside- 
rar boa  e  efetiva  a  apreensão 
dos  seis  sacos  de  açúcar,  nos 
termos  do  artigo  60  letra  "b", 
do  Decreto-lei  número  1831,  de 
4  de  dszembro  de  1939,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  sua  venda,  isentan- 
do-se  o  autuado  da  penalidade 
do  artigo  33. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  presidente  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator  —  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente:  José  da 
Motta  Maia  —  Procurador. 

"D.  O.",  19/11/57). 

Autuado:  WANTUIL  DUTRA 
DE  CARVALHO. 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  AI-447/55  -  Estado 
de  Minas  Gerais. 


Considera-se  clandestino  o  açú- 
car em  trânsito  sem  o  acompa- 
nhamento da  documentação  fis- 
cal exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.798 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Wantuil  Dutra  de  C^^rvalho,  do 
município  de  Caratinga,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  artigos  40  e  60,  letra  "b",  do 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939,  autuan- 
te.<i  os  fiscais  dêste  Instituto  Re- 
nato Cavalcanti  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comi.<(são  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  sem  co- 
bertura legcil; 

considerando  as  declarações  do 
autuado,  constantes  do  Termo  de 
folhas  3  e  confirmada  fô'has  19, 
afirmando  que  o  açúcar  pertencia 
a  Sebastião  Gomes  da  Silva,  de 
quem  desconhece  o  cnderêço; 

cons'derando  revel  o  autuado, 
acorda,  por  unânimid"de,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  no  sentido  de  se  conside- 
rar boa  e  valiosa  a  apreensão 
do  açúcar,  nos  termos  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o  produto  de 
sua  venda,  deixando  de  apli- 
car a  penalidade  do  artigo  40, 
por  ser  absorvida  pela  comina- 
ção de  maior  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
prase . 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wam- 
berto.  presidente  —  Joaquim  Al- 
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berto  Brito  Pinto,  relator  —  Wal- 
ter  de  Andrade.  Fui  presente:  /, 
da  Motta  Maia  —  Procurador. 

"D.  O.",  19/11/57). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA SAO  FRANCISCO  LI- 
MITADA. 

Autuantes:  DJALMA  RODRI- 
GUES LIMA  E  OUTROS; 

Processo:  AI- 19/57  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Está  sujeita  às  penalidades  es- 
estabelecidas  em  lei,  a  firma 
que  der  saída  a  açúcar  sem 
emitir  a  correspondente  nota 
de  remessa  e,  ainda, ,  que  rasu- 
rar notas  e,  finalmente,  quando 
averiguar-se  discrepância  nos 
lançamentos  realizados  nas  se- 
gund?s  e  terceiras  vias  tam- 
bém de  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N.  3.799 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  S.  Fran- 
cisco Limitada,  proprietária  da 
Usina  São  Francisco»  localizada 
no  município  de  Sertãozinho,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arttgcs  36  §  3»,  38  e  §  3o  do 
artigo  36,  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 39  e  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 69,  todos  do  Decreto-lei-  nú- 
mero 1 . 83 1 ,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  autuantes  os  fiscais  deste 
In  tituto,  Dja'ma  Rodrigues  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada incorreu  em  Inf rações  clara- 
mente comprovadas,  dando  saída 
a  açúcar  sem  emissão  da  respec- 
tiva nota  de  remessa,  por  ter 
também  emendado  notas  de  re- 
messa e  finalmente  por  ter-se  ve- 


rificado discrepância  nos  lança- 
mentos nas  segunda  e  terceiras 
vias  de  notas  de  remessa,  em  par- 
te fimd3mental; 

considerando,  no  entanto,  que 
relativamente  a  penalidade  rela- 
cionada à  falta  de  lanç?  mento 
no  Livro  de  Produção  Diária, 
não  está  devidamente  eviden- 
ciada, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
firma  autuada  às  seguintes  pe- 
nalidade: a)    multa  de   

Cr$  2.000,00  por  saída  de  par- 
tida de  açúcar  sem  emi.ssão  da 
respectiva  nota  de  remessa, 
nos  têrmo->  do  artigo  36  do  De- 
creto-lei número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939;  b)  mul- 
ta de  Cr$  2  .000,00,  correspon- 
dendo ao  disposto  nos  artigos 
36  e  38  do  mesmo  d  ploraa  le- 
gal, por  emenda  feita  em  nota 
de  remessa;  c)  multa  de  .... 
Cr$  6.000,00,  por  discrepância 
nos  lançamentos  em  diferentes 
via?  de  nota  de  remessa,  grau 
médio,  por  se  verificar  reinci- 
dência específica,  sob  o  funda- 
mento no  disposto  no  artigo 
39,  também  do  D  creto-'ei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  e  abso!vendo-se,  por 
insuficiência  de  provas,  da  pe- 
nalidade capitulada  no  artigo 
69,  do  Decreto-lei  supracitado, 
recorrendo-se  "ex-offício"  pa- 
ra a  instância  superior. 

Intime-se   reglstre-sc   c  cum- 
prase. 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  --  José  Wambec 
to,  presidente  —  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  relator  —  Joaqu  m  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presente: 
/.  da  Motta  Maia  —  Procurador. 

"D.  O.",  19/11/57). 


Reclamante:  JASSON  FERREI- 
RA BULCON. 

Reclamada:  CIA.  AGRÍCOLA 
E  INDUSTRIAL  MAGA- 
LHÃES (USINA  BARCE- 
LOS). 

Processo:  P.  C.  45/56  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É  de  ser  reconhecida  ao  recla- 
mante a  qualidade  de  fomece- 
tlor  de  cana,  quando  preenchi- 
das as  exigências  estabeleci- 
das no  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira . 

ACÓRDÃO  N.  3.800 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Jasscn  Ferreira  Bulcon,  fornece- 
dor, domiciliado  no  município  de 
São  João  da  Barra,  E  tado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia. 
AgriccJa  e  Industrial  Magalhães 
proprietária  da  Usina  Barcelos, 
sita  no  mesmo  município  é  Esta- 
do, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
g";  mento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  reclamante 
se  enquadra  nas  exigências  esta- 
belecidas no  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  para  o  reconhecimen- 
to da  qualidade  de  fornecedor, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
latcr,  em  julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o  fim  de  se 
fixar  a  quota  de  105.900  qui- 
los de  cana  a  ser  fornecida 
pelo  reclamante  à  Usina  Barce- 
los, vinculada  ao  imóvel  "Bar- 
reiro", retirando-se  tal  volume 
do  contingente  de  canas  pró- 
prias da  Usina,  ca  o  não  exis- 
ta saldo  no  contingente  desti- 
oado  a  fornecedores. 
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G^missão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wambee- 
to,  presidente  —  Walter  de  An- 
drade, relator  —  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  Fui  presente: 
José  Motta  Maia  —  Procurador. 

("D.  O.,  20/11/57). 

Autuado:     JOSÉ  FRANCISCO 
DA  SILVA. 

Autuant"s:  W.  N.  BUARQUE 
E  OUTROS. 

Processe:  A.  I.  685/56  —  Es- 
tado de  Pernambuco . 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito, 
sem  a  cobertura  dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.801 

Vistos  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
José  Francisco  da  Silva,  proprie- 
tário de  um  depósito,  'ito  rc  mu- 
nicípio de  Amaragi,  Pernambuco, 
por  intração  ao  artigo  oj,  com- 
binado com  Q  artigo  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  e  autuan- 
tes  os  fiscais  dêste  Instituto  W. 
N.  Buarque  e  outros  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do' 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  não  tinha  cobertura 
legal  e  não  pôde  ter  identificada 
a  sua  fonte  de  origem; 

considerando  que  o  autuado 
deixando  correr  a  revelia  o  pro- 
cesso, induz  à  confirmação  da 
clandestinidade  do  produto, 

acorda,  por  unãnimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  conside- 
rar efetiva  a  apreensão  do  açú- 
car, revertendo  aos  cofres  do 

N'  3 


I.A.A.  o  produto  de  sua  ven- 
da, conforme  estabelece  o  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  desprezando 
a  cominação  do  artigo  63  do 
mesmo  Decreto. 

Intime-se,  registrc-sc  e  cúm- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  ^  José  Wamber- 
berto,  presidente  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  relator  —  Wal- 
ter de  Andrade.  Fui  presente:  J. 
Motta  Maia  —  Procurador. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuados:  IRMÃOS  BORTO- 
LATTO  E  SANCHES,  MOT- 
TA. LTDA. 

Autuante:  JOSÉ  BRUM. 
Processo:    AI-533/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  conservação  de  neta  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.802 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Irmãos  Bortohtto  e  Sanchez, 
Motta,  Limitada,  do  municipio  de 
Catanduva,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  aos  artigos  36 
e  40,  do  Dccretorlei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
José  Brum,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  do  Termo  de 
Verificação  de  Escrita,  folhas  14, 
lavrado  no  escritório  da  usina 
autuada,  ficou  provado  que  a 
mesma  dera  saída  ao  açúcar  dc- 
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vidamcnte     acobertado  por  nota 
de  remessa: 

considerando  que  do  referido 
Têrmo  consta  ter  sido  a  usina 
autuada  em  26  de  outubro  de 
1954  por  haver  pago  a  taxa  de 
defesa  posteriormente  à  saída  do 
açúcar,  estando  incluídos  na 
atuação  as  notas  de  remessa 
constantes  do  presente  auto; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  da  usina  autuada,  foram 
comprovadas; 

considerando  que  a  firma  Ir- 
mãos Bortolatto  deixou  o  pro- 
cesso correr  à  revelia; 

considerando  que  a  desclassifi- 
cação da  infração  do  artigo  40 
para  o  41,  conforme  opina  o  Dr. 
Procurador  Ivanildo  Pôrto,  folhas 
23,  é  de  ser  acolhida,  visto  que 
o  que  ocorreu  foi  a  falta  de  con- 
servação da  nota  de  remessa  pelo 
prazo  de  dois  ano3,  conforme  es- 
tabelece a  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  a  firma  Irmãos  Borto- 
latto ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  1.000,00,  por  não  ter 
conservado  as  duas  notas  de 
remessa,  nos  termos  do  artigo 
de  4-12-1939  excluindo-se  de 
qualquer  penalidade  a  fir- 
ma Sanches,  Motta,  Limitada, 
proprietária  da  Usina  São  Do- 
mingos. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to,  presidente  —  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  relator  —  Water 
de  Andrade.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães  —  Procurador. 
("D.  O.".  20/11/57). 

Março  -  1958 
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Autuada:  COOPERATIVA 
AGRO-PECUARIA  DE  VAR. 
GINHA  LTDA  E  JOSE'  BO- 
NIFACIO REIS. 

Autuante:  ORLANDO  MAR- 
TINS BARBOSA 

Processo:  AI-483/54  -  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A  não  utilização  de  nota  de 
remessa  bem  como  a  não  con- 
servação de  nota  de  entrega 
sujeita  o  infrator  às  penalidades 
da  lei. 

ACÓRDÃO  N»  3.803 

Vistas,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Cooperativa  Agro-Pccuária  de 
Varginha  Ltda.  e  José  Bonifácio 
Reis,  do  municipio  de  Varginha, 
Estado  de  Minas  Gerais,  per  in- 
f ração  aos  artigos  41  e  42  do  De- 
creto-lei  n.»  1.831.  de  4/12/39, 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Orlando  Martins  Barbosa,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
cometidas  pela  Cooperativa  Agro- 
Pecuária  de  Varginha  Ltda.  aos 
artigos  41  e  42,  estão  comprova- 
das; 

considerando  que  o  autuado  Jo' 
sé  Bonifácio  Reis  apresentou  com- 
provante da  emissão  da  neta  de 
entrega,  juntando  à  sua  defesa  a 
2'  via  da  mesma,  fls.  9; 

considerando  que  a  Cooperativa 
Agro-Pecuária  de  Varginha  Limi- 
tada deixou  o  processo  correr  à 
revelia, 

acorda,  por  unãnlmidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em  ■ 
parte,  o  auto,  no  sentido  de  se 
condenar  a  Cooperativa  Agro- 
Pecuária  de  Varginha  Ltda,  ao 


pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00,  por  neta  de  remessa  não 
inutilizada,  em  número  de  três, 
nos  têrmos  do  artigo  41,  e 
multa  de  Cr$  200,00,  por  não 
haver  conservado  uma  nota  de 
entrega,  na  fcxma  do  artigo  42, 
ambos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  improcedente  cm 
relação  ao  autuado  José  Boni- 
fácio Reis. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-3e. 

Comissão  Executiva,  24  de  ou- 
tubro de  1957  —  ]osé  Wam- 
berto  ,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  Relator;  Walter 
de  Andrade;  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuados:  IRMÃOS  PEREIRA 
TDA. 

Autuantes:    PAULO  HEREDIA 
DE  SA  E  OUTROS 

Proce-so  AI.4 17/56  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Incorre  nas  ssnções  fixadas  em 
lei  a  firma  que  deixar  de  inuti- 
lizar com  a  expressão  "recebi- 
da" notas  de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  3.804 

Vistos,  relatados  e  discutidca 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Pereira  Ltda.,  esta- 
belecida no  município  de  Rio  No- 
vo, Estado  de  Minas  Gerais,  por 
inf ração  ao  artigo  41  do  Decreto- 
lei  n.»  1.831.  de  4/12/9,  autuan- 
tes os  fisc?i>  dêste  Instituto  Paulo 
Heredia  de  Sá  e  outros,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da deixou  de  inutilizar  devida- 
mente cinco  notas  de  remessa, 


acorda,  per  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  à  multa  de 
Cr$  500,00  por  cada  nota  de 
remes  a  não  inutilizrda,  no  to- 
tal de  Cr$  2  500,00,  nos  têrmos 
do  artigo  41  do  Decreto-ei  n.» 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se,  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  A  berto  Brito 
Pinto;  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autu-do:  OLIVEIRA  &  CIA. 

Autuante:  MAURICIO  EILDEL- 
MAN 

Processo:  AI  35/56  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Considera-se  imprccédente  o 
auto  de  infração,  quando  verifi- 
car-se  capitulação  imprópria  e 
descabida  na  lavratura  do  auto. 

ACÓRDÃO  N'  3.814 

Vi  tos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  a 
firma  Oliveira  &  Cia.  estabelecida 
no  muncipic  dj  Caçapava,  Estado 
de  S.  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 60,  61  e  63,  todos  do  Decre- 
to-lei n.  1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuante o  Fiscal  dêste  Instituto 
Mauricio  Eidelman,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  In-tituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  dado  ca- 
pitulação imprópria  no  auto  de 
infração,  porquanto  não  há  qual- 
quer característica  de  clandestini- 
dade relativamente  ao  produto; 
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acorda,  por  unãnimidade,  de 
acordo  cem  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto,  recorrendo-se  "ex-ofi- 
cio"  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comis  ão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamberío, 
presidente  substituto;  Luis  Dias 
I^llemberg,  relator;  Joaquim  Al' 
becto  Brito  Pinto;  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  procurador. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuada:  USINA  ARIPIBU  S/A 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE  E 
OUTROS 

Processo:  AI-593/56  —  Estado  de 
Pernambuco. 

Comprovado  que  a  u"ina  já 
fôra  anteriormente  autuada  pela 
mesma  infração  é  de  ser  o  auto 
julgado  insubsistente. 

ACÓRDÃO  N»  3.815 

•Vistes,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada'  a 
firma  U^lna  Aripibu  S/A,  propric" 
tária  dá  Usina  Aripibu,  localizada 
no  municipio  de  Ribeirão,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos 
artigos  60  e  70,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4  de  dezembro  dc 
1939,  autuantes  os  fiscais  dêstc 
Instituto  W  M.  Buarque  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Ju'gamento 
da  Comissão  Executiv  do  Insti- 
tuto dó  Açúcar  e  do  AlcooL 

considerando  que  a  usina  já  fô- 
ra anteriormente  autuada  pelo  ex- 
travio dos  ta'onários  de  que  trata 
o  presente  auto,  conforme  cópia 
do  parecer  de  fis.  7, 

acorda,  por  unãnimidade,  de 
açôrdo  com  p  voto  do  Sr,  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente 


o  auto,  recorrendo-se  "cx-offi- 
cio  . 

Intime-se,  regi.trc-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  30  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamberío. 
presidente  sub<ítltuto;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  rel?tor;  Luis 
Dias  Rollemberg;  Fui  presente: 
Lea'  Guimarães  Procurador. 

("D.  O",  20/11/57). 

SEGUNDA  TURMA 

Aut"5»d^í!:  A  pr)  Ac;r'AT5T7TTT  & 
CIA  E  AniCARFIRA  ZIL- 
LO  LORENZETTI  LTDA. 

Autuante:  GERALDO  AYRES 
SALOMÉ'  SILVA 

Proces-o:  AI-2 16/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-sc  como  incursa  nas 
penalidades  da  lei,  a  firma  que 
deix"r  de  inutilizar  devidamen- 
te notas  de  remessa  de  açúcar 
e,  também,  que  conservar  em 
seu  poder  açúcar  desacompa- 
nhado da  competente  documen- 
tação legal. 

ACÓRDÃO  N'  3.805 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  A.  Frascarellí  e  Açuca- 
reira Zillo  Lorenretti  Ltda.,  psta 
proprietária  da  Usina  São  José. 
ambas  e  tabelecidas  no  município 
de  Pederneiras,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  artigos 
40  e  41  e  letra  "b"  do  artigo  60, 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  autuante  o  fiscal  dêstc 
Instituto  Gera'do  Ayres  Salomé 
Silva,  a  Segjmda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 


considerando  que  em  relação  à 
firma  autuada  ?e  verificou  ter  a 
mesma  deixado  de  inutilizar  devi- 
damente nota  dc  remessa  dc  açú- 
car e,  que,  também  foram  encon- 
trados em  seus  depósitos  27  sacos 
do  produto,  desacompanhados  de 
qualquer  documentação  e  que  cm 
relação  à  segunda  autuada,  incor- 
reu a  me  ma  em  infração  decor- 
rente de  ter  dado  saída  pelo  me- 
nos a  uma  partida  de  açúcar  e, 
também,  conforme  se  observa  pelo 
termo  adicional  ter  também  dado 
saída  a  outra  partida  de  27  sacos 
de  açúcar, 

acorda,  por  unãnimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, cm  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  à  multa  de  Cr$ 
500,00,  por  ter  deixado  de  inu- 
tilizar rota  de  remessa,  nos 
têrmos  do  artigo  41  do  Decretb- 
Ici  1.831,  de  4/12/39,  c  mais 
à  perda  do  produto  apreendido, 
revertendo  a  favor  do  Instituto 
o  resultado  de  sua  venda,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  artigo 
60,  letra  "b",  do  mesmo  Dc- 
crcto-lei;  em  relação  à  Usina 
infratora,  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.500  00,  na  for- 
ma do  parágrafo  3'  do  artigo 
36  do  Decreto-lei  supracitado, 
c  ainda  a  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  "-aido  irre- 
gularmente, no  tcftil  de  27  sa- 
cos, sem  pagamento  das  taxas 
devidas,  nos  têrmos  do  artigo 
65  também  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1 .831.  além  do  pagamento 
das  taxas  e  sobretaxas  devidas. 

Intimc-se,  regi:tre-se  c  cunj- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  28  dc  ou- 
tubro de  1957.  —  Elias  Nac'e. 
presidente  substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Re'ator;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto:  Fui  pr*í*ente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

("D.  O.".  20/11/57). 
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Autuada:  AÇUCAREIRA  POU- 
SO ALEGRE  LTDA.  (Usina 
Pouso  Alegre) 

Autu-nte:  COLIMEDES  RO- 
CHA 

Processo:  A.  I.  384/56  —  Estado 
de  São  Paulo 

Julga-se  insubsistente  o  auto, 
quando  comprovado  terem  sido 
inadequadas  as  ínfrações  capi- 
tuladas no  processo. 

ACÓRDÃO  N'  3.806 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Açucareira  Pouso  Alegre  Ltda., 
proprietária  da  Usina  Pouso  Ale- 
gre, sita  no  município  de  Maca- 
tuba,  no  Estado  de  São  Paulo,  por 
inf ração  ao>  artigos  60,  letras  a 
e  b,  61  parágrafos  1'  e  2",  do  Dc- 
creto-lei  1.831,  de  4.12.39  e  au- 
tuante  o  fiscal  deste  Instituto  Co- 
limedes  Rocha  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  capitulação 
do  presente  auto  é  inadequada, 

considerando,  no  entanto,  os  in- 
dícios de  uma  po:sivel  inf  ração 
cometida  pela  usina, 

acorda,  por  unãnlmidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente  o 
auto,  podendo  a  Fiscalização 
renovar  o  procedimento  fiscal, 
capit\ilando-o  de  acôrdo  cem  o 
que  venha  a  ser  apurado,  re- 
correndo-se  "ex-offício"  para  a 
instância  superior. 

Intlme-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Elias  Nack. 
Presidente  substituto;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  —  relator;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira;  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes. 

("D.  O.",  20/11/57). 


Autuado:  EUCLIDES  HONÓ- 
RIO 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  54/56  —  Estado 
de  Pernambuco 

Consídera-se  boa  a  apreensão 
do  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  docu- 
mentação exigida  em  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.807 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuado  Eu- 
clides Honório,  do  município  de 
Olinda.  Estiado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  40  e  33 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  12.39 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Vicente  do  amarai  Gouveia 
e  outros  a  Segunda  Turma  de 
Jugamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados em  poder  do  autuado  qua- 
tro sacos  de  açúcar  desacompa- 
nhados de  Nota  de  Remessa  ou  de 
Entrega,  o  que  caracteriza  stia 
clandestinidade; 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  com  fundamento  no 
artigo  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39; 

considerando  que  o  autuado  não 
tendo  apresentado  defesa,  tomou- 
se  revcl, 

acorda,  por  unânimldade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr,  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  efeito  de  conde- 
nar o  autuado  à  perda  da  mer- 
cadoria apreendida,  cujo  valor 
de  venda  deve  ser  incorporado 
ao  patrimônio  do  Instituto,  na 
forma  do  autigo  60,  letra  b, 
Decrcto-lei  1.831,  de  4.12.39. 


por  se  tratar  de  produto  clan- 
destino, dispensadas  as  pena- 
lidades dos  artigos  40  e  33  do 
citado  Decreto-lei,  em  virtude 
da  pena  maior  absorver  as  me- 
nores. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva.  25  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Elias  Nacle. 
Presidente  substituto;  Moacgr 
Soares  Pereira,  Relator;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto;  Fui  presente: 
Diogo  de  Me'o  Menezes... 

("D.  O.".  20/11/57). 

Autuados:  JOCKFTDFN  BOE- 
CHAT  E  RUTH  DE  OLIVEI- 
RA TINOCO 

Autuante:  COLIMEDES  RO- 
CHA 

Processo:  AI-80/55  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro 

Caracterizada  a  clandestinidade 
do  açúcar,  com  a  apreensão  do 
produto  em  trânsito  sem  a  co- 
bertura dos  documentos  fiscala 
é  de  ser  o  auto  julgado  proce- 
dente. 

ACÓRDÃO  N»  3.808 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados' 
Jockelden  Boechat  e  Ruth  de  Oli- 
veira Tinoco,  do  município  de 
Itaperuna,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  ao  artigo  42, 
parágrafos  1*  e  2*,  combinados 
com  o  artigo  63,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39.  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto  Colimedes  Ro- 
cha, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  dois  sacos 
de  açúcar  encontt-ados  no  estabe- 
lecimento comerdfil  do  primeiro 
autuado  estavam  desacompanha- 
dos dé  Nota  de  Remessa  ou  de 
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Entrega,  ò  que  caracteriza  sua 
clandestinidade; 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  com  fundamento  no 
artigo  60,  letra  "b".  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  o  autuado 
Jockeldcn  Boechat  deixou  de  apre- 
sentar defesa  no  prazo  legal,  tor- 
nando-se  revel; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  em  relação  ao  segundo  autua- 
do. Ruth  de  OMveira  Tinoco,  não 
ficou  provada  a  responsabilidade 
de  participação  no  ilicito  fiscal, 

acorda,  por  vmânimidacíe,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  auto 
apenas  quanto  eo  autuado 
Jockelden  Boechat,  para  o  fim 
de  ser  incorporado  ao  patrimô- 
nio do  lAA  o  produto  da  mer- 
cadoria apreendida  em  seu  po- 
der em  situação  i-reqular,  na 
forma  do  artiqo  60,  letra  "b", 
do  Dçcreto-'ei  1.831.  dc  4/12/ 
39.  dispersada  a  penalidade  do 
artigo  42  do  citado  Decreto- 
lei,  em  virtude  de  a  pena  maior 
absorver  a  menor,  isentando-se, 
de  responsabilidade,  o  autuado 
Ruth  de  Oliveira  Tinoco,  por 
falta  de  prova. 

Intime-se,  regi;tre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comis-So  Executiva,  25  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Moacyr 
Soàres  Pereira,  Relator;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto;  Fui  presente; 
Diogo  de  Me' o  Menezes. 

(D.  O..  20/11/57), 

Autuada:  COMERCIAL  GEN- 
.  TIL  MOREIRA  S/A. 

Autuantes:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES  E  OUTROS  ~ 


Processo:  A.  I.  198/55  Estado 
de  São  Paulo 

A  não  emissão  de  neta  de  en- 
trega sujeita  o  infrator  às  penas 
da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.809 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Comercial  Gentil  Moreira 
S/A.,  sita  em  Promi  são,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Ha- 
roldo Gomes  Meireles  e  outros  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

con:idèrando  que  a  autuada 
deixou  de  emitir  121  notas  de  en- 
trega correspondentes  a  número 
igual  de  partidas  de  açúcar  que 
vendeu; 

considerando  que  os  elementos 
constantes  dos  autos  comprovam 
a  infração  cometida,  sobretudo  as 
informações  de  fls.  24,  e  as  notas 
fiscais  de  fls.  27  c  28,  pelas  quais 
se  infere  que  a  autuada  vendia, 
efetivamente,  açúcar  em  sacos  de 
60  quilo  j,  invalidando  assim,  a 
alegação  de  defesa; 

considerando  que  a  obrigação 
da  emissão  de  neta  de  entrega 
pelos  intermediários  na  compra 
e  venda  de  açúcar  apenas  não  se 
aplica  "as  remessas  de  açúcar  em 
quantidade  inferior  a  60  quilos", 
na  forma  do  artigo  42,  parág.  3', 
do  Decretc^lei  1 . 83 1 ,  de  4 . 1 2 . 39, 
pelo  que  não  importa  seja  a  par- 
tida entregue  em  sacos  de  menor 
peso,  desde  que  o  totéil  da  venda 
seja  igual  oa  superior  a  60  quilos; 

acorda,  i>or  unãnimldade,  de 
acordo  com  o  votò  do  sr.  re- 
lator, eià  julgai*  precedente  ó 
autò,  iiaptíndo-se  â  firma  au- 


tuada, que  é  primária,  a  pena 
da  multa  de  Cr$  24  200,00 
(Vinte  e  quatro  mil  e  duzentos 
cruzeiros),  grau  minimo  do  ar- 
tigo 42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  correspondente  a 
Cr$  200,00  por  cada  uma  das 
121  notas  não  emitidas. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto;  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

(D.  O.,  20/11/57). 

Autuada:  GONÇALVES  õ  CIA. 

Autuante>:  MÁRIO  LOBO  DE 
MEDEIROS  E  OUTROS 

Processo:  AI-684/55  —  Estado 
de  São  Paulo 

Está  sujeita  às  -anções  de  lei, 
a  firma  que  adquirir  açúcar  de- 
sacompanh  do  da  documenta- 
ção legal  e,  também,  que  deixar 
de  inutilizar  devidamente  notas 
de  remeisas,  como  finalmente 
que  não  conservar  em  seu  pot- 
der  nota  de  remessa  no  período 
estab  lecido  na  legislação  que 
regular  o  assunto. 

ACÓRDÃO  N»  3.810 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Gonçalves  &  Cia,  estabe- 
lecida no  município  de  Cruzeiro, 
Estado  de  São  Paulo,  pcj-  infra- 
ção aos  artigos  40,  41,  parágra- 
fo 2"  do  artigo  42,  combinado 
com  a  letra  "b"  do  artigo  60, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  autuantes  os  fl  cais  des- 
te Instituto  Mário  Lobo  de  Me- 
deircfi  c  outro,  a  Segimda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
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cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  cem  o  voto  do  Sr  Re- 
lator, cm  julg'r  procedente  o 
auto.  para  condenar  a  firma  au- 
tuada à  perda  do  açúcar  apre- 
endido, revertendo  pos  cofres 
d^o  InstituCo  o  resultado  da 
venda  da  mercadoria,  nos  têr- 
mos  do  artigo  60,  letra  "b", 
mais  a  mu!tla  de  Cr$  500.00 
por  cada  uma  d^s  dezoito  notas 
de  remessa  nSo  inutilizadas,  nos 
termos  do  artigo  41,  no  total 
de  Cr$  9.000,00,  também  por 
infringência  do  mesmo  art.  41, 
por  ter  deixado  de  conservar 
nota  de  remessa  na  correspon- 
dência de  Cr$  500,00  e,  final- 
mente, por  ter  incorrido  nas 
penalidade?  do  artigo  42,  todos 
do  Dccrcto-lei  1 .831,  de  4/12/ 
39,  em  relação  a  duas  partidas 
recebidas  sem  nota  de  entrega 
e  no  valor  de  Cr$  200,00  por 
cada  partida,  tudo  no  total  de 
Cr$  9.900,00.  além  da  perda  do 
açúcar  apreendido. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamfcerío, 
Presidente  sub  tituto;  Luis  Dias 
Hollemberg,  relator;  João  Soares 
Palmeira;  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins. 

(D.  O..  20/11/57). 

Autuado:  MANOEL  BARROS 
DE  MENDONÇA. 

Autuantcs:  ANTÔNIO  AUGUS- 
TO CORREIA  LIMA  E  OU- 
TRO. 

Processo:  AI  236/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açú- 
car. Incorrendo  a  firma  infra- 
tora    nas  penalidades    da  lei. 


quando  verificar-se  a  apreen- 
são do  produto  em  trânsito, 
desacompanhada  da  documen- 
tação legal. 

ACÓRDÃO  N.  3.811 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Manoel  Barros  de  Mendonça,  co- 
merciante estabelecido  no  muni- 
cípio de  Vitória  de  Santo  Antão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
frnção  ao  artigo  40,  letras  b  e  c 
do  artigo  60  todos  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Antônio 
Augusto  Correa  Lima  e  outro  a 
Segunda  Turma  de  Julgamentto 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool: 

con<;iderando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  em  seus  arma- 
zéns açúcar  sem  a  devida  mar- 
cação e  também  desacompanhado 
da  respectiva  documentação  fis- 
cal; 

considerando  que,  devidamente 
notificado,  deixou  o  autuado  cor- 
rer o  processo  à  revelia, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  para  o  fim 
de  condenar  o  autuado  à  per- 
da do  produto  apreendido,  re- 
vertendo o  resultado  de  sua 
venda  à  receita  do  lAA,  nos 
termo-  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  número  1.831. 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  ou- 
tubro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  presidente  substituto  Luis 
Dias  Rol'emberg,  relator  —  jo^ 
Soares  Pafmeira.   Pui  presente: 


Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuado:    ROLDÃO  CAVAL- 
CANTI TRAVASSO. 

Autuantes:     RONALDO     D  E 
SOUSA  VALE  E  OUTROS. 

Processo:  AI-363/56  —  Estado 
da  Paraíba. 

Incorre  nas  penalidades  fixa- 
das em  lei  a  firma  em  poder 
da  qual  fôr  encontrado  açúcar 
desacobertado  da  documenta- 
ção legal. 

ACÓRDÃO  N.  3.812 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Roldão  Cavalcanti  Travasso,  do- 
miciliado no  município  de  Cam- 
pina Grande,  Estado  da  Paraíba, 
por  infração  aos  artigos  33  e  60 
letra  "b",  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Rddão  Cavalcanti  Travasso 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Alcod; 

considerando  que  o  autuado 
transportava  110  sacos  de  açúcar 
de  sua  responsabilidade  sem  a 
cobertura  da  devida  documenta- 
ção; 

considerando  que,  não  obstante 
devidamente  notificado,  deixou  o 
autuado  correr  o  processo  à  re- 
velia, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com,  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  o  autuado 
à  perda  do  produto  apreendi- 
do, revertendo  o  resultado  de 
sua  venda  a  favor  do  Instituto, 
nos  t^rn^os  dp  artigo  60,  letra 
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"b",  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939. 

Intimc-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  29  de  ou- 
tubro de  1957,  José  Wamber- 
to,  presidente  substituto  —  Luis 
Dias  Rollemberg,  relator  —  JoãP 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Pernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 


Reclamante:  SILVINO  GOMES 
RIBEIRO. 

Reclamado:    ANTÔNIO  GO- 
MES DA  SILVA. 

Processo:    P.  C.  60/56  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  procedente  a  reclama- 
ção quando  a  renovação  do 
contrato  de  arrendamento  de 
ftmdo  agrícola  está  amparado 
por  dispositivos  pertinentes  ao 
Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira . 

ACÓRDÃO  N.  3.813 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Silvino  Gomes  Ribeiro  e  recla- 
mado Antônio  Gomes  da  Silva, 
domiciliados  no  municipio  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  é  inadmissivel 
a  aplicação  subsidiária  do  Decreto 
número  24.150,  de  20  de  abril  de 
1934  (Lei  de  Luvas)  do  Estatu- 
to da  Lavoura  Canavieira  no 
caso  em  que  ésse  prevê  a  reno^ 
vação  dos  contratos  de  locação, 
desconhecendo  o  último  a  figura 
de  decadência  do  direito  ã  refe- 


rida renovação  dos  contratos  e 
admitindo-Ois  verbais  ou  escritos, 
com  ou  sem  prazo  determinado; 

consideremdo,  ainda,  que  o  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira 
não  estabelece  nenhum  limite  de 
tempo  para  as  renovações  dos 
contratos  de  arrendamento  dos 
fundos  agrícolas,  o  que  implica 
em  admitir  a  renovação  suces- 
siva; 

considerando  que  o  reclamante, 
face  aos  têrmos  do  artigo  99,  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
tem  direito  à  renovação  do  con- 
trato objelo  do  litígio; 

considerando,  finalmente,  o  que 
consta  da  vistoria  realizada  no 
imóvel  pelo  Sr.  Perito  do  lAA, 
cujo  laudo  Se  encontra  às  folhas 
67/72  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o  fim  de  ser 
reconhecido  ao  reclamante  o 
direito  à  renovação  do  conltato 
de  locação  do  fundo  agrícola 
denominado  "Laranjinha",  pelo 
mesmo  prazo  da  primeira  reno- 
vação de  cinco  anos  e  pela 
anuidade  de  Cr$  68.000,00 
(sessenta  e  oito  mil  cruzeiros). 

Comissão  Executiva,  29  de  ou- 
tubro de  1957  —  José  Wamfeer- 
to.  presidente  substituto  — '  Moa- 
ct/r  Soares  Pereira^  relator  — 
João  Soares  Palmeira.  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins. 
procurador . 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuado:  PEDRO  JOSÉ  DE 
MELO. 

Autuantes:  JOSÉ  BONIFACIO 
DA  FONSECA  LIMA  E  OU- 
TRO. 

Processo:  A.  I.  124/53  —  Esta- 
do de  Alagoas. 


Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N.  3.816 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Pe- 
dro José  de  Melo,  proprietário 
do  caminhão  chapa  número  25-50, 
domiciliado  no  município  de  San- 
tana de  Ipanema,  Estado  de  Ala- 
goas, por  infração  aos  artigos 
3'  e  4'  do  Decreto-lei  número 
5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943  e  autuantes  os  fiscais  dêslie 
Instituto  Joisé  Bonifácio  da  Fon- 
seca Lima  e  outro  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  álcool 
apreendido,  de  origem  ignorada, 
é  produto  clandestino,  desacom- 
panhado que  estava  dos  devidos 
documentos  fiscais; 

consideréindo  o  que  dispõem  os 
artigos  1',  §  1'  e  2»,  parágrafo 
2*^,  coinbinados  com  o  artigo  II, 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei 
número  5.998,  de  18  de  novem- 
bro de  1943; 

considerando  mais  o  disposto 
no  artigo  4'  do  mesmo  Decreto- 
lei,  em  relação  ao  comprador  do 
álcool; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  de  folhas  do  autuado  são 
insubsistentes; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário; 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  efeito  de  ser  o 
autuado  condenado  ao  paga- 
mento da  multa  de   

Cr$  2.000,00,  grau  minimo 
previsto  no  artigo  4*,  por  ser 
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primário,  considerando  boa  a 
apreensão  do  álcool  e  incorpo- 
rado o  produto  de  sua  venda, 
no  valor  de  Cr$  5.980,00 
(Cinco  mil  novecentos  e  oiten- 
ta cruzeiros),  ao  patrimônio  do 
lAA,  nos  têrmos  dos  artigos 
1*.  §  1'.  2'.  §  2',  combinado 
com  o  artigo  11,  parágrafo 
lúnico,  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.998,  de  18  de  novem- 
bro de  1943. 

Intime-se,  ■  registre-se  c  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957  —  Elias  Nade  — 
Presidente  substituto  —  Moacyr 
Soares  Pereira  —  Relator  —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Me- 
nezes. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuados:  LAÉRCIO  DE  SOU- 
SA RIBEIRO  e  MÁRIO  FON- 
SECA DE  A.  MARANHÃO. 

Autuantes:  RUBENS  VI ANNA 
E  OUTROS. 

Processo:  AI-282/54  ~  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em  trân- 
sito sem  a  coberfura  dos  do- 
cumentos fiscais,  incidindo  em 
infração  seu  carregador. 

ACÓRDÃO  N.  3.817 

Vistos,  relata(^os  c  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Laércio  de  Sousa  Ribeiro  e  Má- 
rio Fonseca  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão, proprietário  da  Usina 
Central  Nossa  Senhora  de  Lour- 
des, respectivamente  dos  municí- 
pios de  Aliança  e  Macaparana, 
ambo-.  do  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  33,  60' 
letra  "b",  63,  artigo  36  e  seu  § 
3*,  combinado  com  os  artigos  64 


e  65,  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831  de  4  de  dezembro  de 
1939,  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto  Rubens  Vianna  e  ou- 
troj  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  cem  sa- 
cos de  açúcar  com  marca  c  de 
propriedade  da  Usina  Central 
Nossa  Senhora  de  Lourdes  apre- 
endidos em  trân  ito  na  cidade  de 
Timbaúba  sobre  caminhão  sem 
chapa  e  desacompanhados  da 
competente  nota,  são  evidente- 
mente clandestinos,  na  forma  do 
artigo  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939; 

considerando  que  não  é  de  se 

apHcar  à  Usina  autuada  a  multa 
do  artigo  36,  §  3',  do  citado  De- 
creto-lei, porquanto,  na  hipótese, 
prevalece  o  aspecto  de  clandesti- 
nidade, cuja  penalidade,  sendo  a 
maior,  absorve  a  do  dispositivo 
referido; 

considerando  que  também  não 
é  de  se  aplicar  a  pena  do  artigo 
65  do  mesmo  DecreCo-lei,  à  vista 
do  texto  do  artigo  64  que  exce- 
tua  da  figura  da  sonegação  os 
casos  previ  "tos  no  artigo  60,  nos 
quais  prevalece  a  da  clandestini- 
dade da  produção; 

considerando  que  o  transporta- 
dor infringiu  o  disposto  no  ar- 
tigo 33,  do  Decreto-lei  citado,  e 
é  primário  na  espécie; 

considerando  que  não  ficou 
provada  a  infração  ao  artigo  63, 
do  mesmo  diploma  legal; 

considerando,  finalmente,  que 
as  defe  as  apresentadas  por  am- 
bos os  autuados,  longe  de  anular 
os  fundamentes  do  auto  deixam 
implícitas  as  confissões  das  fal- 
tas cometidas, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 


lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  efeito  de 
condenar  a  autuada  Usina  Cen- 
tral Nossa  Senhora  de  Lour- 
des à  perda  do  açúcar  apre- 
endido, cujo  produto  da  venda 
deverá  ser  incorporado  ao  pa- 
trimônio do  lAA,  na  forma  do 
disposto  no  artigo  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  e  de  condenar  o  autuado 
Laércio  de  Sousa  Ribeiro  ao 

pagamento  da  multa  de  

Cr$  50,00  mínimo  do  artigo  33 
infringindo,  do  mesmo  Decreto- 
lei,  deixando  de  aplicar  as  mul- 
tas dos  artigo  s,  36,  §  3',  e  65, 
face  à  penalidade  maior  da 
perda  da  mercadoria  clandes- 
tina, e  improcedente  em  rela- 
ção ao  artigo  63,  por  falta  de 
prova. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Elias  Nac'e. 
presidente  substituto  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  relator  —  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
Diorn  de  Melo  Menezes. 

("D.  O.",  20/11/57). 

Autuado:  ETTORE  TOFFELI. 

Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 

Processo:    AI-452/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remesa  sujeita  o  infrator  as  pe- 
nalidades da  lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.818 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Casa  Tofelll,  de  propriedade  de 
Ettore  Toffeli,  estabelecida  cm 
Cafelãndia,  Estado  de  São  Pau!o, 
por  InfraçSo  ao  artigo  41  do  De- 
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crcto-lei  número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Haroldo  Go- 
mes Meireles,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comi  são  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  não  aprovei- 
ta a  infratora  a  ignorância  da 
lei; 

considerando  além  disso,  que 
está  impresso  no  verso  das  notas 
apreendidas  o  texto  da  lei  vio- 
lada; 

considerando  que  a  infração 
está  provada  e  confessada; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária, 

acorda,  por  unânimidade.  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  precedente  o 
auto,  para  condenar  o  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  pre- 
vista no  artigo  41  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939.  no  grau  mí- 
nimo, de  Cr$  500,00  por  cada 
uma  das  quatro  notas  de  re- 
messa que  deixou  de  inutilizar 
com  a  palavra  "recebida",  to- 
talizando Cr$  2.000,00  (Dois 
mil  cruzeiros.  • 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Q>mis-ão  Executiva,  31  de  ou- 
tubro de  1957,  —  Elias  Nade  — 
Presidente  substituto  —  Moacyt 
Soares  Pereira  —  Relator  —  ]oa- 
quim  Alberto  Brito  Pinto.  Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Me- 
nezea, 

("D.  O.".  20/11/57). 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada  e  recorrente:  ROCHA 
MIRANDA  &  CIA. 


Recorrida  e  recorrente  "ex-offi- 
cio":  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI- 110/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  ser  m?ntido  o  julgamen- 
to de  primeira  instância,  quan- 
do a  deci  ão  recorrida  guarda 
conformidade  com  os  elemen- 
tos ccmstantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N.  1.034 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  auto-  em  que  é  Futuada  a 
firma  Rocha,  Miranda  &  Compa- 
nhia, sita  em  Pirajui,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939 
e  recorrida  e  recorrente  "ex-offi- 
cio"  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  infração 
capitulada  nos  autos  está  mate- 
rialmente comprovada,  uma  vez 
que  não  estão  inutilizadas  com  a 
pa'avra  "recebida"  as  notas  de 
remes  a  apreendidos,  excluídas  as 
que  já  tiverem  mais  de  dois  anos 
contados  da  data  de  sua  emis- 
são, 

considerando  que  o  recurso  vo- 
luntário não  trás  a  plenário  ma- 
téria nova,  limitando-se  a  fazer 
uma  argumentação  pro  forma; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  aos  recur- 
sos, mentida  a  deci  ão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  18.000,00 
(Dezoito  mil  cruzeiros),  ou 
seja  Cr$  50000  por  cada  uma 
das  36  notps  de  remessa  não 


inutilizadas,  grau  mínimo  da 
pena  do  artigo  41  do  Decrcto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Comes 
Maranhão  —  Presidente  —  Ly- 
cur^o  P.  Velloso  —  Relator  — 
Fui  presente:  P.  da  Rosa  Oiticica 
— '  Procurador-Geral . 

("D.  O.",  11/11/57). 

Autuado  e     recorrente:  JOÃO 
DUARTE  FILHO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:    AI- 183/53  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso quando  a  decisão  de  pri- 
meira instância  está  de  confor- 
midade com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.035 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  João  Duarte  Filho,  co- 
merciante, do  município  de  Area- 
do Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decreto- 
lei  número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939  e  recorrida  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento, 

considersndo  que  no  recurso  de 
fls.  a  recorrente  insiste  em  atri- 
buir tôda  culpa  da  infração  a  seu 
ex-empregado,  alegando  ser  firma 
antiga  e  conceituada; 

considerando,  entretanto,  que 
estas  alegações,  já  formuladas  pe- 
la autuada  em  primeira  in  tância, 
não  conseguem  ilidir  a  Infração, 
de  que  se  tem  prova  material  nos 
autos: 
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considerando  ter  sido  levado  em 
consideração  o  fato  de  ser  primá' 
rio  o  autuado  e  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe* 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  12.500,00  (Doze  mil  e 
quinhentos  cruzeiros)  corres- 
pondente a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  nos 
termos  do  artigo  41  do  Decre- 
to-lei  número  1831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  Presidente  —  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  —  Relator 
—  Fui  presente:  P.  da  Rosa  Oi- 
ticica —  í*rocurador-Geral . 

("D.  O.",  11/11/57). 

Autuada  e  Recorrente:  INDÚS- 
TRIA DE  BEBIDAS  BAS- 
TAS LTDA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-450/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  está  de  acordo  com  o 
direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.036 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Indústria  de 
Bebidas  Basta  Limitada  estabele- 
cida em  Marilia,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração    aos  artigos 


6»  das  Resoluções  698/52  e  807 
de  1953  e  1»  da  RescJução  787  de 
1953.  4»  da  Resolução  807/53  da 
Comissão  Executiva  do  lAA,  ar- 
tigo 1'  e  §  2'  do  Decreto-lei 
número  5.998,  de  18  de  novem- 
bro de  1943  e  artigo  42  ou  pará- 
grafo 2'  do  artigo  42  do  Decre- 
to-lei número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  ínfratora 
recebeu  26.167  litros  de  aguar- 
dente, desacompanhados  de  do- 
cumentos, incorrendo  nas  infra- 
ções  dos  artigos  6'  da  Resolução 
698/52  e  807/53,  1»  da  Resolu- 
ção 787/53,  4»  da  Resolução  807 
de  1953  e  mais  o  artigo  1'  do  De- 
creto-lei número  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943; 

considerando  que  a  infratora 
recebeu  mais  oito  partidas  de 
açúcar  e  deixou  de  conservar  as 
notas  de  entrega,  incorrendo  nas 
penas  do  §  2*  do  artigo  42,  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939; 

considerando  que  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  julgou  em 
face  as  provas  constantes  do  pre- 
sente auto; 

considerando,  finalmente,  tra- 
tar-se  de  infratora  primária, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multta  correspondente  ao  valor 
da  aguardente  recebida  irregu- 
larmente, além  do  recolhimen- 
to de  importância  igual,  a  ti- 
tulo de  indenização,  bem  como 
ao  pagamento  da  multa  de  . . 
de  Cr$  1.600,00,  correspon- 
dente a  oito  partidas  de  açú- 


car desacompanhadas  da  com- 
petente nota  de  entrega,  de 
acordo  com  o  artigo  1'  do  De- 
creto-lei número  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943  e  artigo 
42,  §  2'  ,do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  —  Presidente  —  /.  A. 
de  Lima  Teixeira  —  Relator 
—  Fui  presente:  P.  da  Rosa  Oi' 
ticica  -~  Procurador-Geral . 

("D.  O.",  11/11/57). 

Autuadas  e  recorrentes:  ABÍLIO 
PEREIRA  DA  SILVA  E  IR- 
MÃO E  USINA  santa 
CRUZ. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  38/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  guarda  con- 
formidade com  o  direito  e  as 
provas  constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N.  1.037 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuadas 
e  recorrentes  as  firmas  Abilio 
Pereira  da  Silva  ô  Irmão,  de  Pie- 
dade, e  a  Usina  Santa  Cruz,  do 
município  de  Capivari.  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 41  e  38  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  os  recursos 
interpostos  não  apresentam  maté- 
ria nova  a  apreciar,  visto  que  im- 
portam em  manter  as  mesmas  ra- 
zões    de    defesa  apresentadas 
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quando     do  julgamento  de  pri- 
meira instância; 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida fundamentou-se  na  mate- 
rialidade das  provas  dos  autos, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  aos  recur- 
sos, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  firma  Abílio  Pereira  da  Sil- 
va &  Irmão  à  multa  de  

Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  em  número  de 
12,  totalizando  Cr$  6.000,00, 
grau  mínimo  do  artigo  41  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939  por  ser 
primária,  e  a  Usina  Açucarei- 
ra Santa  Cruz,  S.  A.  à  multa 
de  Cr$  2.000,00,  grau  mínimo 
do  artigo  38,  combinado  com 
o  §  3'  do  artigo  36  do  citado  di- 
ploma legal,  por  ser,  também, 
primária. 

Intime-sc,     registre-se  c  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  —  Presidente  —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  —  Re- ' 
lator.  Fui  presente:  —  F.  da 
Rosa  Oiticica  —  Procurador-Ge- 

ral. 

("D.  O.",  11/11/57). 

Autuados  e  recorrentes:  JORGE 
MALUF  &  FILHO  E  COM- 
PANHIA INDUSTRIAL  E 
agrícola  OMETTO  (USI- 
NA IRACEMA). 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-256/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 


Incorre  nas  penalidades  da  lei 
a  firma  que  deixar  de  inutilizar 
devidamente  notas  de  remessa. 
E'  de  dar-se  provimento  ao  re- 
curso da  firma,  quando  autua- 
da sob  o  fundamento  de  ter  ra- 
surado nota  de  remessa,  pelo 
exame  do  mesmo  documento,  se 
verifica  não  justificar-sc  a  au- 
tuação . 

ACÓRDÃO  N.  1.038 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuadas 
e  recorrentes  as  firmas  Jorge  Ma- 
luf &  Filho,  localizada  no  muni- 
cípio de  Limeira,  Estado  de  São 
Paulo  c  a  Companhia  Industrial 
e  Agrícola  Ometfo,  proprietária 
da  Usina  Iracema,  sita  em  Irace- 
mópolis,  no  mesmo  Estado,  por 
inf ração  aos  artigos  41,  38  e  pa- 
rágrafo 3'  do  artigo  36  do  Decre- 
to-leí  número  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  devidamente 
comprovada  a  infração  relativa- 
mente à  firma  Jorge  Maluf  6  Fi- 
lho, que  deixou  de  inutilizar  de- 
vidamente sete  notas  de  remessa; 

considerando  que  relativamente 
ao  auto  de  infração  lavrado  con- 
tra a  Usina  Iracema  pelo  exame 
da  nota  de  remessa  inquinada  de 
encontrar-se  rasurada  não  se  po- 
de afirmar  ter  se  verificado  in- 
tuito doloso  por  parte  da  au- 
tuada; 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ne- 
gar provimento  ao  recurso  da 
firma  Jorge  Maluf  &  Filho, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  a  condenou  ao 

pagamento  da  multa  de   

Cr$  3.500,00  (Três  mil  e  qui- 
nhentos cruzeiros),  sendo 


Cr$  3.000,00  (três  mil  cruzei- 
ros)  por  falta  de  inutilização 

de  nota  de  remessa  e   

Cr$  500,00  nos  termos  dos  ar- 
tigos 41  e  38  do  Decreto-lei 
número  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  dando  provimen- 
to ao  recurso  apresentado  pela 
Usina  Iracema,  para  reformar 
a  decisão  de  primeira  instância, 
uma  vez  que  não  está  compro- 
vada a  culpabilidade  da  mes- 
ma, tendo  em  vista  o  exame  da 
nota  de  remessa. 

Intime-se,     registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  —  Presidente  —  Luis 
Dias  Rollemberg  —  Relator  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Maia 
^  Procurador-Geral  substituto. 

.    ("D.  O.",  11/11/57). 

Autuada  e  recorrente:  — 
ABRAHAO  ADOLFO  AN- 
GELI  &  IRMÃO. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  550/55  —  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  aprf!CÍou 
a  prova  constante  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.039 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Abrahão  Adol- 
fo Angeli  6  Irmão,  sita  em  Pira- 
cicaba, Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  artigos  41  e  42  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  re- 
corrente nenhum  argumento  novo 
trouxe  ao  processo; 
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considerando  que,  pelo  con- 
trário, reiterou  a  confissão,  fei- 
ta em  primeira  instância,  das  fal- 
tas cometidas; 

considerando  que  o  acórdão  re- 
corrido bem  apreciou  a  hipótese 
dos  autos, 

acordam,  por  unãnimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  das 
multas  de  Ct%  14.500,00,  nos 
têrmos  do  artigo  41  do  Decre- 
to-lei  número  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  Cr$  200  00. 
tendo  em  vista  o  aríigo  42  do 
mesmo  decreto-lei,  tudo  no  to- 
tal de  14.700,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  17  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  — -  Pre  idente  —  Wal- 
ter  de  Andrade  —  Relator.  Fui 
presente:  /o^é  da  Mota  Maia  — 
Procurador-Geral  substituto. 


Autuada  e  recorrente:  USINA 
SANTANA  DE  FLAVIANO 
RIBEIRO  COUTINHO. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI-288/55  —  Estado 
da  Paraiba. 

Nao  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do  pra- 
zo estipulado  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.  1.040 

Vistoí,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
a  Usina  Santana  de  Flaviano  Ri- 
beiro Coutinho,    s\ta  em  Santa 


Rita,  Estado  da  Paraiba,  por  in- 
fração  ao  artigo  38,  parágrafo  3' 
do  artigo  36,  artigcs  41,  64  e  65, 
todos  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool, 

con  iderando  quc  o  autuado  foi 
notificado  da  decisão  de  primei- 
ra instância  em  16  de  janeiro  de 
1957,  dando  entrada  ao  recurso 
somente  em  25  de  fevereiro  de 
1957,  fora  do  prazo  legal, 

acordam,  por  unãnimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  in- 
tempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  Manoel  Gomes 
Maranhão  —  Presidente  ^ —  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Fui 
pre  ente:  José  Mota  Maia  —  Se- 
gundo Sub-procurador  substituto. 

("D.  O.".  11/11/57). 

Autuado  c  recorrente:  IRMÃOS 
NEME. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Proce^^so:  A.  I.  280/54  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Ccnfirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  as  provas  constan- 
tes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.041 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  Irmãos  Neme,  localizada  no 
município  de  Pirajuí,  Estado  de 


São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
41  do  Decreto-lei  número  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento . 

considerando  que  a  inutilização 
das  notas  de  remessa  está  mate- 
rialmente comprovada; 

considerando  que  no  rea^rso  a 
autuada  confessa  a  infração,  nSo 
lhe  sendo  proveitosa,  de  modo 
algum,  a  alegação  de  ignorância 
da  lei; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unãnimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  deci  ão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada, 
num  total  de  Cr$  4.000,00,  mí- 
nimo estabelecido  no  artigo  41 
do  Decreto-lei  número  1.831 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  reglstre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão  —  Pre  idente  —  Ottol- 
my  Strauch  —  Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia  ■ —  Sub- 
procurador substituto. 

("D.  O.".  11/11/57). 

Autuado  c  recorrente:  ISAAC 
FERES. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  174/53  —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  por  lei. 
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ACÓRDÃO  N.  1.042 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Isaac  Feres,  comer- 
ciante, residente  em  Ituiuatúba, 
Eitado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração  aos  artigos  40,  41,  42  do 
I>ecreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  o  autuado 
foi  intimado  do  acórdão  em  16 
de  novembro  de  1956  e  o  seu  re- 
curso deu  entrada  em  21  de  de- 
zembro do  mesmo  ano; 

considerando,  assim,  que  o  re- 
curso foi  apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  por  lei, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  in- 
tempestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  —  Manoel  Go' 
mes  Maranhão       Presidente  — > 


/.  A.  de  Uma   Teixeira  —  Rela- 
tor. Fui  presente:  José  Mota  Maia 
^  Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  11/11/57). 

Autuada  e  recorrente:  USINA 
SANTANA  DE  FLAVIANO 
RIBEIRO  COUTINHO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  103/55  —  Es- 
tado  da  Paraíba. 

E'  de  ser  negado  provimento 
a  recurso,  quando  a  decisão  de 
primeira  instância  está  de  con- 
formidade com  as  provas  cons- 
tantes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.043 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  Usina  Santana  de 
propriedade  de  Flaviano  Ribeiro 
Coutinho,  sita  no  mimicípio  de 
Santa  Rita,  Estado  da  Paraíba, 
por  infração  ao  artigo  38,  combi- 
nado com  o  §  3'  do  artigo  36  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento. 


considerando  que  o  recurso  in- 
terposto pela  recorrente,  nada 
mais  faz  que  repetir  integralmen- 
te a  sua  defesa  de  folhas  16,  a 
qual  já  foi  examinada  no  pri- 
meiro julgamento. 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comi  são  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  aò  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  por  nota  de 
remessa  viciada,  em  número  de 
sete,  no  total  de  Cr$  14.000,00 
(Qu  torze  mil  cruzeiros),  nos 
termos  do  parágrafo  3'  do  ar- 
tigo 36  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de  ou- 
tubro de  1957.  ^  Maryoel  Go- 
mes Maranhão  —  Presidente  — 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz 
—  Relator.  Fui  presente:  Mota 
Maia  —  Procurador  substituto. 

("D.  O.",  11/11/57), 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A. 


BAHIA 

48  418/57  ^  Pedro  Pereira  de  Brito;  Ma- 
caúbas.  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  7.2.58. 

Deferidos  em  25.2.58 

48  416/57  —  Cândida  Pereira  Guedes; 
Maragogipe.  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Agnelo  Pereira  Gue- 
des. 

57  097/57  Hamilton  Sousa  Sampaio; 
Lage.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Anísio  Francisco  de 
Brito. 

CEARÁ 

Deferidos  em  7.2.58 

50  686/57  —  José  Sampaio  Macedo;  Cra- 
to. Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente  de  Otacilio  Macedo. 

61  830/57  —  Antônio  Casemiro  Cardoso; 
Tianguá.  Registro  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

62  417/57  Francisco  Ulisses  de  Medei- 
ros; Mcruoca.  Instalação  e  inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 

Deferidos  em  25 . 2 . 58 

51  277/57  —  Antônio  Duarte  de  Oliveira; 
Ipaumirim.  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

54  317/57  —  Eduardo  Pompeu  de  Sousa 
Brasil:  Uruburetama.  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

54  320/57  —  José  Honorato  de  Carvalho; 
Mombaça.  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

ESPÍRITO  SANTO 

35  307/57  —  Elio  Ribeiro  Soares;  Afonso 
Cláudio,  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  7.2.58. 

MARANHÃO 

Mandados  arquivar  cm  25 . 2 . 58 


22  778/49  —  Inácio  Magalhães  Godinho; 
Cururupu.  Reajustamento  de  quota,  ar- 
tigo 3'  da  Res.  131/46. 

22  783/49  —  Joaquim  Vaz  da  Costa;  Caxias. 
Reajustamento  de  quota,  artigo  3.°  da 
Resolução  131/46. 

MINAS  GERAIS 

Mandados  arquivar  em  7.2.58 

2  130/40  —  Senhorinha  Umbelina  de  Jesus 
Freitas;  Viçosa.  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

5  260/40  —  Francisco  Alves  de  Oliveira; 
Teixeiras.  Transferência  de  engenho  pa- 
ra Waldemar  Moreira  de  Queiroz. 
46  830/57  —  Antônio  Bispo  de  Figueiredo; 
Coroaci,  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  7.2.58. 

Deferidos  cm  7.2.58 

26  790/57  —  José  Alves  de  Oliveira;  São 
Gotardo.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Alves  Sobrinho, 

46  689/57  —  João  Pereira  do  Vale;  Jaceaba. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

51  591/57  —  José  Antônio  Ferreira;  Bom 
Despacho.  Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  Alexandre  de  Queroz  Car- 
doso. 

59  637/57  —  Washington  de  Almeida 
Murta;  Coronel  Murta,  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Manoel  Fon- 
seca de  Aguilar. 

59  644/57  —  Iracy  Parreiras;  Bonfim. 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
de  José  de  Sousa  Campos. 

Deferidos  cm  25 . 2 . 58 

37  804/57  João  Gonçalves  Marques;  Ja- 
boticatubas.  Transferência  de  inscrição 
de  engenho  de  aguardente  de  Ovídio  Cé- 
sar de  Araújo  e  remoção  do  mesmo,  da 
município  de  Santa  Luzia. 
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38  964/57  —  Antônio  de  Sousa  Pôrto  õ 
Irmão;  Paracatu .  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Antônio  Jordão  de 
Carvalho . 

54  476/57  —  Paulo  Henriques  Linhares; 
Astolfo  Dutra .  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

59  641/57  —  Geraldo  Ladeira  do  Nasci- 
mento; Cataguazes.  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

59  642/57  —  Manoel  Custódio  de  Lima; 
Cataguazes.  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

PARÁ 

Mandados ,  arquivar  em  25 . 2 .  5S 

23  225/49  —  João  Figueredo;  Muaná.  Rea- 
justamento de  quota,  artigo  3^  da  Reso- 
lução 131/46. 

23  227/49  Raimunda  Emília  Gomes  do 
Vale;  Igarapé-Miri.  Reajustamento  de 
quota,  artigo  3'  da  Resolução  131/46. 

23  230/49  —  Viana  &  Irmão;  Abaetetuba. 
Reajustamento  de  quota,  artigo  3''  da  Re- 
solução 131/46. 

PARAÍBA 

52  819/57  —  Pedro  Florentino  de  Azeve- 
do; Mamanguape,  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura.  Deferido  em  7.2.58. 

PERNAMBUCO 

31  613/57  —  Manoel  Estelita  Neto;  Ali- 
ança, Inscrição  de  engenho'  de  aguarden- 
te. Deferido  em  7.2.58. 

62  847/57  —  Hermano  da  Silva  Castro; 
Jaboatão,  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Muribeca. 
Mandado  arquivar  em  25.2.58. 

PIAUÍ 

53  160/57  —  Nestor  Machado  de  Matos; 
Floriano;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  25.2.58. 

RIO  DE  JANEIRO 

54  580/57  -  Thurler   &   Thurler;  Nova 
Friburgo,  Inscrição  de  engenho  de  bene- 
ficiar açúcar.    Mandado    arquivar  em 
7.2.58. 

N'  3 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 

54  316/57  -  Miguel  Peres  da  Silva;  São 
José  de  Mipibú,  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura.  Deferido  em  25.2.58. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

60  883/57  —  Rudolfo  Oáwaldo  Dullin; 
Caí,  Transferência  de  inscrição  de  alam- 
bique, para  Arsênio  Pedro  Wissemanr . 
Deferido  em  7.2.58. 

31  960/57  ~  Jacob  Wartha;  Caí,  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  para 
Emílio  Patzlaff.  Deferido  em  25.2.58. 

SANTA  CATARINA 

47  644/57  ^  Alberto  Luersen  &  Filhos  Li- 
mitada; Piratuba,  inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto  e  aguardente.  Indeferi- 
do em  7.2.58. 

48  074/57  ^  Artur  Edmundo  Konrad;  Pi- 
ratuba,  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  7.2.58. 

SAO  PAULO 

56  541/57  —  Indústria  de  Aguardente  Pi- 
rassununga  Limitada;  Pirassununga, 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te de  Manoel  de  Castro  Mendes.  Defe- 
rido em  7.2.58. 

57  448/58  —  Conrado  Bassanelo;  Santa 
Bárbara  D 'Oeste,  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  para  Leopoldo  De- 
dini,  junto  à  Usina  Furlan.  Mandado  ar- 
quivar em  7.2.58. 

Mandados  arquivar  cm  25.2.58 

30  900/50  Fidêncio  Rizzioli;  Limeira. 
Transferência  de  engenho  de  açúcar  ba- 
tido para  Eduardo  Sanches. 

22  668/57  Amélia  de  Souza  Rodrigues  e 
outros,  Sertãozinho;  Transferência  de  ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  de  Ar- 
gemiro Rodrigues. 

60  040/57  ^  A.  Batista  Sobrinho;  Valpa- 
raíso.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Paschoal  Volpato  &  Ir- 
mãos e  remoção  do  mesmo  para  o  muni- 
cípio de  Lavínia.  Deferido  em  25.2.58. 
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QUADROS  siNTÉTicos<r::sr7rx^a 


SAFRA  1957/58  ^  N'  9 

Com  esta  publicação,  sob  n'  9  —  1957/ 
58,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos  dados 
açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a 
posição  estatística  em  28  de  fevereiro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (fevereiro),  da  safra  (junho  a  feve- 
reiro) e  do  ano  civil  (janeiro  a  fevereiro), 
de  1956  a  1958,  focalizando  os  estoques  ini- 
ciais e  finais,  produção  c  exportação  para  o 
exterior,  resultando  da  conjugação  desses  da- 
dos o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  feve- 
reiro da  safra  antecedente  '—  1956/57,  ve- 
rifica-se  que  a  produção  de  34.388.931  para 
42.568-596,  teve  um  acréscimo  de  23,8%  e 
o  consumo,  de  27.222.614  para  26.100.026 
um  decréscimo  de  4  1  % .  Já  o  estoque  final, 
ou  seja,  em  28  de  fevereiro  de  1958,  apre- 
senta-se  superior  aos  de  1957  e  1956,  respec- 
tivamente, em  37,4%  c  141,2%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  produção  estimada  e  a  verificada  até 
28  de  fevereiro  de  1958,  motando-se  que  já 
foram  produzidos  95,1%  do  total  previsto, 
enquanto  que,  na  safra  anterior  (1956/57), 
idêntica  posição  estatística  representava  uma 
taxa  de  89,2%,  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabe-a  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareiro  da  safra 
1957/58  por  Unidades  da  Federação  e  seu 
confronto  com  as  duas  anteriores,  constan- 
do também  a  comparação  da  produção  men- 
sal no  período  de  junho  a  maio. 


-  FEVEREIRO  DE  1958. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  do  açúcar  em  duas  partes  a,  por 
e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  pro- 
dução de  álcool,  comparativamente,  nas  sa- 
fras de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades 
da  Federação  e  por  mês,  segundo  a  totalidade 
dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Res- 
salvado o  que  consta  em  nota  da  tabela  V, 
a  produção  alcooleira  da  safra  1957/58,  apre- 
senta-se  superior  em  71,6%  e  44.4%  relati- 
vamente às  das  safras  1956/57  e  1955/56, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a  mistura 
carburante,  é  retratada  estatisticamente  em 
nossa  tabela  VII,  observando-se  que,  em 
1957,  as  CT^tregas  foram  superiores  às  de 
1956  cm  78/7%. 

SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA 
E  CADASTRO 

NOTA  SÔBRE  O  QUADRO  I  —  DEZEMBRO 

Na  tabela  I  do  mês  de  dezembro  último,  que  foi 
também  divulgada  juntamente  com  os  «Quadros  Sin- 
téticos», de  janeiro  próximo  findo,  os  dados  relati- 
vos ao  consumo  aparente  e  ao  estoque  final  do  pe- 
riodo  imediatamente  anterior  ao  em  curso  apresentam 
um  êrro  de  41.000  sacos,  quanto  ao  mês,  safra  e  ano: 

Consumo  —  onde  se  lê  2.342.970,  21.705.604  e 
33.518  442,  leia-se  2.383.970,  21.746.604  e  33.559.442; 

Estoque  Final  —  onde  se  lê  10.305.102,  leia-sc 
10.264.102. 
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Brasil  Açucareiro 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1957/58 

Posição  em  28  de  Fevereiro  de  1958 
Unidade:    SACO   DE   60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


Estimada 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


NORTE  

Rondon  ia   

Acre   ... 

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   

Maranhão  

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco 

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 
Sergipe        ...  ... 

Bahia   


17.434.675 


15.312.598 


2.122.077 


SUL 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo  ... 

Paraná   

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás 

BRASIL 


(1) 


675 

6.000 
3.000 
45.000 
280.000 
800.000 
11.300.000 
3.500.000 


800.000 
700.000 

27.330.627 

1.900.000 
178.000 
6.105.000 

18.000.000 
920.000 
(1)  173.687 


(1) 


25.000 
28.940 


44.765.302 


675 

3.186 
1.842 
44.165 
264.165 
723.320 
10.121.148 
3.009.321 

553.791 
590.985 

27.255.998 

1.894.400 
176.996 
6.096.238 

17.952.711 
909.996 
173.687 

23.030 
28.940 

42.568.596 


2.814 
1.158 
835 
15.835 
76.680 
1.178.852 
490.679 

246.209 
109.015 

74.629 

5.600 
1.004 
8.762 

47.289 
10.004 


1.970 


2.196.706 


NOTA:  Os  dados  de  estimativa  sSo  atualizados  periôdicamcntç,  com  base  em  informações  recentes 
dos  produtores. 


(1)     Produção  final. 
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GAZETA  CUKROWNICZA  -  Men- 
sário  da  Indústria  Açucareira  Polonesa. 
Órgão  da  União  dos  Técnicos  e  da  Admi- 
nistração da  Indústria  Açucareira  ^  Volta- 
mos a  receber,  pela  primeira  vez  depois  da 
segunda  guerra  mundial,  a  Gazeta  Cukrow- 
nicza,  revista  especializada  da  indústria  açu- 
careira da  Polónia,  órgão  fundado  em  1893, 
e  que  reflete  a  atividade  de  um  dos  mais  po- 
derosos parques  açucareiros  da  Europa.  A 
edição  que  recebemos,  de  n''  1.250,  apresen- 
ta-se  com  32  páginas,  onde  se  encontram  ar- 
tigos escritos  por  especialistas  poloneses  e 
estrangeiros.  O  objetivo  da  Gazeta  Cukrow- 
nicza.  é  o  constante  estreitamento  dos  laços 
entre  a  ciência  e  os  métodos  práticos  postos 
em  uso  nas  usinas,  bem  como  a  populariza- 
ção do  progresso  nos  domínios  da  cultura 
beterrabeira  e  da  produção  de  açúcar.  Desti- 
na-se  a  operários  qualificados  e  também  a 
estudiosos  do  assunto  e  profissionais  de  nível 
médio. 

SUGAR  YEARBOOK,  1958  -  Vol. 
XXVI  —  Êste  anuário,  publicado  pelos  mes- 
mos editores  da  conceituada  revista  Sugar, 
apresenta-se,  como  aquela,  em  edição  biligiie. 
espanhol-inglês.  Suas  304  páginas,  de  apre- 
sentação esmerada,  condensam  matéria  de 
muito  interêsse  para  os  meios  açucareiros 
mundiais.  O  primeiro  trabalho  é  assinado 
pelo  Dr.  O.  W.  Willocox,  autoridade  inter- 
nacionalmente reconhecida  nestes  temas  es- 
pecializados. Intitula-se  "Recente  Progresso 
Técnico  na  Indústria  Açucareira"  e  é  um  es- 
tudo bastante  pormenorizado  sóbre  os  avan- 
ços dessa  indústria  dividida  cm  várias  secções 
subordinadas  a  dois  capítulos  gerais:  agrono- 
mia e  tecnologia. 

Apresentando  o  trabalho  do  Dr.  Wil- 
Icox,  diz  o  editor:  "Foram  compilados  e  con- 
densados os  dados  disponíveis  sóbre  os  pro- 
gressos de  maior  importância  nestes  últimos 
anos.  Para  informações  complementares  o  lei- 
tor poderá  se  dirigir  a  certas  bibliotecas  pú- 
blicas ou  diretamcnte  aos  editores  do  Sugar 


Yearbook  e  Azucar  em  Nova  York,  que  ofe- 
rece uma  fonte  de  informações  permanente." 

Contém  a  publicação,  além  do  mencio- 
nado trabalho  do  conhecido  técnico,  estatís- 
ticas açucareiras  referentes  aos  Estados  Uni- 
dos e  à  produção,  consumo  e  comércio  de 
açúcar  no  mundo,  no  período  1953/56.  Nela 
se  transcreve  também  a  Lei  Açucareira  norte- 
americana  de  1948,  com  suas  emendas.  Se- 
gue-se  a  essa  publicação  o  estudo  assinado 
pelos  Srs.  Robert  H.  Shields  e  Philip  E.  Jo- 
nes, respectivamente  presidente  e  secretário 
da  Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  de 
Beterraba  dos  Estados  Uniidos,  sóbre  essa 
mesma  lei,  sob  o  título  "Administração  da  Ld 
Açucareira  em  1956/57".  Secção  especiali-. 
zada  e  de  alto  interêsse,  criada  segundo  os 
editóres  em  atenção  a  sugestões  dos  próprios 
leitores  em  várias  partes  do  mundo,  é  a  de- 
dicada aos  novos  equipamentos  e  serviços 
para  a  indústria  do  açúcar.  São  oito  páginas, 
devidamente  ilustradas,  que  apresentam  os 
dados  mais  recentes  sóbre  maquinaria,  ins- 
trumentos, ferramentas,  acessórios,  proces- 
sos, etc. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Anuário  Estatístico  do  Dis- 
trito Federal,  de  1956;  Breisil  Rural,  nú- 
meros 184/5;  Boletim  Estatístico,  n.  60;  Bra- 
sília, n.  10;  Brasil  de  Hoje,  n.  51;  Boletim  da 
APE,  ns.  2/3;  Boletim  da  S.  O.  S.,  ns.  271/5; 
Bc^etim  Informativo  da  Pontiftcia  Universi- 
dade Católica  do  Rio  de  Janeiro,  n.  2;  Be 
letim  do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pes- 
quisas Sociais,  Recife,  vol.  5;  Boletim  a  Su- 
perintendência dos  Serviços  do  Café,  números 
368/9;  Comércio  Internacional,  n.  5;  O  Eco 
nomista,  ns.  424/6;  Federação  das  Indústrias 
do  Distrito  Federal,  boletim  mensal,  ns.  38/9; 
Mensagem  Econômioia,  Revista  da  Associa- 
ção  Comercial  de  Minas,  ns.  60/2;  Noticias 
Bibliográficas,  Serviço  de  Informação  Agrí- 
cola, Ministério  da  Agricultura,  ns.  32/4;  Pa- 
raná Económico,  n.  60  Revista  do  Instituto 
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Histórico  e  Geográfico  de  Minas  Gerais,  vol. 
IV;  Remsta  de  Tecnologia  das  Bebidas,  1958, 
ns.  1/2;  I^evista  Imposto  Fiscal,  ns.  87/8;  Re- 
msta  BrasUeira  de  Química,  n.  265;  A  Rural, 
n.  443;  Sítios  e  Fazendas,  n,  2;  União  Rural, 
ns.  10/11. 

ESTRANGEIRO:  ^  Studies  on  the 
inorganic  nutrition  of  the  coffee  ince  in  the 
Ivory  Coast,  por  A.  Loué,  engenheiro  agró- 
nomo —  publicação  do  International  Potash 
Institute,  de  Berna;  Agricultura  y  Comiercio, 
Úítimas  Notícias,  Pôrto  Rico,  n.  11;  Boletin 
Azucarero  Mexicano,  n.  102;  Boletim  Chileno, 
ns.  98/9;  Banco  Central  de  Chile,  Boletin 
Mensual,  n.  357;  Boletim  Alemão,  n.  37;  Bu" 
Itetin  Agronomique,  n.  15  ("Ànnales  du 
Centre  de  Recherches  Àgronomiques  de 
Bambey  au  Sénégal");  Banco  de  la  Repw 
blica  Oriental  dei  Uruguay,  Suplemento  Es- 
tadístico  de  la  Rievista  Económica,  ns,  162/3; 
Cuòa  Económica  y  Financiera,  n.  381;  Cuba- 
zúcar,  ns.  1/2;  Camai\a  de  Comercio  Argen- 
tino^Brasilena  de  Buenos  Aires,  Revista 
M^nsual,  n.  507;  Cadernos  Mensais  de  Es- 
tatística e  Informação  do  Instituto  do  Vinho 
do  Pôrto,  n.  216;  Câmara  de  Comércio  Bel- 
go-Brasileira  e  Luxemburguesa  do  Brasil 
(Boletim  Mensal),  n,  de  janeiro  de  1958;  F. 
O.  Licht's  Interríiàtional  Sugar  Report,  vol. 
90  —  Supplementary  Report,  ns.  1/4;  The 


Frontier,  inverno  de  1957;  Gazeta  Cuckro- 
u^nicza,  n.  1;  Indian  Sugar,  n.  8;  La  Indus- 
tria Azucarera,  n.  771;  The  International  Su- 
gar Journal,  ns.  709/10;  L Industria  Saccari- 
fera  Italiati^,  ns.  11/12;  Da  índia  Distante, 
número  especial  de  26-1-58.  (Dia  da  Repú- 
blica); Informaciones  Comerciales,  Peru,  nú- 
mero 94;  Informações  Semanais  da  Argen- 
tina, ns.  175/8;  Lamborn  Sugar-Market  Re- 
port, ns.  4/8;  Modem  Precision,  vol.  17,  n.  2; 
Noticiário  das  Nações  Unidas,  n.  2;  Pbra- 
guay  Industrial  y  Comercial,  n.  160;  Pro- 
gressus,  n.  3;  Prace  Geograficzne,  1956,  n.  10; 
Potash  and  Tropical  Agriculture,  vol.  1,  nú- 
mero 1;  Revae  Internationale  des  Industrie 
Agriccies,  n.  2;  Revista  de  Ia  Unión  Indus- 
trial Uruguay  a,  n.  151;  Revue  de  la  Chambre 
de  Commerce  Ft,ance-Amerique  Latine,  n.  6; 
Revista  de  la  Facultad  de  Agronomia,  Uni- 
versidad  Nacional  de  La  Plata,  Argentina, 
n.  33;  Revista  Rural,  n.  6;  La  Sucrerie  Beíge, 
n.  6;  Sugar  Journal,  n.  8;  Statístical  Bulletin 
of  The  InternatioT^al  Sugar  Council,  n.  12; 
Sugar,  vol,  53,  ns.  1/2;  The  South  African 
Sugar  Journal,  vol.  41,  n.  12  e  vol.  42,  n.  1; 
Transporte  Moderno,  n.  6;  La  Vida  Agrí- 
cola, Peru,  ns.  407/8;  Weekly  Statístical  Su- 
gar Trade  Journal,  n.  5;  Zeitschrift  fur  die 
Zuckerindustrie,  vol.  88,  n.  1. 
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INSTITUTO  DO  AÇOCAR  E  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22  789,  DE  1?  DE  lUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de    9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice- Presidente)  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nade:  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottolmy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiro^:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albernaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES : 


Presidência: 

Chefe  do.  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial  ....  43-6539 

Divisão  Jurídica 

Diretor  -  Procurador  Geral   . .  \ 

}  43-5597 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    ....  43-8161 

Serviço  de  Documentação  ....  23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-0796 

Portaria   Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente   •  23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço   de  Contabilidade    23-0215 

.    ^       ,    ^     ,  (  23-0089 

Serviço  de  Controle  ueral  . . . .  •<  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas  ....  23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Seryifo  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas  .    ■  "13-5079 


JOÃO  COLLARES  MOREIRA 

V 

—  II 0 1 II  r  1  n  n  n  1  — 

-  USINEIliOS!  - 

★ 

RIO  DE  JANEIRO 

.  Edifício  1.°  de  Março 
Rua  1.'  de  Março,  7 
Salas  502/314 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

End.  leleg.  Jocolmo 
Caixa  Postal,  4484 
Telefone  43-7504 

ÓLEO  FÚZEL 

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 

(\s>  ^\cc\c^ 

Representantes  das  Usinas: 

Ofereça-o  à 

nu/\ivi  A 

RHODIA 

- 

ALEGRIA, 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

CENTRAL  LEÃO, 

★ 

UUI\IL>tl(/AU  U(J  rtlAL, 

joão  de  deus, 
lajinhaV 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

SERRA  GRANDE 
E 

AGÊNCIAS: 

URUBA 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564  -  4"  andar 
S/  401  a  406 

Tôdas  do  Estado  de  Alagoas 

Pôrto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 
Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1  -  3'  andar 

E.  G. 

FONTES 

Exportadora 

e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES  -  RIO  DE 

JANEIRO" 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740* 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 

JOÃO  COLLARES  MOREIRA 

Rio  de 

Janeiro 

Edifício  1."  de  Março 

End.  Teleg.  Jocolmo 

Rua  1."  de  Março,  7 

Caixa  Postal,  4484 

Salas  502/314 

Telefone  43-7504 

Representantes  das  Usinas: 
ALEGRIA,  CENTRAL  LEÃO,  CONCEIÇÃO 
DO  PEIXE,  JOÃO  DE  DEUS,  LAJINHA 


SERRA  GRANDE  E  URUBA 
Tôdas  do  Estado  de  Alagoas 


REFRATARIOS  SÁO  CAETANO 

UMA  TRADIÇÃO  DE  QUALIDADE  A  SEU  SERVIÇO 


TIJOLOS  -  CUNHAS  -  PLACAS 

PEÇAS  DE  FORMATOS  ESPECIAIS 
CIMENTOS  -  CONCRETO 

PLÁSTICOS  REFRATARIOS 


Motriz:  Rua  Bôa  Vista,  133  -  5.o 
andar,  Fone;  33-7147 
Telegr:  Acimarec  ■  SP 

Filial:  Rua  Senador  Dontos  8O-6.0 
andar.  Fone:  42-3158 
Telegr:  Acimarec  -  Rio 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

RECIFE 

SERRA  GRANDE  (alagoas 
MACEIÓ 

AÇÚCAR  "USGA" 

Todos  os  Tipos  *  O  Combustível  Ideal 


Materiais  Agrícolas 

ADUBO  VI  ANN  A  (próprio  para  lavoura  de  cana).  Salitre  do  Chile, 
Superfosfato,  Cloreto  de  Potsasio,  etc. 

Av.  Graça  Aranha,  226.11."  and  -  s.  1113 
Tel.  222531  —  Rio 


Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  á/coo/  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  FIVES.MARILLER 


*  MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

*  AQUECEDORES 

*  CLARIFICADORES 

*  EVAPORADORES 

*  VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  —  PIRACICABA  —  f$t.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  -  Telefone  2205  -  End.  Telegráfico  "MORLET" 
Representante  ■  DINACO  •  Agências  e  Comissões  Ltdaé  ■  Rua  do  Ouvidor,  50-6. " 
Rio  de  Janeiro  ■  Bahia  -  Espírito  Santo  •  Est.  do  Rio  •  Minas  Gerais 
AGENCIA  INTERNACIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO  LTDA.  ■  Rua  Madre  de  Deus,  300-3. 
Recife,  Pernambuco  -  Sergipe  •  Alagoas  -  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte 


NOS  RESOLVEMOS 
SEOS  PROBLEMAS 


CORRENTES    E  ENGREHAÚEHS 

CORAGACÊ  LTDA. 

MOHSEHHOR  ANDRADE.  1081  •  S.  PADIO  -  BRASIL  •  lEL  9-9686  -  CAIXA  POSTAL  7245  -  EHO.  lELESRÍFICO:  «CORAGACÉ- 


OÇUCaR  PEROLO 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES.  319.RIO 
TELEGRAMAS:  "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    oe    janeiro  -  santos  —  campinas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  -  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     R  I  O  S    (E  S  T.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  I    S.     PAULO  -    JUIZ    OE  FÓRA 


